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APRESENTAÇÃO

Mana Ligia Coelho Prado

Mana Lucra Bressan Pinheiro analisa, neste
livro, os diálogos entrecruzados entre tradição e
modernismo nos anos rgzo no Brasil, elegendo
a arquitetura como centro desses debates cultu-

rais. Penso que o olhar leigo e distraído do ha-
bitante das grandes cidades sobre a familiar pai-
sagem de concreto deixa escapar a imaginação, a

criatividade e as polêmicas arquitetõnicas que se

esconderam (e se escondem) por trás das realiza
ções urbanas. Nossa autora aguça a sensibilidade

do leitor e o faz refietir sobre os signiâcados das

edificações que fazem parte da experiência coti-
diana. Leva-o a melhor entender as concepções

artísticas e teóricas sobre as quais se assentaram
essas construções, assim como os dilemas a res-
peito da preservação de tal património.

Os temas escolhidos despertam imediato
interesse, pois se constituem em questões relê
ventes da cultura brasileira dos anos lg20, que
permanecem controversas até o presente. Ma-
na Lucia, mostrando as imbricações entre ro-

mantismo e modernismo, analisa em conjunto
as propostas modernistas brasileiras e as demais

manifestações culturais que lhes são contempo-
râneas, principalmente o ecletismo e a tendência
neocolonial na arquitetura brasileira. Trabalha
os debates sobre as definições de preservação do

património, indicando as apropriações de pers
pectivas que circulavam no período, como as do
crítico britânico do século XIX, John Ruskin.

Bem se sabe que as historiografias nacionais
estabeleceram marcos cronológicos que dividi-
ram o processo histórico, enfatizando os mo

mentor das grandes transformações. Na história
da arte e da cultura brasileiras, sem dúvida, o
modernismo é um desses marcos, pois consagra
a Semana de Arte Moderna de São Paulo de
ig2z como epicentro de um movimento de extra-

ordinária criatividade e inovação nacionais. Em
contraposição, como escreveu Tanta de Luca em
seu estudo sobre a Reu s/a do Bznsi/, os anos an-

teriores coram relegados a um limbo de estagna-
ção, tanto no que se refere à produção literária
como ao ambiente artístico em geral. Ao mesmo
tempo, coram eclipsadas outras manifestações
culturais coetâneas avaliadas como secundárias

ou inferiores. Jorge Cola já armou que, no século
xx, predominou uma perspectiva que acarretou
"a eliminação de tudo aquilo que não parecia es-

tar dentro dos parâmetros que esses modernos
estabeleciam

Nessa perspectiva crítica, o trabalho de Ma-
na Lucra se mostra inovador tanto ao não aceitar

as clivagens consagradas como ao pensar temas,
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indagar questões e formular hipóteses de manei-
ra a entrelaçar sincronicamente as ideias e pro'
postas do período. Nossa autora não privilegia
as rupturas completas ou as oposições simplifi
cadas entre os estilos e as "escolas" mencionados

anteriormente, pois está em busca das continui-
dades, dos possíveis diálogos e dos emaranhados
da circulação de ideias.

Ainda que Mana Lucra analise as questões

verticalmente, o horizonte espacial da pesqui-
sa é amplo, passando por Pernambuco, Bahia e
demorando-se no Rio de Janeiro, São Paulo e
Minas Gerais. Os temas vão se interligando e
formando uma gama de questões entrelaçadas.
Acompanhamos a criação do Museu Hlistórico
Nacional em igzz, os primeiros prqetos de lei
visando à preservação do património cultural
brasileiro e o decreto de 1933 que instituía a ci-
dade de Ouro Preto como monumento nacio-

nal. Deparamo'nos com as peripécias da cons-
trução do Solar Monjope, a casa idealizada por
José Mariano Filho, no Rio de Janeiro, tomada

como "o modelo perfeito da arquitetura neoco-
lonial brasileira" e decorada internamente com

objetos e peças coloniais. Entendemos a criação
do Serviço de Património Histórico e Artístico
Nacional (Sphan) e a inauguração da cadeira
de História da Arquitetura Brasileira na Esco-
la Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro
(Enba).

O livro também convida o leitor a revisitar as

ideias e as práticas de personagens paradigmáti-
cos da história da cultura brasileira -- Mário de
Andrade, Lúcio Costa, José Marçano Filho, Ri-
cardo Severo e a perceber a tes?atura das apro
ximações e dos distanciamentos çótre eles.

Assim, na década de lg20, o modernista Má-
rio de Andrade namorou, intensa mas brevemen-

te, o neocolonial passando depois a menosprezá
lo; nos anos l93o, lá estava ele como propositor
de políticas culturais que defendiam a preser'
vação do património colonial, especialmente o

de São Paulo. Seus diálogos com o engenheiro
e arquiteto luso-brasileiro, Ricardo Severo, tam-
bém são importantes para expor convergências e
divergências entre os dois. Severo é considerado
o iniciador do movimento neocolonial no qual
destacava e valorizava as raízes portuguesas na
arquitetura colonial brasileira.

Entre as partes mais interessantes do livro,
está a análise dos debates entre Lúcio Costa,

"expoente do modernismo" e José Marçano Fi-
lho, o "tradicionalista por excelência". Mas aqui,
eles não formam o habitual par oposto. Na déca-
da de igzo, o primeiro esteve próximo do movi-
mento neocolonial no Rio de Janeiro e Éoi muito

ligado ao segundo, personagem emblemático
do período e advogado incansável da arquite-
tura neocolonial, para quem "o programa de

ação desse movimento consiste, antes de tudo,
no reconhecimento e na seleção do vocabulário
característico do estilo tradicional brasileiro".

Porém, essa aproximação se converteu, na déca-
da seguinte, em áspero distanciamento recheado
de exacerbadas polêmicas. Talvez tais diferenças
expliquem a indiferença de Lúcio Costa, então
diretor do Instituto do Património Histórico

e Artístico Nacional (lphan), quando o Solar
Monjope de José Marçano Filho foi derrubado
nadécada dei97o.

A destruição do edifício colonial que abriga-
va a Faculdade de Direito de São Paulo é outro

exemplo surpreendente das ambiguidades das â-
guras estudadas pela autora. Segundo ela, é ina-
creditável que a demolição do prédio, com suas
seculares paredes de taipa, tenha sido levada à
frente pelo escritório de Ricardo Severo, o mes-
mo que teve papel relevante no lento processo
de reconhecimento e valorização do património
arquitetânico brasileiro. Mais intrigante é o fato
de a destruição não produzir reação significa-
tiva nem da parte dos ex-alunos da instituição.
Ela também observa que o jornal O -Es/ado dz S.
Paz//a, em io de março de i935, dentro de uma

12
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perspectiva de apoio ao processo de moderniza-
ção de São Paulo, aceitava como "fato natural"
que as transformações por que passava a cidade
de São Paulo tivessem chegado ao Largo de São
Francisco.

Em suma, a intrincada rede de personagens,

ideias, propostas, disputas e polêmicas é apre-
sentada pela autora com sutileza e sensibilidade.

E um trabalho primoroso quese lê com interesse

e prazer, mas que também suscita uma ponta de
nostalgia; A destruição de edifícios que coram
emblemáticos de uma época e de um estilo e
que se "desmancharam no ar" sem que houvesse
portes manifestações contrárias nos faz refietir
sobre os problemas do presente e sobre a impor-

tância de um debate mais plural em relação à
preservação do património cultural.

./
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INTRODUÇÃO

./'

O trabalho aqui apresen'

tado é o resultado de inquie-
'tições antigas, suscitadas
desde o primeiro trabalho de
pós-graduação -- o mestra-

do, concluído em xg8g --, que
coram se avolumando e se
tornando mais abrangentes,

ao longo do tempo, acaban
do por configurar-se em um
prqeto de pesquisa intitula-
do O Neocolonial e suas Relê

ções com o Modernismo e com

a Preservação do Património
no Brnsi/, desenvolvido entre

200z e 2004) que contou com recursos de auxílio
à pesquisa Fapesp.

O título então escolhido evidenciava desde

logo os temas que me interessava abordar; expri-
mia também a intenção de trabalhar os três assun-
tos conjuntamente, e não de forma isolada, como

costuma ser deito:. Essa abordagem justiâca-se, a

meu ver, pela evidente coin-
cidência temporal, verdadei-
ro denominador comum, da

emergência, em moldes sig-
niâcativos, dos temas em epí-
grafe; justifica-se, também,
pela identidade de persona-
gens a transitar de um campo
a outro, com graus variáveis

de desenvoltura -- aspectos
que têm sido sistematicamen-
te ignorados nos estudos rea-

lizados a esse respeito.

De fato, a arquitetura
moderna brasileira conta já

com uma historiografia bastante conhecida, com
balizas cronológicas definidas, e caracterizada

por uma abordagem que privilegia a completa
ruptura entre as propostas modernas e as demais

manifestações culturais que lhes são contempo- l
râneas, principalmente o ecletismo e a tendência l
neocolonial. Predomina, a esse respeito, a inten- /

Eu, ninguém precisou de me 'uir dizer que
o Brasa! era interessante.

Mário de Andrade

l
Como aârma Pigafettai "]-.] torna-se subitamente claro que
tradicionalismo e modernismo permanecerão sempre indis-
soluvelmente ligados por.um jogo contínuo de remessas e
confrontos; tanto que não se pode pensar em um, sem pensar
no outro, na própria gênese histórica dos dois conceitos. Con

centos que assumiram, na cultura novecentista -- para limita-
mos a ela --, uma infinidade de matizes, tons, significados que
fogem a qualquer definição final" (Pigafetta, Abbondandolo
e Trisciuglio, 2002, p. ll)

$
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ção de promover a ligação direta entre o "nosso"
modernismo e a arquitetura colonial brasileira,
prescindindo de quaisquer intermediações --
uma leitura esboçada em .praz// .Bz/íã/s (i943), e

que tem alcançado grande popularidade e contí-
nuas reiterações desde então.

A tendência neocolonial, por sua vez, dador
seus anacronismos e incongruências formais --l
evidentes aos olhos atuais --, bem como pelos
primarismo de grande parte de sua produçãol
teórica e formal, costuma ser menosprezada pe-
los historiadores da arquitetura como mais uma

manifestação eclética passageira -- um modismol
sem maiores implicações, há muito esgotado.l
Contribuições recentes circunscritas ao tema es-
pecífico tem procurado superar esta abordagem,
com resultados significativos, porém necessaria-
mente limitados2.

Se pensarmos, porém, no objetivo precípuol
do Neocolonial como primeira iniciativa, em ar- l
quitetura, de valorização das raízes brasileiras el
de busca de uma identidade nacional, seu papell

para a cultura brasileira do período assume outras
dimensão.

(quanto à história da preservação do patri-
mónio cultural no Brasil, é ainda um campo
aberto às investigações pelo menos no que diz
respeito ao período anterior à criação do Sphan,
eM 1937. Trabalhos pioneiros já têm mapeado
algumas manifestações mais evidentes a indicar
o surgimento de uma preocupação preservado
nesta entre nós, na década de igzo, consubstan-
ciados em uma série de projetos de lei relativos
à questão. Porém, trata-se de uma linha de pes-

quisa que também se ressente de uma abordagem
excessivamente específica, que nega a intrínseca

abrangência cultural do próprio conceito de pre-
servação esbarrando, ademais, com uma enor-

me dificuldade na identificação e acesso a fontes
e documentação.

A insuâciência do s/a/e of/gr ízrf relativa a
esses três temas tem sido objeto de minhas re-
flexões -- sqa porque, vinculados à minha tra-
jetória proâssional e acadêmica, eles me atraem
profundamente; sqa porque fazem parte do
conteúdo das disciplinas por mim ministradas
na graduação e na pós-graduação da l;.AU-USP,
acarretando grandes dificuldades quanto .à bi-
bliografia e ao próprio desenvolvimento das au-
las e pesquisas.

Justifica-se a abordagem inclusive aqui pro-
posta, portanto, também a partir de minha ativi-
dade docente e de estudos e pesquisas empreen'

dados em nível de pós-graduação. A perspectiva
adotada é a de que a emergência do Movimento

Moderno europeu, na década de zgzo, resultou
de um longo processo de profunda transfor-
mação social, iniciado no final do século xvlii,
atravessando todo o século xix, e manifesto em

tendências arquitetânicas formalmente diversi-
ficadas, mas que seguiam uma direção comum:
a gradativa superação da, aparentemente, incon
ciliável cisão entre o racionalismo iluminista e o

pensamento romântico -- este último, ele próprio l
uma primeira reação cultural à crise advinda
da "dupla revolução" europeia (na expressão de
Hobsbawm). Desse ponto de vista, mais do que

uma cronologia coincidente, avulta a imbricaçãol
intrínseca entre Romantismo e Modernismo?

A ascensão do ideário romântico esteve, as-

sim, intrinsecamente associada ao colapso do
sistema cultural baseado no Classicismo3, que se

caracterizava por "esse achatamento do sujeito,

que abstrai a singu]aridade do indivíduo [e que]
reíietiu-se na disciplina canónica do gosto clás-

3. Prenúncios desse colapso podem ser identificados já no século
XVll, em questionamentos eminentemente racionais, de matriz
francesa, a respeito do conceito absoluto de beleza imperante no
Classicismo particularmente as colocações de Perrault sobre a

beleza absoluta e a beleza arbitrária(Rykwert, 1983)
2. Além do trabalho pioneiro de Aracy Amaral(1994), cabe

mencionar Boghosian(2002), Kessel(2002) e Mello(2007).
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INTRODUÇÃO

fico [...], refratária à dominância da experiência
singular individual subjetiva, transgressora da
uniformidade da razão, e avessa, no domínio
artístico -- à afirmação da originalidade pessoal
e ao entusiasmo, estados espiritualmente afins"
(Nunes, 1978, p. 57).

Prenúncios do Romantismo podem ser iden-
tificados nas noções estéticas do sublime e do
pitoresco, que, precedendo de pelo menos um
século o Romantismo propriamente dito, sur-
gem a partir de estudos sobre a natureza huma-
na, sua psicologia e suas sensações, conduzindo
à revalorização da imaginação e do sentimento.
A obra emblemática dessa tendência é l&e .f)Zea-

rures af/mag na/io/z, de John Addison, que, por
sua vez, inspira-se nas formulações teóricas do
empirismo inglês, de Berkeley e de Locke (Pa-
tetta, i997, p. 3o8). Addison afirma que a beleza
das ordens clássicas não está em suas abstratas

proporções matemáticas, e sim na riqueza de
associações histórico-literárias e ético-religiosas

que relacionamos a tais formas.
Há também certo consenso sobre o papel

da pintura de paisagem -- que alcançou gran-
de popularização a partir do século xvin -- na

emergência do Romantismo, do qual uma das
primeiras manifestações é justamente o "jar-
dim inglês", ou "jardim pitoresco", entendido
não só como o cenário físico, rural ou urbano,
onde a obra arquitetânica se insere, mas tam-
bém como seu contexto histórico'. Tais ideias

são explicitadas já em l7og pelo arquiteto inglês
John Vanbrugh -- o autor de uma das poucas
obras inglesas consideradas barrocas, o Palácio
de Blenheim --, que, durante a elaboração de seu
prqeto, manifestou-se a favor da preservação

das ruínas preexistentes no próprio parque de

Blenheim, dizendo que os edifícios de tempos
distantes "inspiram reflexões mais vivas e agra-
dáveis sobre as pessoas que viveram neles; sobre

as coisas notáveis que tiveram lugar neles, ou as
ocasiões extraordinárias de sua construção [do
que a história pode fazer, sem sua ajudam" (Mi-
ddleton e Watkin, i993, p 35).

Sublinhe-se, aqui, que a transformação e a
degradação acelerada da natureza que é uma
das primeiras e mais evidentes consequências.da
Revolução Industrial contribui para explicar o
porquê da emergência de tais ideias na Inglater-
ra -- ainda que elas tenham logo migrado para a
Alemanha, onde alcançaram sua primeira con-
figuração teórica.

Delineia-se, assim, uma ênfase tipicamente
inglesa no meio ambiente, em oposição ao sen-
tido de completude e unidade do belo clássico,
que prescinde da intervenção do sujeito. Poderes
evocativos, narrativos ou literários são atribuídos

à arquitetura como parte de algo mais, como um
incidente histórico ou na paisagem, contribuindo
para a gênese da noção moderna de que o reco
nhecimento de uma obra de arte como tal não de

pende de seus atributos estéticos intrínsecos, e sim
da predisposição do sujeito -- o fruidor da obra.

Nessa profunda transformação da relação en

tre sujeito e objeto, assume grande importância
a noção de "empatia" -- ou simpatia da imagi-
nação --, diferente da compreensão racional do
mundo natural do Iluminismo, e já uma mani-
festação do subjetivismo romântico, que prima
pela atenção ao particular e ao específico de cada
ambiente natural. De fato,

O vocábulo pitoresco, usual na linguagem cotidiana
em inúmeras acepções tomadas por analogia de seu senti-
do etimológico -- pittoresco, no italiano, deriva de pintura,
significando "próprio para ser pintado" --, está vinculado
a um conceito que, a despeito da aparente superâcialida
de, acarretou profundas transformações no pensamento
estético ocidental. A crítica à rigidez geométrica clássica
(simetria, axialidade, comodulação etc.), ao ideal de imi-

4. A esse respeitos cabe mencionar a repercussão, no paisagismo
inglês, de noções estéticas orientais particularmente o jar-
dim chinês(Pevsner, 1983) -- num momento de grande am
pliação das relações oriente-ocidente.

i7
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ração dos antigos (mímesis), a busca de coerência formal
entre as qualidades materiais e as técnicas construtivas, de
adequação às exigências utilitárias, em suma, a concepção
da arte como expressão autêntica, livre do artificialismo
das convenções estilísticas, liga-se de modo inequívoco à
assunção do pitoresco como valor artístico precípuo da ar-
quitetura (D'Agostino e Pinheiro, zoo4, p. ng).

o surgimento das tendências revivalistas do início
do século xix remonte diretamente a este quadro,

a arquitetura apresenta inelutáveis compromis-
sos com o racional e o utilitário, que diâcultam a
identiâcação do componente romântico propria-
mente dito. Além do mais, mediada por um sem-
número de outros agentes guiados por objetivos
exclusivamente funcionais e práticos -- cliente,
operário, calculista etc. -- ela dificilmente dá conta
de expressar a singularidade do artista-bdivíduo.
Não é à toa que o poeta é o artista romântico por
excelência (Nunes, i978, p. 62).

Por outro lado, o ideário romântico é iden-
tificado quase naturalmente nas manifestações
arquitetânicas genuinamente coletivas, materia-
lização de uma vontade antes social do que pes'
soal, de uma existência conjunta. Nesse sentido,
é pertinente a introdução do conceito de "tradi-
ção", conforme Adornos:

Outro componente a confluir para a emer-
gência do Romantismo oitocentista é o arrefeci-
mento da onda universalizante gerada pela Re-
volução Francesa e pela campanha napoleónica,
trazendo como contrapartida o fortalecimento
da ideia de nação, a valorização da arquitetura
nacional e o recrudescimento da religião tradi-
cional. Cromo afirma Argan,

Ao teísmo do Ente Supremo, contrapõe se o cristia
nismo como religião histórica; ao universalismo do im
pério, a autonomia das nações; à razão igual para todos, o
sentimento individual; à história como modelo, a história

como experiência vivida; à sociedade como conceito abs-
trato, a realidade dos povos como entidades geográficas,
históricas, religiosas, linguísticas (l99z, p. 28).

A tradição deriva de /r.adere, transmitir. O que se en-
tende é o nexo entre as gerações, o passar em herança de
um membro ao outro; inclusive também a tradição arte
banal. A palavra sugere a imagem da vizinhança física, da
imediateza, o fato de que uma mão deve receber alguma
coisa da outra.

O Romantismo primava pela subjetividade,

pela especificidade, pela individualidade. No di-
zer de Guinsburg,

Assim, um dos traços característicos do rol
mantismo na arquitetura é sua busca pelas maj
nifestações arquitetânicas próprias a cada pa#,
consideradas intrinsecamente adequadas às con-

dições físicas e sociais específicas de cada regijío,

e até mesmo de cada pedaço de terreno, em opâ'
lição ao universalismo classicista até então hek
gemõnico. Daí o apreço tipicamente oitocentista
pelo folclore e pela arquitetura vernácula, assinlí
como pelas expressões arquitetânicas regionais,

das quais é emblemático o chalé alpino'. Assq-

O movimento romântico efetua uma descida na escala

metafísica, aproximando se, ainda que por cima, idealisti-
camente, do mundo das "realidades" no espaço e no tempo,
mas não apenas das secas realidades racionais do universo
físico-matemático, como outrossim as da multiplicidade
qualitativa, tópica, fenomenal dos tempos característicos
e dos espaços ambientais não mais sagrados revestidos
de corlocal(r978, p.t6)-

Em que pese a importância implícita em tal
conceituação -- que assumem as características
específicas do meio ambiente, a aplicação do con
cento de romantismo à arquitetura das sociedades
modernas, caracterizadas pela divisão do traba-
lho e pela prevalência de valores objetivos e mate-
riais, apresenta dificuldades. Com efeito, embora

5. Excito onde indicado de outra forma, as citações de Adorno e
aquelas imediatamente seguintes coram extraídas de Pigafet-
ta, Abbondandolo e Trisciuglio, 2002, pp. 11-26

6. As grandes Exposições Universais europeias da segunda me
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me relevância, nesse contexto, a afinidade entre
"tradição" e "experiência" -- alguma coisa "que
não se pode transmitir pela mensagem codifica-
da da palavra, dos livros, das fórmulas":

Se pensarmos, porém, na exacerbação do in-
dividualismo, da impessoalidade, do saber espe'
cializado, da padronização cultural imperantes no
mundo moderno, fica clara a colocação de Adorno

de que "a tradição em sentido estrito é incompatí-
vel com a sociedade burguesa". Da mesma forma,
a arte e a arquitetura contemporâneas querem se
afirmar negando o valor da tradição.

Sempre segundo Adorno, também o papel
da experiência tende a desaparecer na sociedade
burguesa:

Se experiência deriva de ex?erioz ou seja, passar atra-

vés, já declara, em sua própria raiz etimológica, que ela é
antes de tudo pessoal e que, para ser transmitida, necessita
do exemplo e da repetição. Segue-se daí que, no mundo
tradicionalista, a experiência aparece como uma verdadei-
ra e própria riqueza pessoal, um "dote que se sedimenta
no curso da vida e cujos portadores são por excelência os
velhos" (Jedlowski, i994).

Na relação velho-jovem, mestre-aluno, se oferece as-
sim a possibilidade de manter sempre viva a repetição e
o aperfeiçoamento da experiência. Esta, na condição de
viva, induz a pequenas, lentas, contínuas modiâcações
que, transmitindo-se de mão em mão, sedimentam-se
e vão constituir, por meio da contribuição individual, a
riqueza da memória coletiva, da tradição. Assim, experi-
ência e tradição se espelham uma na outra, ocultando, a
primeira, o caráter pessoal da memória que, na segunda,
assume vestes coletivas. Deste modo, para o tradiciona-
lista, resulta positivamente esfumaçado o limite entre o
caráter individual e coletivo do próprio saber.

Seu caráter estreitamente pessoal torna antieconâmi-
co, se não impossível, seu controle e veriâcação, nas novas

formas de organização da sociedade moderna. Mais ainda,
a experiência acaba por parecer irracional. Não no sentido
de uma ilogicidade interna ou de uma loucura. No sentido
em que ela se mostra não redutível às estruturas organizati
vas nas quais se articula a própria sociedade. A experiência,
com seu silencioso acumular-se na prática cotidiana, não é
confiável para dar corça ao desenvolvimento e à modificação
tecnológica do mundo. E, este, um traço característico da
idade contemporânea, que abraça as mais diversas regiões
do saber: da ciência à técnica, da política à arte.

Pigafetta também ressalta claramente o ca-f
ráter moderno da emergência da noção de tradi-i

ção, ao afirmar que

Por outro lado, embora sempre associada

a uma volta ao passado -- se não mesmo a um
rechaço do futuro :-, é importante ressaltar que

a noção de tradição não é imobilista ou parali-
sante; antes, possui inegável caráter propositivo,
visando à transformação, ainda que lenta e gra-
dualmente. Como aponta ainda Adorno:

Curiosamente, o retorno à ideia de tradição, o quererá
assumi-la explicitamente como horizonte de reflexão, é tra-
ço relativamente recente em nossa cultura. E somente, de
bato, com a aârmação das estruturas ideais e sociais carac-
terísticas da modernidade (ciência, racionalismo, burguesia/

estados nacionais, secularização etc.) que a tradição se torna
contrapartida determinante a opor'se à revolução dos antif
gos ideais. Em resumo, o chamado à tradição torna-se tanta
mais forte quanto mais corte é a abertura à modernidade.
Nesse sentido, a Revolução Francesa é vista como o ápice d+
um processo de derrubada dos modos tradicionais da exis-
tência e condenada pela pretensão de fundar, ex nova, sobre
a razão os valores civis, culturais e políticos.

Em primeiro [ugar, a esta [à tradição] se associa uma
ideia de movimento do saber que, lentamente, se sedimen
ta e se estratiâca nos usos, nas crenças, nas obras construí-

das. Nesse sentido, tradição signiâca um lento movimento
à frente, em direção ao futuro, e certamente não uma imo
bilidade de coisa morta.

Nesse sentido, a exortação de John Ruskin
na "Lâmpada da Obediência"' a última de suas
Sete Lâmpadas da .Arquitetura-- ê exenWhxx.

jade do século XIX primavam pela reprodução desse tipo de
edificação. Na Exposição Universal de Paria, em 1900, foi re
constituído todo um quarteirão medieval do Kz'e x Pczris. Ver
a respeito Ramalho, 1986.

7. Trata se do capítulo 8 de .4s Se/e Z,á/npadízs da -4rgzzi/e/irra,
aqui traduzido da edição inglesa de 1880, republicada em
1989 (P.207)
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E assim, ao longo do tempo e por um grande movi-
mento nacional, pode acontecer que um novo estilo surja,
assim como a própria linguagem muda; nós poderíamos
talvez vir a falar italiano em vez de latim, ou inglês moder-
no em vez de arcaico; mas isto seria uma questão de total
indiferença, e uma questão, além do mais, que nenhuma
determinação ou desejo poderiam apressar ou impedir. A
única coisa que está em nosso poder obter, e que é nos-
so dever desejar, é z/m ei/!/a náníme de .z/gz/m /Óo, e fa/
ro/nPree/pião e mães/r/a de/e que nos capacitasse a adaptar
suas características ao caráter peculiar de cada um de vá-
rios edifícios, pequenos ou grandes, domésticos, civis, ou
eclesiásticos (grifo nosso).

em simplificações enormes, para as quais peço,
desde já, a compreensão do leitor inspirou-me
a explorar uma abordagem que privilegiasse as
conexões entre os temas de investigação, em vez
de recorta-los, isolando-os entre si. A pesquisa,
portanto, realizou-se sobre esses três temas --
modernismo, neocolonial e preocupações pre-
servacionistas --, tendo a década de igzo como
denominador comum.

A primeira dificuldade a ser superada era

a diâculdade das contes onde garimpar mani-
festações relativas a tais temas. A bibliografia
disponível era escassa, tendo sido inestimável,
a esse respeito, o estudo de Paulo Santos -- na
verdade, a conferência Prriezzfa dr -LzZcio Cos/a na

.2rgz/i/eZz/rn .BrnííZeízn (ig6o), não publicada'' ,
onde, além de uma feliz coincidência de obje-
tivos, encontrei referências preciosas de artigos

e notícias de jornais, que seriam de outra forma
impossíveis de localizar. Entre suas inúmeras
contes, cabe destacar a revista carioca especiali
zada em arquitetura .drcó//ec/z/ra 7za .Bxaií/, a que
eu própria já recorrera muitas vezes. A despeito

de sua curta duração, a revista abrangeu um pe'
ríodo crucial para a pesquisa, pois Éoi publicada
entre lgzi e igz6, constituindo, portanto, impor-
tante ponte de peças gráficas e fotografias sobre
as principais obras projetadas naqueles anos::

Entre os periódicos de época, além de .drrói-
/ecfz/ríz zzo .Brnii/, grande destaque merece a revista
]7as/naJ:ão .BxniiZrízu, que se revelou um canal in-
suspeitamente apropriado para a investigação:2

Uma das mais importantes âguras do pano-
rama cultural oitocentista inglês, Ruskin é tam
bém considerado um dos "pais" da noção de pre-
servação do património cultural, e seu principal

teórico na Inglaterra, no século xix, liderando
um movimento de reação às restaurações de

monumentos então levadas a cabo que se tornou
conhecido como Movimento Anti-restauração
\Ánti-Restoration Mouement6s .

Assim, não por acaso, talvez se possa aârmar
que a mais emblemática manifestação arquite-
tânica dessa confluência de ideias e tendências

vinculando tradição e modernidade seja o mo
vimento .2r/i ed' Crz@i, liderado pelo arquiteto

e designer William Morris9, diretamente tri-
butário do pensamento de John Ruskin. Por
suas profundas implicações na superação dos
impasses enfrentados pela arquitetura oitocen-
tista, Leonardo Benévolo identificou na criação
da firma Morras, Faulkner, Marshall & Co, em
1862, o momento fundador da arquitetura mo
derna (z974, p. 7).

Todo esse contexto que tenho a ousadia de
apresentar em tão poucas palavras, incorrendo

10. Essa conferência deu origem ao livro Qz/a/ro Sázf/aí de.4rgz/i'
fe/lira (1981), no qual, entretanto, íoi omitida exatamente essa
riqueza de referências específicas, levantando dúvidas sobre a
coníiabilidade das informações fornecidas

11. A frequente citação de textos e reprodução de material publi-
cado em 4rcói/erfzzra no Bzaii/ levou à utilização da sigla AB
nas referências bibliográficas relativas a esta conte

12. Uma vez que coram pesquisados todos os números publicados
entre setembro de 1921 e dezembro de 1930, a constante cita-

ção de material extraído de 17us/xnfão i?rézsí/eira implicou a op

ção de padronizar e resumir todas as referências bibliográâcas

8.

9.

A esse respeito, a obra de referência é a já citada 7 e Seven
La/nPS q/yrcóírec/zlre, cuja primeira edição data de 1848, ainda
não traduzida para o português, excito o capítulo 6, "A Lâm-
pada da Memória" (2008).

Sobre William Morras, ver Morria(2004), Manieri Ena
(2000) e Pinheiro (2004).
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De fato, 6oi uma agradável surpresa constatar a
atenção aí conferida a temas relativos à preser'
vação do património cultural inclusive em sua

dimensão física, aspecto negligenciado até hoje.
Essa revista carioca, publicada desde igog, Êoi in-
terrompida em igl5, devido à eclosão da Primeira
Guerra Mundial, sendo retomada em setembro

de igzo. Sendo uma das primeiras revistas ilus-
tradas brasileiras, sempre dedicou grande espaço
à pintura, fotografia e arquitetura, além da ênfase
costumeira na literatura e poesia. Seu diretor, Al-
varo Moreira, imprimiu-lhe uma linha editorial
bastante aberta, publicando artigos de persona-
gens de tendências tão diversificadas como Gus-
tavo Barrosã, Carlos Drummond de Andrade,
Olegário Marçano, Cecília Meirelles, Mário de
Andrade, Teodoro Briga, entre outros:3.

Um colaborador destacado, e dos mais as
síduos, da publicação era Angyone Costa, que
escrevia artigos sobre assuntos os mais diversifi-
cados sobre economia, imigração, nacionalis-
mo, literatura, educação pública, política etc.
dos quais sempre transparecia um indisfarçável
componente xenófobo. Costa escreveu também

.A Inquietação das .Abelhas O que Pensam eo

que Dizem os nossos Pintores, Escultores, .Arquive
tcs e Grüuadores, sobre as .Artes Plásticas no Brasa!

(lgz7), que, como o próprio título evidencia, foi
de grande valia para os estudos empreendidos:'.

Aliás, uma característica da década de zgzo

parece ser a abundância de inquéritos e reâexões
sistemáticos, bem como polêmicas travadas pela
imprensa: além da coletânea de Angyone Cos-
ta, temos a série de artigos e entrevistas sobre o
Neocolonial conduzida por Fernando de Azeve
do em O -Es/ado dz 8. Pnz//o, os artigos de Mário
de Andrade sobre arquitetura moderna, de lgz8,
e os artigos -- valiosos, porém polêmicos -- de
José Marçano Filho, sobre inúmeros assuntos
relativos à arquitetura do período.

O fato de mapear caminhos pouco explora-
dos, valendo-me constantemente de periódicos
de época, implicou a ampla utilização de cita-
ções ao longo de todo o trabalho. Em que pese
o prquízo na fluidez do texto que este recurso
acarreta, considerei imprescindível a evidência
textual das contes a embalar as análises empre
endidas -- mesmo correndo o risco de desafiar a

paciência do leitor.
Num primeiro esforço de realizar uma leitura

transversal do período, o amplo e variado mate
real coletado foi reunido presentemente em sete
capítulos, privilegiando uma abordagem orgâ-
nica do amplo leque de temas identificados em
relação a uma organização cronológica -- ainda
que esta não tenha sido menosprezada, por evi-
denciar insuspeitadas precedências e desdobra-
mentos. E de destacar a presença recorrente, em
todo o trabalho, dos mesmos personagens, numa

espécie de carrossel contínuo. Nesse sentido, as
questões apresentadas num determinado capítu-
lo são indissociáveis das demais, e a organização

proposta é uma, entre múltiplas possibilidades
combinatórias.

Assim, o primeiro capítulo principia por
analisar em detalhe as ideias de Ricardo Seve-

relativas a essa fonte, de acordo com o seguinte exemplo: IB
1, set. 1920. Isso signiâca: .27#.f/xnf.ão .BzasiZe/za, exemplar n' l,
set. 1920. A omissão à página deve-se ao fato de a publicação
não ter páginas numeradas.

Em seu segundo número da fase pós-guerra(outubro de
1920), assim definiu seus objetivos como "revista de cultura'
o editor: "Vivemos numa época de igualdade, terrivelmente
democrática. Mas, há uma nobreza que não morre, uma ans
tocracia sempre magnífica: a da inteligência. E à sombra dela
que a IB quer âcar, abrindo as suas páginas para as mais belas
e mais insignes expressões do pensamento da grande pátria'

Costa. nascido em 1889 no Rio Grande do Norte. mudou se

na infância para Belém do Para, onde era professor de His
tória da América. Transferiu-se mais tarde para o Rio de Ja-
neiro, onde atuau como jornalista, mantendo também uma

13

14
cadeira de arqueologia brasileira no Museu Histórico Nacio-
nal, com apoio de Gustavo Barrosã. Além de H Ingzfie/af.ia das
..íóe/Zai, seu livro de estreia, publicou mais tarde Infrad fão à
Zrg#eoZpg/a Brnfí/eira(1959), de cujo prefácio, escrito por seu
filho Dente Costa, extraímos essas informações.
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ro sobre a arquitetura brasileira -- nas quais ecoa
o pensamento de John Ruskin --, apontando,
ainda, a grande aânidade entre os primeiros es-
critos de Mário de Andrade e as propostas do
engenheiro português.

Essa proximidade continua a ser analisada no
segundo capítulo, inserida, porém, no contexto
mais amplo da emergência da capital paulista no
cenário nacional por força da extraordinária pu-
jança económica da cidade até a crise de lgzg.

No terceiro capítulo é abordada a extraordi-
nária popularidade alcançada pelo Neocolonial a
partir de sua presença privilegiada na Exposição
do Centenário da Independência, sediada no Rio

de Janeiro, enquanto o quarto capítulo aponta al-
gumas nuances possíveis de serem identificadas
entre o Neocolonial carioca e aquele de matriz
paulistana, analisando também a inserção da

nova tendência no seio dos respectivos cursos de
arquitetura. Dentro dos limites de uma pesquisa
de caráter essencialmente panorâmico, foi con-
ferida especial importância à nomeação de José

Mariano Filho para a diretoria da Enba, a partir
de pesquisa nos arquivos da escola localizados
no Museu D. João VI, da Universidade Federal
do Rio de Janeiro. Foi possível, assim, aclarar
aspectos importantes para a compreensão dos
assuntos aí tratados, bastante negligenciados na
bibliografia existente.

Os capítulos 5 e 6 tratam de nossos "elos perdi-
dos", isto é, os personagens individuais que fazem
a ligação direta entre Neocolonial e Modernismo:
Mário de Andrade e Lúcio Costa. O capítulo 5
trata da tr4etória de Lúcio Costa na década de
lg20, privilegiando sua proximidade à campanha
neocolonial de José Marçano Filho. Expressivo
esforço de pesquisa âoi deito no sentido de deta-

lhar aspectos até agora obscuros da passagem de
Lúcio Costa pela diretoria da Enba, sempre nos
arquivos do Museu Dom Jogo VI.

O capítulo 6 aborda o desenvolvimento das

ideias de Mário de Andrade sobre a questão da

identidade nacional, e sua aproximação cada
vez mais evidente com o escritor pernambucano
Manuel Bandeira. Se, do ponto de vista literário,
a amizade entre ambos é bastante conhecida, o
mesmo não ocorre em relação a suas afinidades

quanto ao património artístico brasileiro.
Em que pese a posição de Mário de Andrade

como uma das âguras de proa do Modernismo,
são evidentes as ressonâncias românticas em seu

pensamento, mormente na fase "matavirgista"
Com efeito, nela identiâca-se claramente a in-
fluência do Romantismo europeu, que propiciou
não apenas a conquista de uma forma mais livre

e de um conteúdo mais variado e aqui é ine
vitável lembrar das conquistas do Modernismo
arroladas pelo próprio Mário:s --, mas também

"acesso estético à literatura de valores lúdicos

e festivos da cultura cómica popular do medievo
e do renascimento [no caso de Mário, da cu]tu-
ra popular e indígenas, valores não-canónicos,
neutralizados pelo decoro clássico, como tam-
bém a transfusão, sobretudo na lírica, de ele-
mentos mágicos encantatórios e divinatórios,
canalizados, quando não do ocultismo e da tra-
dição heterodoxa do misticismo cristão, de veios

religiosos arcaicos" (Nunes, i978, pp. 53'55).

Finalmente, o capítulo 7 busca arrolar as ma-
nifestações mais diretamente vinculadas à pre
servação do património brasileiro identiâcadas

na pesquisa com destaque para aquelas rela-
tivas à conservação física dos bens arquitetõni-
cos --, relacionando-as ao contexto apresentado
nos capítulos anteriores.

Um aspecto a destacar dos estudos empreen'
dados, que demanda pesquisas ulteriores, é a

15. Em O ]14ouimfn/o ]Uadernfsfez, Mário enumerou os três princí

pios fundamentais que a seu ver caracterizaram o Modernismo:
'o direito permanente à pesquisa estética; a atualização da in

teligência artística brasileira; e a estabilização de uma consci-
ência criadora nacional". De resto, na mesma oportunidade, o
escritor destacou a importância do Romantismo para "preparar
o espírito revolucionário modernista"(1972, pp. 233 e 240).
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emergência de um corte sentimento panameri-
canista a perpassar a cultura brasileira dos anos
igzo sentimento que se insere na questão da
identidade nacional, reforçando-a. Por outro
lado, muitos são os aspectos que se nos auguram
familiares: a subserviência aos padrões europeus,
o desprezo pelo que é nacional, a hegemonia de
uma elite colonizada, o convencionalismo aca-

dêmico, a existência de grupos e "panelinhas",
os privilégios incontestes de poucos, a rivalidade
entre Rio e São Paulo, a insipiência dos debates,

o descaso no trato da coisa pública aspectos
infelizmente ainda tão atuais nos dias de hoje,
em que o acesso à educação e cultura significa,
ainda, mais um signo de classe do que efetiva
aventura do espírito.

Tais são as questões sobre as quais me de
brucei no presente trabalho, que, longe de cons-
tituir uma tese acabada, configura-se como um
war# /n .proKreii mas que, confio, apresenta já
aspectos de interesse a serem debatidos e apro'
fundados.

z3



LUCIOCOSTA
EO

NEOCOLONIAL
.ir

Utn dos aspectos menos lado, sua passagem pela di
analisados da biograâa de r'.J.gue«- não ronÓece nagene«/idas eSSa'. retorta da'Enba, entre l93o
Lúcio Costa(igoz-1998) é sua '"'aaZaaarn Usas.l -'ígn g«'ai«da je «.an/ê«, 93x ' episódio aclamado
proximidade --já indicada no .ida.Ze.? C.«-. «ão Ó'Üa g#.«- iín/ , g« '/a. /ê,,, como verdadeiro divisor de
capítulo 3 -- do movimento de fo«-z'«- eadegaado ao.pazke«' gueuí"ePzas.r águas na história da arqui-
neocolonial no Rio de Ja Ej"''a.j'".«ide«/«, iemp««ZT«''":J- tetura brasileira é, ainda,
negro, e inegável intimidade q:'arl:fza c aPa,- rasas du«- ó,«nco rndzan/e f'" surpreendentemente pouco

8ú';-6;;,ú;b=:BÉ ,===z==S:';:;=:z=Z=. 4:=ú='='i=1'h.úü=
Marçano Filho, durante toda de/resta« gz'e ze«,ó«,«e/anciãs .,.ó,2a, de Assim, o presente capítulo
a década de igzo:. De fato, «/a/Z" pretende contribuir para o

Lúcio teve destacada par- RauILino,.dNoslaC,... esclarecimento dessas quem
ticipação nos concursos de ' iões, que assumem grande
arquitetura tradicional por importância para a adequa-

ele promovidos, além de ter da compreensão do alcance

se beneficiado do patrocínio e significado da arquitetura
da Sociedade Brasileira de Belas-Artes -- quan- moderna brasileira, bem como da trajetória pre
do presidida por Marçano Filho -- para virar a servacionista entre nós.
Diamantina, em lg24, com o objetivo de estu- Segundo o próprio Lúcio Costa, seu primeiro
dar a arquitetura colonial brasileira. Por outro prometo eÊetivamente construído âoi a residência/

íz/e/ier do pintor e professor da Enba RodolÊo
Chambe[[and2 [FIGURA 8t]. A casa -- já demo]i-
da -- apresenta pontos em comum com a arqui
tetura residencial inglesa de anais do século xix,

denotando a repercussão do movimento inglês

1. Não nos deteremos nos aspectos gerais de sua biografia, de
vez que podemos contar com excelentes estudos a respeito,
como a can ettnda Presença de Lúcio Casta naZrquitetura Ccn
fe nParánea da Brasa/, proferida por Paulo Santos, em 1960; a
dissertação de mestrado de Mana Angélica da Silvo, intitu
lado ,4s Formas e as Pa/auras lza Obra de Lzíc/o Cas/a(1991); e,

naturalmente, a obra do próprio Lúcio Costa, Régis/ra de alma
}quéncia,de 1995.

2. Já nos referimos brevemente a RodolÉo Chambelland no capí-
tulo 2

i8x
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FIGURA 81 Residência/atelier do pintor e professor da Enba Rodo16o Chambelland, à avenida Rio Comprido (atual Paulo de
Frontín), primeiro projeto de Lúcio Costa.
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..4r/s ed' Crzgh, que por sua vez também inspirara
o arquiteto português Raul Lho, como vimos
no capítulo 2. O próprio Lúcio a definiu como
de "estilo inglês" (i995, p. i5). Aânidades com

Lho transparecem também de vários depoi-
mentos seus daqueles anos, como, por exemplo,
a entrevista sobre o prometo com que concorre
ra ao "Prêmio Heitor de Mello" promovido por
José Marçano em ig23, obtendo o segundo lu
gare. Nessa entrevista -- publicada no jornal -d
Noi/e em zg/3/lgz4 e sugestivamente intitulada
"A Alma dos nossos Lares" -- Lúcio condenava

o ideal de perfeição doméstica então vigente, em
que imperava o apreço pelo "novinho", "pintadi-
nho", "bonitinho", afirmando:

sentir; que tenha personalidade; que estqa em harmonia
com o temperamento daquele que nela mora... Uma casa
que tenha alma, enâm

Nessa oportunidade, Lúcio manifestou-se
discretamente favorável ao Neocolonial, em pa-
lavras próximas às de Ricardo Severo:

Não vou ao extremo de achar que já devíamos ter uma

arquitetura naciona]. [.-] Deveríamos, porém, ter tomado,
e isso há muito tempo, uma diretriz, e iniciado a jor;a
da aceitando como ponto de partida o passado que, seja
ele qual âor, bom ou mau existe, existirá sempre, e nunca
poderá ser apagado. Para que tenhamos z/nz'z 'zrgz/i/ef
ra /OKi(zzmen/e /fossa, é mister procurar descobrir o fio da
meada, isto é, recorrer zzo passada, zzo ,Brasa/-co&nia. Todo

esforço nesse sentido deve ser recebido com aplausos (grifo
nosso).

C) ideal em arquitetura doméstica não é essa casa de
aspecto eternamente novo, reluzente, lustrada, polida, que
parece gritar-nos: "Cuidado, não me toqueml Cuidado
com a tintas" Não-. longe disso. A verdadeira casa é aque-
la que se harmoniza com o ambiente onde situada está,
que tem cor local; aquela que nos convida, que nos atrai, e
parece dizer-nos: "Sqa benvindol"'

Ainda como estudantes, Lúcio Crosta elabo
rou muitos projetos, tanto sob encomenda como
em participações de concursos muitos deles
em parceria com seu colega Fernando Valentim.
Tal produção alcançou incomum destaque na
imprensa da época: a Casa Chambelland âoi pu-
blicada em 17ai/Farão .BraiiZeÍzn, ainda que a au
toda da obra não tenha sido indicada; e muitos
de seus prqetos concorrentes a concursos coram

publicados na íntegra ou comentados não apenas
pela imprensa especializada, mas também na

imprensa geral, como o próprio artigo "A Alma
dos nossos Lares:

Tal destaque é evidente ainda uma vez no ar-
tigo "0 nosso Salão de lg24", publicado no jor-
ttal .2 Woí/e, em 4/g/lgz4, no qual o anónimo ar-
ticulista comentava a Exposição de Belas Artes
daquele ano:, da qual participaram apenas sete

arquitetos. O subtítulo "E Modesta a Seção de
Arquitetura" dá o tom geral do texto, no qual o
autor, "sem aludir a esboços que menos impres-

Após essa insurreição contra a formalidade e
rigidez imperantes na arquitetura residencial do
período, seguem-se palavras em que transparece
a noção tão cara ao pensamento ruskiniano --
de empatia entre a ediâcação e o moradora:

Com o mesmo amontoado de moedas que se faz uma
casa pretensiosa, inexpressiva e fria, de uma complicação
que nada exprime. .. pode-se fazer umajóia de arquitetura,
um paraíso onde se viva; uma casa rica de simplicidade, de
beleza, de conforto; que pareça viver conosco e conosco

3.

4.

5.

Ver capítulo 3, Figura 63.

Além de sua afi nidade com a epígrafe deste capítulo, essas pa
lavras nos remetem às de Mário de Andrade sobre a Igreja de
São Francisco da Penitência, no Rio de Janeiro, que, segundo
ele, parecia dizer: "Sente se. A casa é sua" (capítulo l)

A noção de empatia está presente em vários trechos da Lâm
poda da Memória; por exemplo, quando Ruskin discorre
sobre o "]-.] domicílio terrestre [dos homens de bem], que
testemunhou, e pareceu mesmo compartilhar, sua honra, suas

alegrias, ou seu sofrimento.-" (2008, p. 56).

6. Segundo Paulo Santas, Lúcio, "devido à sua intensa ativi
dado proâssional era aluno pouco frequente, muitas vezes só
comparecendo para as provas" (1960, p. 4), o que atrasou sua
conclusão do curso, que se deu em 1925
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sionam", refere-se, sem entusiasmo, aos prqetos

do professor Ludovico Berna, de Atílio Correa
Limo e de Angelo Bruhns. Muito diferentes são
seus comentários sobre os proJetos dos arquiteto$
associados Lúcio Costa e Fernando Valentim,

Lho, bastante popular entre nós (ver capítulo
z). Seja como for, trata-se de assunto a merecer
aprofundamento.

Mas, em outras oportunidades, é possível
constatar a consonância dos escritos de Lúcio
Costa da década de igzo com as opiniões de José
Marçano Filho. E o caso do artigo "Considera-

ções sobre nosso Gosto e Estilo", publicado em .d
Noi/e, em i8/6/igz4s, após seu retorno da viagem
de estudos a Diamantina, com bolsa de estudos
da Sociedade Brasileira de Belas Artes. Desta vez,
Lúcio comentou a diferença entre o que encon-
trou lá e o "colonial de estufa" então praticado no

Rio de Janeiro: "Encontrei um estilo inteiramente
diverso desse colonial de estufa, colonial de labo-

ratório que, nestes últimos anos, surgiu e ao qual,
infelizmente, já se está habituando o povo, a po?to
de classiâcar o verdadeiro colonial de inovação"

Não faltaram interpretações a apontar, ai,

indícios precoces de desengano de Lúcio Costa
em relação ao neocolonial. Levando-se em con-

ta os prqetos que realizava contemporaneamente
a estes escritos, porém, é impossível concordar

com essa hipótese. De fato, após esses primeiros

proJetos de inspiração -dr/s (Id' C712@/s, os trabalhos
steriores de Lúcio são todos no estilo neocolo-

nial hispânico tão disseminado no Rio de Janeiro
desde a Exposição de lg22, ou sqa, o próprio ' co-
lonial de estufa" mencionado por ele, como a Re-
sidência Raul Pedrosa à rua Rumânia, prqetada

por volta de lgz6; ou as duas residências Daudt de
Oliveira, no Cosme Velho (c. igz8) [FiGURAS s4,
85 e 86]. Assim, a chave de leitura adequada para a

citação anterior parece ser sua constatação da falta

de rigor estilístico imperante na arquitetura neo'

[-.] que, em qualquer exposição, apareciam com vanta-
gem [e que] têm,'pois, nesta, um ressalto que os notabiliza.
Avistando-se entre os arquitetos que óízseia z na /radifãa
ro/ozzía/ o es/i/a órízsí/giro, os srs. Costa e Valentim estuda
ram em seus menores detalhes a arquitetura daquela era, e

buscam, ao aplica-la, aproveitar harmonicamente a nossa
natureza (grifo nosso).

Após destacar sua filiação neocolonial, o ar-
ticulista destaca o talento da dupla em outros
estilos, destacando o prometo para residência do
sr. Arnaldo Guinle, em Teresópolis, em estilo

medieval, "dando desde logo a ideia da região a
que se destina" [FIGURA 8z], e também o chama-
do ('astelinho de Itaipava [PiGURA 83]:

Por incumbência do Barão Smith de Vasconcelos,

que pretende ediâcá-lo em sua propriedade de Itaipava,
outrora residência do sr. Nulo Peçanha, os dois arquitetos

associados projetaram um castelo dos velhos tempos do
norte da Europa, e que sendo um trabalho de adaptação,
demonstra, todavia, a amplitude dos seus sentimentos,
parecendo-nos envolto em lendas seculares.

Se o Castelinho de Itaipava é efetivamente

neogótico, o projeto para a Residência Guin-
le em Teresópolis tem claras afinidades com
proJetos de cunho medieval, corno as mansões
Leyswood, de Richard Norman Show (x868), e
Joldwynds, de Philip Webb (i873) : estajá ca-
racteristicamente -Jr/s (19' CríÜis7. Tais aânida-

des tanto podem estar relacionadas ao período
em que Lúcio morou na Inglaterra (igio-lg:4),
como também à ampla circulação daquele ide-
ário pelo mundo fora, do qual um dos grau.
tos fora justamente o arquiteto português Raul

8 Exceto onde indicado de outra forma, todos as citações dos

artigos de Lúcio Costa mencionados a seguir foram extraídas
de Xavier (1966), que os transcreveu numa edição mimeogra
fada e sem paginação. Para facilitar pesquisas poster:ares e
evidenciar a cronologia dos eventos, será fornecido o título,
data e nome do jornal onde esses artigos foram originalmente
publicados, de acordo com as informações aí disponíveis.7. Sobre essas obras, ver Cumming e Kaplan, 2002

i84



H Ç

'zq
F

&..f

Ü

'...;

Z

"';.j'P''

.%!

FIGURA 82 Acima, prometo de Lucro Costa e Fernando Valentim para a residência Arnaldo Guinle, em Teresópolis, de clara
inspiração -4r/i Cg Crz#h. Comparar com a residência do pintor Frederick Goodall, prqetada por Richard Norman Shaw -- um dos
expoentes da tendência inglesa --, que se vê abaixo. Vector Dubugras também apresentou prqetos para a residência Guinle
[ver FIGURAS z4 e z8].
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FIGURA 83 - Residência

Jayme Smith de Vasconcellos,
conhecida como "Castelo

de Itaipava", em Petrópolis,
RJ. Projeto de Lúcio Costa
e Fernando Valentim (igz4).

Acima, perspectiva publicada
na revista Zerrn de So4 abaixo,

cartões postais apresentando o

edifício, que circularam em i937
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FIGIJRA 84 O conjunto
formado pelas residências
Adelaide Daudt de Oliveira

(à esquerda) e Jogo Daudt de

Oliveira (à direita), no Cosmo

Velho, Rio de Janeiro. Projeto
de Lúcio Costa e Fernando

Valentim (igz8). As duas casas

apresentam elementos do
Neocolonial de matriz hispânica
e coram construídas num único

terreno, compartilhando.o
jardim central. Suas plantas
compartimentadas são bastante

convencionais, exceto pela
localização das salas de jantar
dando para o fundo doterreno.
Notar a presença de óay-
Koindaws.
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FIGURA 85 - Acima, aspecto original da residência Adelaide Daudt de Oliveira, com portada e beirais muito curtos, típicos do
Neocolonial hispânico. Notar a janela lateral tripartida com arcos apoiados em colunas corsas e o óculo quadrilobado elementos
ainda reconhecíveis na fachada lateral, a despeito das ampliações e alterações que a casa sofreu, entre eles o prolongamento dos
beirais, que se vê nas cotos abaixo.
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FIGURA 86 Acima à esquerda, a residênciaJoão Daudt de
Oliveira em seu estado original, com corpo central avançado
sem beiral; notar a portada central em relevo e a óay windazo
da sala de jantar. Abaixo, o terraço frontal visto a partir da
casa vizinha, com elementos vazados em "V" em seu peitoril.
A casa sofreu muitas alterações, como se vê na coto superior
direita: os beirais foram ampliados, inclusive no corpo central
da fachada, e o terraço frontal superior Êoi.fechado, embora
ainda mantenha os elementos vazados sob a nova janela.
Muito uti]izado nas obras de Rau] Lho [ver FIGURA i7], este
tipo de elemento vazado está presente na chaminé do solar
Monjope [FiGURA 66] e em outros prqetos de Lúcio Costa,
como se verá a seguir.

X
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colonial carioca aspecto constantemente apon-

tado por Marçano Filho naqueles anos (capítulo
3), em que criticava "as primeiras composições,
eivadas de não pequenos senões, [que] passaram,
à falta de coisa melhor, a constituir a única fonte

de inspiração do estilo" (i943, p. 8).
Se as características Missões presentes a

partir de então na obra de Lúcio Costa devem-
se a seu precoce contato com tal estilo, como
estagiário dos arquitetos Memória e Cuchet,
durante a elaboração do projeto do Pavilhão
das Indústrias da Exposição de igzz (capítulo
z); ou se, ao contrário, estão relacionadas jus-
tamente a seu conhecimento menos superficial

da arquitetura colonial brasileira, devido aos
estudos que empreendeu em Diamantina, é
impossível saber. Entretanto, é plausível supor
que o contado direto, porém breve -- com os
verdadeiros exemplares coloniais, fora suâcien-
te para evidenciar o caráter fantasioso da arqui-
tetura neocolonial então praticada no Rio, mas
não para garantir ao arquiteto o conhecimento
efetivo do assunto e domínio da respectiva lin-
guagem -- tornando-se, nesse sentido, um fator
inibidor para a eleição do neocolonial brasileiro
em sua prática profissional. Esta é, em todo o
caso, uma das possibilidades de interpretação
da já referida e enigmática passagem sobre o
"colonial de estufa" do Rio de Janeiro.

Disse Pedrosa, a respeito dessa residência:':

"Não comprei um terreno para construir a mi-
nha casa, mas uma enorme e vetusta mangueira,

ao redor da qual levantei o meu colonial".
Observando com atenção a perspectiva do

prqeto de Costa & Valentim apresentada na [Fl-
GURA 87], veremos a indicação da base do tronco

da mangueira mencionada:: -- que certamente não
Éoi desenhada por impedir a visualização da fa-
chada do prometo. O desenho sugere também ump
ediâcação cuja volumetria resulta de sua implan-

tação informal no terreno, inspirando conforto e
acolhimento, despreocupada quanto a convenções
compositivas. Os vários corpos da edificação su-
gerem seu crescimento orgânico, acompanhando
as necessidades de seus ocupantes, ainda que tudo
tenha sido projetado de uma vez só. Em suma,
um exemplo do projetar "de dentro para cora",
respeitando as características do terreno e, no
caso, da vegetação preexistente --, como preconi-
zavam os adeptos do .2r/s ed' Cn@.f.

A análise da distribuição planimétrica in-
terna, por sua vez, mostra que ela é muito mais
convencional do que sugere seu aspecto exterior:
trata-se de uma planta bastante compartimen-
tado, que adota o zoneamento residencial usual,
com área de receber, de serviços e de repouso
claramente delimitados e estanques. Um ele-

mento programático pouco usual é a presença
do ateliê do pintor -- que corresponde ao amplo
ambiente à direita, ao qual só se pode ter acesso
através de um exíguo corredor separado da sala

de estar por uma arcada típica do neocolonial
hispânico [FIGURAS 87 e 88].

A casa é significativa não só por ter sido pro-
jetada por Costa & Valentim, no estilo neocolo-

A Casa da rua Rumânia

Um exemplo bastante ilustrativo desta fase
da carreira de Lúcio Costa, e também do am-
biente cultural carioca na década de rgzo, é a
residência neocolonial hispânica do pintor Raul
Pedrosa, à rua Rumânia, 20, no bairro carioca

das Laranyeiras9. 10. Declaração de Raul Pedrosa aolorna/da Brasa/, em 17/6/1934
Informação gentilmente fornecida por Carlos Rosa de Arar
jo, a quem agradeço.

11 . A mangueira desabou durante uma tempestade, em 12/10/2003
ainda conforme o prof. Rosa de Azevedo

9. O imóvel eoi tombado pela Prefeitura do Rio de Janeiro em
1983.

i9o
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FIGURA 87- Residência Raul Pedrosa à rua Rumânia, 20 (depois Residência Barras Carvalho). Prqeto de Lúcio Costa e Fernando
Valentim. Acima, perspectiva do prometo, onde se percebe a base de um tronco de árvore, apenas sugerida; abaixo, vista atual. Notar a
presença de vários detalhes presentes nas residências Daudt de Oliveira, como os beirais reduzidos, o óculo quadrilobado encimando
a janela tripartida, e os elementos vazados em "V" nos peitoris dos terraços.
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FIGURA 88 Acima, fachada e corte longitudinal da residência à rua Rumânia; ao lado, vista atual, onde se nota o acréscimo lateral

com arcada do pavimento superior. Abaixo, a planta bastante convencional, com os setores de receber, de serviços e de repouso
muito bem delimitados; o toque de informalidade fica por conta da implantação do ateliê de Pedrosa, que parece esparramar-se pelo
terreno, na extremidade direita. Ao lado, detalhe da sala de visitas; notar as falsas vigas de madeira no corro e a arcada interna com
colunas torsas delimitando um corredor que conduz ao ateliê.



FIGURA 89 Detalhes decorativos da residência à rua Rumânia. Acima, à esquerda, portada principal com pináculos e nicho
central; abaixo, óculo com serralheria elaborada. Ao lado, janela balcão tripartida com colunas farsas moldada em cimento; notar o
revestimento com acabamento rústico. Na página ao lado, pia externa coberta com telhas de faiança portuguesa, muito empregadas
por Ricardo Severo [FiGURA zo]; e banco azu]qado, seme]hante aos do so]ar Monyope e do Palácio Nóe] [FIGURAS 67 e 7l].
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mal mesclado de óiganídad tão típico do perío
do; ela o é também por incorporar um verdadeiro
tesouro colonial portas e guarda-corpos oriun
dos da Sé da Bacia, demolida em i933 [F]GURA

goli2, adquiridos pelo segundo ocupante da casa,
Antõnio de Berros Carvalho, típico coleciona-
dor do período, a julgar pelas seguintes palavras
de Gerardo Mello Mourão:

e intelectual, com pitadas de modernismo. Um
pouco como o estilo neocolonial...

A Segunda Metade da Década de 1920

Em zg25, Lúcio Costa venceu o concurso para
o Pavilhão do Brasil na Exposição de Filadél-
fia com um prqeto neocolonial mesclado de ca-
racterísticas hispânicasi4. Em igz8, $oi a vez .do

prqeto vencedor do concurso para a Embaixada
Argentina no Rio de Janeiro, com características

arquitetânicas semelhantes [FIGURA gl]. Ambos

os prqetos coram desenvolvidos individualmente
pelo arquiteto, sem a participação de seu sócio
habitual, Fernando Valentim. Ajustificativa para
a opção projetual então adorada que consta do
artigo "0 Palácio da Embaixada Argentina" pu-
blicado em OJorna/, em 28/4/igz8 -- é bastante

ilustrativa da cultura arquitetânica da época:

Pernambucano de quatrocentos anos, deputado fede
ral, posteriormente eleito senador da República pelo Par-
tido Trabalhista Brasileiro, líder da maioria no governo
Jogo Goulart e ministro da Agricultura de Juscelino Ku-
bitschek, Antânio de Barros Carvalho adquiriu essa casa
para sua residência no Rio em i94o, reformando-a e deco-
rando seu interior com/ai/res oríz/nZoí de ÜTÓas da Bacia
e de Pernambuco, portas de madeira pautada da antiga Sé da
Bacia, prataria, cristais e alfaia conspícua-. (em Morais,
rg85, p. i7, grifo nosso).

Foi também durante a ocupação do imóvel
pelo político pernambucano que outro tesouro
veio juntar-se às valiosíssimas peças baianasl
trata-se do esplendoroso painel da sala de jantar,
pintado pelo pintor íiuminense Alberto da Verga
Guignard (l8g6ig62), que ali foi acolhido por
Barras Carvalho num momento difícil de sua

vida, permanecendo cerca de dois anos:3.

Guignard retribuiu a hospitalidade à altura:
além do lindo painel retratando uma Olinda
imaginária, o pintor decorou inúmeros outros
elementos na residência, como uma pequena vi-
trine próxima à escada [FIGURA 9o].

Assim, a casa prqetada por Lúcio Costa e
Fernando Valentim, típica de sua época, é em
blemática também de outros aspectos da cultura
brasileira do período: o colecionismo de peças

coloniais, o mecenato do rico político nordesti-
no, tudo mesclado com uma intensa vida social

Trabalhei a minha composição com eZeme /oi da re

nascime/z/a espazzóo/ -- elementos de várias fases da Renas
vença devidamente refundidos e amoldados a uma forma
nova de expressão -- procurando co zíerz'ar ao ronca z/o a

Jisio,temia de nossa própria arquitetura tradicional. E se as-
sim escolhi foi porjulgá-lo o único estilo capaz de conci-
liar -- com relação à forma -- as três condições essenciais
ao problema, a saber: (1) adaptação perfeita ao ambiente
onde deve ser construído o Rio; (z) traço de parentesco
quanto à origem, raça e tradição com a nação a ser repre
sentada a Argentina; (3) distinção e riqueza de linhas
próprias ao fim a que se destinava o edifício embaixada
(grifo nosso).

Como vimos nos capítulos anteriores, trata-se
de argumentos que se enquadram perfeitamente
no ecletismo tipológico vigente no período. Era
igualmente eclética a prática -- bastante usual
então de desenvolver soluções estilisticamente

alternativas para um mesmo problema projetual,
como fez Lúcio ao submeter, para o mesmo con12.A demolição da antiga Sé da Bahia será comentada no capítu-

13.Ainda segundo Morrão, Guignard ali residiu entre o anal de
1942 e o início de 1944 (em Morais, 1985, p. 18).

lo 7.

14. A fachada do pavilhão âoi reproduzida em Santos, 1981, p. 91

i95



FIGURA90- Peças oriundas da Sé da Bacia
colocadas na casa da rua Rumânia. Acima,
guarda-corpo em madeira torneada, colocado no
ateliê; abaixo, porta torneada em jacarandá, que
dá acesso para a sala de jantar.
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Pinturas realizadas pelo
pintor Guignard na casa
da rua Rumânia, em
retribuição à generosidade
de Barras Carvalho.

Acima, à esquerda,
detalhe da moldura de

uma pequena vitrine no
,bzz/7 da escada; ao lado,
mão-francesa apoiando
viga de sustentação do
corro da sala de jantar,
onde Êoipintado o painel
Olinda Imaginária, do
qual se vê detalhe.
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I'iGURA 9i - Prometo de Lúcio Costa que venceu o concurso para a Embaixada Argentina (lgz8), de características hispânicas, ou
Renascimento Espanhol", conforme suas próprias palavras. Na mesma linha, o arquiteto desenvolveu proletos para o pavilhão do

Brasil na Exposição de Filadélfia (tg25) e para a embaixada do Peru (igz7).



LUCIOCOSTAEONEOCOLONIAL

curso, também um projeto em estilo "âorentino",
que obteve o quarto lugar (Santos, lg8r, p. 94).

O curioso é que, no início do artigo, Lúcio
explicava que tinha elaborado ambos os prqetos
durante férias passadas em Minas Gerais, des-
cansando de uma longa estada na Europa:

Sobre esse conjunto de projetos da década de
igzo, assim se referiu Lúcio Costa, algo hipo
critamente, no artigo "Impotência Espalhafa-

tosa", publicado no .Diário da No//e de g/g/l93i,
quando estava envolvido em ácida polêmica com
José Marçano Filho, que o acusava de ter traído
a causa neocolonial:

Tive a felicidade de estar não em Petrópolis ou Ca-
xambu, mas veraneando à minha moda em pleno coração
do Brasil: no interior de Minas -- na calma recolhida do
maravilhoso Caraça -- e na beleza única de nossa mais in
teressante cidade Ouro Preto. [-.] Pois eoi nesse ]ugar

ideal de repouso, cercado da fidalga hospitalidade do su
perior e demais padres e irmãos [do convento do Caraça]
que esbocei os meus prqetos indo depois traça los em
Ouro Preto... na Escola de Minas. O prqeto foi pois ide
alizado num convento cheio de tradições de nossa terra e
traçado na mais brasileira de todas as cidades do Brasil.

Consiste esta acusação [de ter rompido supostos com

promissor com o "falso tradicional", que é como ele se reBre

ao neoco]onia]] apenas no seguinte: tendo concorrido logo
que me formei e mesmo antes, a vários concursos de "estilo
colonial" instituídos pelo sr. Marçano, tive a infeliçidade de
ser classificado nos primeiros lugares. Nada mais, apenas
isso. Pois de todas as construções de que sou responsável,
direta ou indiretamente, não existe uma só no chamado es
silo tradicional brasileiro. Senão vejamos: uma casa mais ou
menos inglesa para o sr. R. Chambelland; um castelo mais
ou menos medieval em Itaipava para o sr. Smith de Vascon
Gelos, mais para menos do que para mais; e por fim várias
casas em pseudo-estilo missões, mexicano, californiano ou
coisa que o valha. Quanto ao chamado "solar Monjope",
não houve colaboração minha de qualquer espécie, e se o
meu nome figurou ao lado dos de Angelo Bruhns e Nereu
Sampaio foi apenas um requinte de gentileza de seu pro
prietário por ter, talvez, aproveitado alguns documentos por
mim trazidos de Mariana ou Diamantina

Muitos anos mais tarde, Lúcio se referiria a

esta temporada no Caraça, lamentando a substi-
tuição da "bela capela do irmão Lourenço, com

arcadas à volta e sineira sobre a porta" por uma
igreja neogótica, "felizmente sóbria" para a qual
denota benevolência, pois afirma que "sua esguia
flecha se enquadra bem na paisagem" (1995, p.
l6). Voltamos portanto ao tema da substituição
de igrqas coloniais por templos neogóticos, que
tanto mobilizou Mário de Andrade no início da

década de lgzo, como visto no capítulo i.
Em lg28 -- mesmo ano do concurso para o pro'

jeto da Escola Normal do Rio de Janeiro -- Lúcio
Costa teve a experiência de projetar um edifício
escolar: a Escola Regional de Menti, uma propor'
ta inovadora de educação, com claras afinidades

com os debates promovidos então pelas Confe-
rências de Educação, tema desenvolvido no ca-

pítulo 7. Ao que se pode depreender da escassa

documentação, trata-se de um prcjeto bastante

simples, talvez pela própria orientação de ensino
ali adorada: "prédio em construção de estilo rural,
pronunciadamente doméstico", que contara com a
"generosa colaboração do arquiteto Lúcio Costa"

(Alberto, ig68, p. 2; Salva, z99o, p- 4o5).

Se é verdade que nenhum desses proletos
pode ser classificado como "neocolonial brasilei-
ro", é fato também que não existe manifestação
alguma de Costa nesse período contra essa ten-
dência -- sendo patente, ao contrário, sua proxi-
midade a José Mariano Filho ao longo de toda
a década de lgzo. De qualquer modo, a adoção
reiterada de elementos hispânicos em sua ativi-
dade profissional daqueles anos demonstra sua
plena inserção no ambiente arquitetânico cano
ca, discutida nos capítulos 3 e 4.
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O Texto "0 Aleijadinho e a
Arquitetüra Tradicional"

uma primeira manifestação de independência
com relação às ideias de Marçano Filho, notório
admirador do artista mineiro. No entanto, tais

palavras não são muito diversas daquelas do pró-

prio Marçano, dirigidas aos adeptos da tendência
neocolonial que, supervalorizando os elementos
decorativos, "puseram-se sem cerimónia a in-
ventar soluções pitorescas; foram diretamente
ao detalhe, antes de terem compreendido o que
havia de característico e individual no problema
da arquitetura brasileira"(x943, p. n).

Outros trechos do artigo de Lúcio Costa se

bre o Aleijadinho guardam ainda grande proxi-
midade com os escritos de José Marçano, como:

Esta proximidade é ainda evidente num de
seus últimos textos da década de igzo: "0 Alei-
jadinho e a Arquitetura Tradicional", de lgzg --
ano em que, como veremos, proliferaram na im-
prensa referências à arquitetura de Minas Gerais
e à obra do Aleijadinho em particular (Capítulos

6 e 7). Nesse artigo, Lúcio Costa exaltava aquilo
que é essencial na arquitetura colonial brasilei-
ra -- o "verdadeiro espírito de nossa gente" -- em
detrimento do excessivo decorativismo que atri-
buía ao artista mineiro. Para ressaltar o caráter

coletivo da arquitetura colonial à maneira de
Severo ', investiu cora)osamente contra o maior,
e único, ícone então reconhecido da arquitetura
colonial brasileira. E possível vislumbrar cona

tições ruskinianas em sua crítica ao virtuosismo
ornamental do Aleijadinho:

A nossa arquitetura é raiz/i/zz,.Porte, m zclfa, e tudo o que

ele [Aleijadinho] fez foi magro, delicado, fino, quase me
dalha. A nossa arquitetura é de linhas fcz/mas, /rangi///as,

e tudo o que ele deixou é torturado e nervoso. Tudo nela é
es/áue/, severo, ii/np/es, n'zda pernáríco. Nele tudo instável,

rico, complicado, e um pouco precioso (lg6z, pp. l5'i6).

E é assim que a gente compreende que ele tinha espí-
rito de decorador, não de arquiteto. O arquiteto vê o con
junto, subordina o detalhe ao todo, e ele só via o detalhe,
perdia-se no detalhe, que às vezes o obrigava a soluções
imprevistas, forçadas, desagradáveis.

[...] O essencia] [da arquitetura co]onia]] é a outra parte,

essa outra parte alheia à sua obra, e onde a gente sente o ver

dadeiro espírito de nossa gente. O espírito que formou essa
espécie de nacionalidade que é a nossa (Costa, rg6z, p. l5).

Não há como deixar de pensar no artigo
"Falsos Argumentos" escrito entre igz6igz8,
segundo Telles (em Amaral, 1994, p. 239) -- em

que, insurgindo-se contra os que argumenta-
vam que o "estilo colonial" era mais dispendioso
do que qualquer outro, por exigir "obrigatoria-
mente o emprego de azulejos, ornatos, pinhas,
coruchéus e outros elementos de caracterização
diâcilmente encontrados no mercado", Marçano

Filho aârmara:
Ora, na Z,á/np.zda da Beleza, Ruskin advertia

sobre o perigo da sedução do ornamento escul-

tórico para o arquiteto:
[...] as gz/a/idades eisezzriafí da arquitetura nacional, sua

serenidade, a roóz/s/ez de seus atributos, a fez'erídade de suas

linhas, a ó.zrmonia de seus elementos estruturais, não de

pendem absolutamente da intervenção de qualquer requi-
sito de caráter decorativo (i943, p. 6, grifo nosso)

No momento em que o arquiteto se permite dar ênfase
às porções de imitaçãolreâerindo-se aos ornatos copiados da
naturezas, existe uma chance de que ele perca de vista o de

ver do ornamento, de seu papel como parte da composição,
e sacrifique os pontos de sombra e efeito pelo prazer da talha
delicada. E então ele está perdido(Ruskin, tg8g, p. i35). Na verdade, bem mais tarde, no famoso ar-

tigo "Documentação Necessária", de 1937, Lúcio
ainda parecia ecoar estas ideias em sua caracte-
rização da arquitetura portuguesa:

A primeira vista, poder-se-ia supor que essa
cordosa opinião de Lúcio Costa significasse
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E nas suas aldeias, no aspecto viril das suas constru-
ções rurais a um tempo rudes e acolhedoras, que as quali
dades da raça se mostram melhor. Sem o ar afetado e por
vezes pedante de quando se apura, aí, à vontade, ela se
desenvolve naturalmente, adivinhando-se na justeza das
proporções e na ausência de mzzÉe aP, uma saúde plástica

perfeita se é que podemos dizer assim (i937, p- 86ys

momento, questão de moda, parecer amanhã ridículo, ex
travagante, intolerável, como por exemplo hqe nos parece
o "art-nouveau" de igoo. E assim pareceu me pouco pru
dente aplica-lo a uma construção de caráter definitivo, um
edifício que precisa estar bem não só hoje, mas amanhã e
sempre (grifo nosso).

Note-se aqui a referência a "os estilos mo
demos", no plural. A esse respeito, é preciso ter
em mente a existência, naqueles anos, de várias
acepções para a palavra "moderno", correspop'
dentes a outras tantas arquiteturas com preten-
são ao modernismo o que, de resto, não ocor-
ria apenas no Brasil, como está indicado pelo
próprio Lúcio Costa. Basta lembrarmo-nos da
Exposição de Artes Decorativas de Paras, em
igz5 ' que consagrou o estilo mais tarde deno-
minado zzrí zíão --, onde coexistiam pavilhões tão
díspares entre si quanto o Pavilhão de Z,IEsPr//
,Azoz/uazzz/, de Le Corbusier, e a maioria dos pa-
vilhões comerciais do conjunto, como o da loja
Z,e -Bon .&«arc,b/ e do magazine Prízz/e/nPr, por

exemplo:'
Por outro lado, num meio mais conservador

e atingido apenas indiretamente pelas profundas
mudanças económicas, sociais e políticas que
convulsionaram a Europa na virada do século
xlx para o xx, é certo que o debate brasileiro so-
bre a arquitetura moderna era ainda incipiente.
Angyone Costa assim manifestou as dúvidas e
inquietudes que assolavam então os meios artís-
ticos nacionais:

Anos mais tarde, Lúcio faria sua autocrítica a
respeito do Aleijadinho: "Até hoje me envergonho

de não ter sabido então apreciar devidamente
tanto interna como externamente -- a obra-prima
que é a igreja de São Francisco" (1995, p. l6).

Mias essas são as ideias que defendia, quando
de seu primeiro contato direto com Le Corbu-
sier, por ocasião da conferência proferida pelo
arquiteto franco'suíço na Enba, em sua primeira
visita ao Brasil, em dezembro de lgzg:ó. Segun-

do seu próprio depoimento, Lúcio Costa "[...]
assistiu-a por acaso. Estava naquele momento
passando pelos corredores da escola e, ouvindo
que Le Corbusier ali falava, aproximou-se como
curioso. Não havendo lugar disponível, assistiu
à conferência do lado de fora da sala" (Bruand,

i981, P. 72).
Não que Lúcio não tivesse se ocupado até

então da problemática do modernismo arqui-
tetõnico. Com efeito, em z8/4/lgz8, no já men-
cionado artigo sobre o projeto para o concurso
da Embaixada Argentina no Rio de Janeiro, ele
manifestara suas dúvidas e desconfianças:

Finalmente, oi ei/i/aí.#a?zcamen/e mover zoí como tive
ocasião de ver ultimamente na Europa muita coisa ante
restante são, mesmo quando adaptados com moderação
às ideias de Le Corbusier, arriscados. Pode ser gosto do

As Artes, como todas as expressões individuais, atra-
vessam nesse momento uma fase de transição. A mentali-
dade que se está Formando, depois da paz europeia, agitou
as reservas de pensamento, apuradas no longo trabalho de

Fermentação que o século XIX produziu, sem nada estabe-
[ecer de deânitivo ou estáve]. [...] O momento é de confu-

são, busca imprecisa, indecisão de ygntade e de yêlores.
[.-] Como seria possível pintar o homem revoltado, o

operário que faz o "soviet", que demoliu monarquias, uti

15.Este artigo é cheio de referências mais ou menos diretas às
numerosas manifestações de Marçano Filho sobre o caráter da
arquitetura brasileira e, por esta razão, voltaremos a ele mais
adiante.

16. Le Corbusier retomava então de uma viagem à Argentina, e
a escala no Brasil foi organizada por Paulo Prado e Warcha

vchik, "passando ele a maior parte do tempo em São Paulo",
conforme Bruand. 17. Ver a respeito Pinheiro, 1997b
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lizando os mesmos recursos técnicos, a mesma "maneira'
aplicada para pintar o artíâce bisonho dos começos do sé
Guio XIX, antes das barricadas e das revoluções liberais de

que a de i848, em França, foi o rastilho e o alarme?

Como pintar a paisagem da época do avião, das tra
vessias oceânicas em 34 horas, máximo de atividade que
cérebro e músculos humanos atingiram, empregando os
mesmos tons delicados, amortecidos, a mesma técnica
convencional, manejada pelos artistas do século passado?
(:9,7, PP. 9'ro).

do salão do Teatro Municipal do Rio de Janeiro,
para a abertura do evento (Santos, lg6o, p. 73).

Em 1931, alguns dos projetos modernistas de
Warchavchik em São Paulo coram publicados na
Ca,8ieri d;4r/-- "a melhor revista francesa de arte",

segundo Mário de Andrade -- e também na anto-

\agIA Gli Elemento dela'Arcbitettura Fultzionale, üe
Alberto Sartoris (Ferraz, ig65, p. 38).

Ê certo que as primeiras obras do arquiteto
russo apresentam inúmeras incoerências -- pro
gramáticas, formais, construtivas -- em relação
ao propalado funcionalismo de seu autor, o que
não deve ter passado desapercebido a Lúcio
Costa. De fato, elas encaixam-se muito bem na
expressão "modernismo estilizado", utilizada
anos mais tarde pelo próprio Lúcio para caracte-
rizar algumas das obras de Warchavchik (Costa,
i995, p. 72). Mas é inegável o contraste entre o
panorama arquitetõnico carioca e a casa da rua
Toneleros, cujas linhas audaciosas se afiguravam

eÊetivamente vanguardistas em comparação com
outras manifestações de arquitetura "moderna

do período, e mesmo em relação a outras obras
de seu autor [FIGURA gz].

O contado prolongado com todas as etapas

de construção da casa -- que, tendo sido inau-
gurada, segundo Geraldo Ferraz, "na véspera
do primeiro aniversário da revolução" (portanto,
outubro de i931), deveria estar em obras há pelo
menos um ano20 --, deve ter chamado a atenção
de Lúcio Costa num momento em que ele, se-
guramente, interessava-se pela questão, como
os eventos imediatamente posteriores viriam a
comprovar.

A obra deve tê-lo impressionado vivamente,
pois ele próprio aventada mais tarde a hipótese
de que o grande balcão em balanço da casa da
rua Toneleros teria influenciado a famosa EaZ7íng

Como essa, inúmeras são as manifesta-

ções do período que se referem ao caráter ain-
da indefinido, e transitório, da arquitetura dita
moderna"18.

De qualquer forma, este primeiro e fortuito
contado com Le Corbusier, em lgzg, não produ-
ziu efeitos imediatos na maneira de pensar e de
praticar arquitetura de Lúcio Costa que, de
resto, nunca atribuiu muita importância ao epi-
sódio. Mas, juntamente com outros fatores con-
temporâneos -- tais como a construção da casa
da rua Toneleros, primeiro prometo de Gregori
Warchavchik no Rio de Janeiro -- deve ter inspi-
rado muitas e prolongadas reflexões ao arquiteto
carioca. Afinal, Warchavchik era a mais pres-
tigiada âgura do ainda incipiente modernismo
brasileiro, e suas ideias e obras costumavam ser
bastante divulgadas pela imprensa'9. Estivera,
também, no Rio de Janeiro, em julho de l93o,
para participar do IV Congresso Panamericano

de Arquitetos -- evento dominado pela tendên
cia neocolonial de José Marçano Filho, mas que
contara com a presença sempre provocativa de
Flávio de Carvalho, como comentaremos adian

te. Aliás, não há referência à participação de Lú-
cio Costa no congresso, exceto a nol:ícia de que
ele colaborou na decoração, com móveis antigos,

18.Ver a respeito Pinheiro, 2001 e 1997a, pp. 127-132

19. Deve-se lembrar da grande repercussão alcançada pela Expo
lição da Casa Modernista, em 1930, mencionada pelo próprio
Lúcio Costa (1995, p. 72).

20.Ferram, 1965, p. 38. As datas aproximadas são confirmadas
também em Secretaria Municipal de Cultura, 1996, p. lO
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FIGURA 92 Casa da rua Toneleros, primeira obra de Warchavchik no Rio de Janeiro, inaugurada cm i93i. Acima, a residência em
construção; abaixo, a casa já concluída, contrastando com o entorno.
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ma/ec proyetada pouco depois por Wright (Cos-
ta, ig6z, p. 127).

Assim, tudo parece indicar que cabe em boa
parte ao contado com a obra de Warchavchik a
mudança aparentemente repentina, ainda que
pudesse estar em gestação há algum tempo -- de

orientação do jovem arquiteto carioca, que só se
evidenciou efetivamente após o convite de Fran
cisco Campos para a diretoria da Enba.

A respeito da questão que nos interessa mais
de perto a nomeação de Lúcio Costa para a
diretoria da Enba --, as únicas e pouco confiá-
veis contes de que dispomos até o momento são
os inúmeros artigos escritos durante e depois do
episódio por José Marçano Filho, marcados por
um tom de prima dona ofendida. Nesses arti-
gos, Marçano Filho invocava, alternadamente, a
inHuência de "literatos futuristas", do "poeta ra//
sr. Luiz Edmundo", e de "seu colega do Largo
do Boticário" (possivelmente RodolÉo, ou Rudi,
Siqueira), nesta indicação22. Mas seu alvo pre-
ferido era o grupo modernista -- isto é, os "li-
teratos futuristas" --, pois investe em inúmeras

ocasiões contra os "antropófagos de São Paulo" e
a Fundação Graça Aranha:3 que chamava, por
vezes, de "Grêmio" ou "Sociedade Recreativa"24

No entanto, até o momento, não coram encon-

trados indícios de vínculos de proximidade entre
este último grupo e Lúcio Costa2s

Segundo as sempre suspeitas palavras de
Marçano Filho -- que equiparou a mudança im-
prevista e indesejável de Costa a uma verdadeira
traição pessoal --, o convite de Francisco Cam-
pos deveu-se exatamente às características tra-
dicionais de sua obra até então, como afirmou

inúmeras vezes, uma delas no artigo "A Desna-

O Convite de Francisco Campos

Entre os vários aspectos a serem ainda eluci-
dados sobre esse período, um dos mais instigan-
tes é o motivo que levou efetivamente Francês
co Campos, Ministro da Educação de Getúlio
Vergas, a convidar o jovem arquiteto Lúcio Cos-
ta -- então com zg anos incompletos -- para o car'
go de diretor da Enba. A data oficial do início
do mandato de Lúcio Costa na nova função é
8/iz/l93o -- cerca de um mês, portanto, após a
deâagração da Revolução de l93o, em 3/n/l93o
(Costa, lg62, p. 41)::.

O episódio, aclamado como verdadeiro divi-
sor de águas na história da arquitetura brasileira,
é ainda surpreendentemente carente de pesqui-
sas aprofundadas. Quanto ao efetivo alcance das
mudanças então promovidas, deve-se registrar
que Francisco Campos já demonstrará afinida-
des com a reforma de ensino empreendida por
Fernando de Azevedo, quando Diretor de Ins
trução Pública do Distrito Federal, durante a
administração do prefeito Antõnio Prado Júnior
(capítulo 7).

22.Artigo "Chá de Desagravo", publicado no Diário da ;Vai/e,
em 6/8/1931. Exceto quando indicado de outra forma, todas
as citações dos artigos de José Marçano Filho mencionados a
seguir coram extraídas de Xavier (1966), inclusive esta. Para
facilitar pesquisas posteriores e evidenciar a cronologia dos
eventos, será fornecido o título, data e nome do jornal onde
esses artigos foram originalmente publicados, de acordo com
as informações aí disponíveis.

23. Existiu e$etivamente uma "Fundação Graça Aranha", institu

ída por "pm grupo de amigos do escritor" e cujo estatuto Éoi
publicado em 17zzsfrafãa Brni//eira, 122-124, out.-dez. 1930

24. Ver, por exemplo, o artigo "A Propósito dos Prédios Escola
res" (Marçano Filho, 1943, p. 76)

25.Tanto Mário de Andrade um dos "antropófagos de São Pau

[o" como ]V]anue] Bandeira e]ogiaram a reforma da Enba eo
Salão de 1931, mas tais manifestações só foram publicadas no
segundo semestre de 1931

21. A designação de LÚçin vçiQ inççrrnmpçr o mandado do pin:
tor José Corrêa Lama, pai do arquiteto Atílio Correm Limo. A
data da primeira reunião da Congregação da Escola em cuja
ata comparece a assinatura de Lúcio Costa(e não mais a de
José Corrêa Lama) como Diretor é 13/9/1930. Lasceba, pp.
192-194. Ver capítulo 4, nota 26, sobre o sistema de registro de
mudança de diretoria utilizado nas ates das reuniões da Enba.
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cionalização da EBAl", publicado em O Jor7zíz/

em l/8/x93l:
Escola Nova , que se concretizou arquitetoni-
camente através do neocolonial (Sisson, lg88, p.
72), como veremos no capítulo 7.

No artigo "Dize-me onde moras..." -- cuja
data infelizmente não é indicada. mas tudo in
dica ser de i931, José Mariano apresentou outros
argumentos que reforçam as supostas simpatias
de Francisco Campos para com a arquitetura
neocolonial:

Porque note-se bem não foi por conta dos ideais
que ele fervorosamente abraça, que se Ihe abriram entre
alvíssaras as portas do velho instituto de ensino artístico.

O jovem chegou às portas da Escola, e bateu palmas, di-
zendo-se representante da corrente tradicionalista da arte
nacional, através da qual ele se tornara conhecido.

[...] Desde estudante, até o dia de seu empossamen
to no cargo de diretor da EBA, por intervenção do esteta
Rudí Siqueira e de certo grupo de literatos futuristas, o
jovem Lúcio Costa Êoi o mais destemido combatente da
coluna tradicionalista. Assim, sua reputação profissional
se fez exclusivamente à custa de seus trabalhos, nos quais
se evidenciava de maneira iniludível a íntima convicção
do artista. [-.] Poucos meses antes de ser nomeado, e]e me

convidava especialmente para ver um prometo de habitação,
em estilo hispano americano, destinado a um cavalheiro
estrangeiro. E eu Ihe disse nesse momento: "Felizmente
você não quer saber de caixas d'água":'.

Quando mais acesa ia a querela entre os retardatários,
retrógrados e passadistas, e a coluna futurista da qual o sr.
Francisco Campos se fizera voluntário expoente, eis que o
ministro da Educação pensa burguesmente em construir
sua casa de moradia. [.-] Qpa] é o esti]o por e]e esco]hi-
do? Não foi o "estilo "caixa d'água", ou "funcional", como
Ihe chama o urbanista nordestino Nestor [de Figueiredo].
[Foi uma] "[.-] casa branca, aberta em arcaria jesuítica,
sobre o mar distante, que o poeta mineiro construiu para
sua alma brasileira" (Marçano Filho, r943, p. go).

./

E fato que, até então, Lúcio Costa nada ma-
nifestara sobre quaisquer mudanças que, à luz
dos acontecimentos posteriores, podemos supor'
em curso em seu pensamento. Assim, a hipóte
se aventada por José Marçano é bastante plau-
sível, ao aârmar que as características da obra
de Lúcio Costa até aquele momento estariam de
acordo com a índole conservadora de Francisco

Campos:

Quanto às demais insinuações feitas por
José Marçano, ainda há muito que pesquisar.
Como já foi dito, são desconhecidas, até ago-
ra, ligações mais próximas entre Lúcio Costa
e o grupo de escritores modernistas tanto
de São Paulo como do Rio de Janeiro --, bem
como com o poeta Luiz Edmundo. Dentre os
citados, o único nome efetivamente próximo
a Costa, naqueles anos, parece ser o "do es-
teta Rudí [Rodolfo] Siqueira". Com efeito, o
próprio Lúcio mencionou ter sido convidado
"pouco antes da Revolução de i93o" pelo se-

cretário-geral do Itamaraty, Maurício Nabu
co, para assessorar a recuperação do Palácio de
mesmo nome, que o diplomata empreendera
"amparado no seguro e apurado gosto de Ro-
dolÊo Siqueira, profundo conhecedor de nos-
so mobiliário antigo [...]" (Costa, 1995, p 67).
Esse primeiro contato de Lúcio Costa com a
esfera pública pode constituir uma pista para
o entendimento de como o Ministro Francisco

Campos teria chegado ao nome do arquiteto
para a Diretoria da Enba. Em várias oportu

Conservador por índole e feitio, dele [Francisco Cam
pos] só ouvi palavras de louvor e encorajamento às ideias
de nacionalização da arte brasileira. A menos que Ihe ouça

formal declaração em contrário, tenho o direito de supâ-lo
alheio, de todo, aos despautérios que sob sua responsabili-
dade estão sendo praticados contnt a arte nacional ("Ma-
çonaria Artística". -D/ária da ]Voi/e, i4/8/t931).

A esse respeito, cabe mencionar que, na dé-
cada de lgzo, Campos estivera ligado ao mo-
vimento pela reforma do ensino conhecido por

26."Caixa d'água" era como José Marçano Filho costumava de-
signar a arquitetura moderna, naqueles anos.
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cidades, Lúcio manifestou sua admiração por
Rodolfo Siqueira e sua residência no Largo do
Boticário, sobre a qual disse:

Admiro cada vez mais a arquitetura antiga e muita
particularmente a nossa arquitetura antiga. As velhas ca
sas e os velhos móveis do Brasil colonial me satisfazem e
emocionam cada vez mais.

Não me canso de citar como exemplo a casa do sr. R.
G. de Siqueira no Largo do Boticário. Uma casa antiga
reformada para receber móveis antigos. Não como museu,
mas como casa. Obra honesta, obra pura, obra-prima.

Mas são exceções, casos à parte, um em mil, em dez
mil. Casos individuais, mais ou menos sinceros, mais ou

menos sentidos, que compreendo, respeito e admiro. Nada
tem que ver com a verdadeira arquitetura, que a/onde não
íz c.zioi f/zdfuídz/ais mzzs ã fo/e/ividade("Uma Escola Viva de

Belas Artes", O/orn.z/, 3i/7/i93i, gri 6o nosso).

assume maior relevância para nossas presentes

indagações.
Segundo documento datilografado (s/a, s/p.)

sobre o largo do Boticário, localizado no Ins
tituto Estadual do Património Cultural do Rio

de Janeiro-lnepac, "para Lúcio Costa, a casa

mais importante e de maiores méritos é a que
pertenceu à família do desenhista Carlos Leão
(Êoi recentemente vendida por sua irmã)". Ao
que tudo indica, trata-se da casa que pertencem
a Rodolfo Siqueira e que depois foi vendida à
família Leão30

Deve se ressaltar que, pouco depois, entre
1934 e 1935, Lúcio Costa esteve envolvido com

uma reforma no largo do Boticário: a casa n' 20-
2z, residência do casal Paulo e Sílvia Bittencourt,

proprietários do jorna[ Correio da ]Ua Óã [FiGU-
RAS 95 e g6]. A obra eoi deita "por administração",
ainda no período de associação com Gregori
Warchavchik (Costa, i995, p. 72)::

Pelo que se pode julgar das raras fontes lo-
calizadas. o acervo de obras de arte de RodolEo

Siqueira era realmente excepcional27 [FiGURA

93]. Aspectos de sua residência coram publica-
dos na revista norte-americana .fíoz/se Cg Gar#en,

em 1942, e também no livro -Benzi/.Bz/iã/s -- onde

consta a legenda: Prédio [sÍrl Ribeiro, "ve]ha

casa restaurada pelo seu antigo proprietário, Sr.
Rodrigo [í/c] Siqueira" (Goodwin e Kidder Smi-
th, 1943, pp. 3o'33)28 [FiGURA 94]. Entretanto,
nenhuma dessas fontes apresenta informações

precisas quanto à autoria e à data da edificação29.
Cabe assinalar que a seleção de edifícios brasi-
leiros apresentada em .Benzi/Z?z/iZds contou com a
colaboração do círculo de arquitetos modernis
tas no Rio de Janeiro, como consta de seu pre
rácio; assim, a inclusão da Casa Siqueira na obra

Sob o pseudónimo Majoy, Sílvia Bittencourt
colaborava com crónicas para o jornal Correio da

/14anózí, de propriedade de seu marido. Sobre

sua residência no largo do Boticário32, diz ela:

Em meados de 1935, eu e meu marido Paulo Bitten
court, proprietário do jornal Correio d z Ã4an,5ã, e filho de
seu fundador, Edmundo Bitterlcourt, viemos morar no
Largo do Boticário, lugar pelo qual logo me apaixonei
O dr. Getúlio Vergas achava muita graça na exuberante

30. O arquiteto Carlos Leão trabalhou com Lúcio Costa no pro
feto do MEC, e também colaborou com o Sphan. Foi autor
de proposta neocolonial alternatix a ao prometo de Oscar Nie
meyer para o Grande Hotel de Ouro Preto.

31.A data de 1934 é fornecida por Salva, 1991, p. 410. Segundo
depoimento de D. Sílvia Bittencourt que assinava uma co
luna no jornal do marido, com o pseudónimo de Ma:joy -- o
casal mudou se para o Largo em 1935 (mimeografia obtida
junto ao Inepac -- Instituto Estadual do Património Artístico
e Cultural do Rio de Janeiro)

32.0 depoimento de Sílvia Bittencourt consta de um trabalho
escolar sobre o Largo do Boticário, também consultado no
Inepac

27. Não se pode deixar de relacionar essa convivência com Rude
biqueira com o conhecido gosto de Lúcio Costa pelo mobília
rio antigo brasileiro, tantas vezes reiterado, do qual a decoração
do salão do Teatro Municipal para a abertura do IV Congresso
Panamericano de Arquitetos constitui uma das primeiras ma
ni6estações.

28.Em que pese a discrepância do nome, as fotografias não dei-
xam margem a dúvidas.

29. Mana Angélica da Silvo atribui a reforma a Lúció Costa, sem
indicarfonte(1991,p. 405).
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FIGURA93 - Peças do rico acervo de antiguidades e obras de
arte que o diplomata Rodolfo Siqueira mantinha em sua casa
no Largo do Boticário. Ao lado, no quarto de dormir, notar o
corro em gamela, de cedro lavrado, e o lampadário em prata.
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FIGURA94- Residência do diplomata Rodolfo Siqueira,
no largo do Boticário. Notar as janelas com enquadramento
em pedra e beirais curtos tipo beira sobeira. Abaixo à

esquerda, Éotograâa da propriedade publicada em Brnzí/
Bz/iZaí; à direita, o portão que dá dirctamente para o largo
do Boticário.
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FIGURA 95 - Ao lado, entrada principal da residência Paulo
Bittencourt, no largo do Boticário, que se vê também acima
à direita da casa com muxarabi. A casa possui anexo lateral
voltado para um jardim, cujo portão dá diretamente para o
largo, como se pode ver nas imagens à direita.
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FIGURA 9ó- Aspectos do anexo lateral da antiga residência Paulo Bittencourt na década de i97o, já ocupada por outros moradores
Acima, vistas de seu pátio interno. Na página seguinte, ambientes internos da casa, com muitas antiguidades.
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mocinha que eu era imbuída de tradição, neta de funda
dores das cidades paulistas como São Carlos e Rio Claro.
Concedeu-me o direito de não fazer do Largo um lugar
assaltado, como estava previsto, mas sim calça-lo em pedra
'pé de moleque" e deixa lo com sua dignidade, aristocra
cia e poesia naturais.

Muito há que pesquisar sobre os prqetos do
largo do Boticário, recanto muito prezado pelas
elites cariocas dos anos l93o e l94o, como se pode
ver. Bem mais tarde, Manuel Bandeira dedicou

um artigo ao logradouro, publicado no/07"na/ da
Eras//, em i3/7/1955. Invocando "a autoridade de

quem conheceu o velho largo do Boticário aí por
volta de i897", Bandeira explicava que "nada ali
era autenticamente velho'

Arquitetura, considerava que ele "necessita de
uma transformação radical. Não só o curso em
si, mas os programas das respectivas cadeiras e
principalmente a orientação geral do ensino

Após explicar os problemas que identiâcava
aí -- relacionados, basicamente, à "divergência

entre arquitetura e a estrutura", e também à in
verdade dos materiais (utilização de pó de pedra
simulando pedra, por exemplo) enunciou a
famosa autocrítica, que repetiria em outras oca-
siões: "Fazemos cenografia, estilo, arqueologia,

fazemos casas espanholas de terceira mão, mi-
niaturas de castelos medievais, falsos coloniais,

tudo, menos arquitetura'
Como conclusão, sumarizou sua proposta:

A casa que fica no fundo, à extrema direita de quem
entra no ]argo presidência Bittencourt], é nova e foi pro
jetada por Lúcio Costa; creio, aliás, que seu risco não Êoi
totalmente respeitado. A casa de extrema esquerda é re
construção de RodolGo Siqueira; ficou muito bonita, mas
não tem nada da simples casa antiga: é uma casa nova feita
com materiais velhos.

As lajes do jardim, por exemplo, eram as lajes das cal-
çadas da rua Gonçalves Lêdo; uma porta veio da Bacia,
umajanela de Portugal, e assim tudo (tg67, p. 56i).

A reforma visará aparelhar a escola de um curso téc
naco-científico tanto quanto possível perfeito, e orientar
o ensino artístico no sentido de uma perfeita harmonia
com a construção. Os clássicos serão estudados como
disciplina; os estilos como orientação crítica e não para
aplicação direta

Sobre o chamado "colonial brasileiro", utili-

zou argumentos em que mais uma vez transpa
rece seu gosto pelo mobiliário antigo:

Não há como não lembrar da residência de

Ricardo Severo, do solar Monjope e da casa da
rua Rumânia, com seus valiosos despojos oriun-
dos de bens culturais brasileiros.

Acho indispensável que os nossos arquitetos deixem a
escala., conhecendo perfeitamente nossa arquitetura da época co

/orla/ não com o intuito de transposição ridícula dos seus
motivos, não de mandar fazer falsos móveis dejacarandá (os
verdadeiros são lindos) -- m as, de aprender as boas lições que
ela nos dá de simplicidade perfeita, adaptação ao meio e à
função, e consequente beleza (grifo nosso).Propostas para a Enba

Uma das primeiras manifestações localiza-
das até agora sobre as intenções do novo diretor
da Enba é a entrevista em que Costa expôs suas
ideias sobre a reforma do ensino de arquitetura
a O G/oóo, no artigo "A Situação do Ensino de
Belas Artes", publicado em zg/iz/l93o.

Lúcio aârmou então "julgar imprescindível
uma reforma em toda a Escola, aliás como é do

pensamento do governo". Quanto ao curso de

Fossem quais fossem as razões de Francês
co Campos, o fato é que a nomeação de Lúcio
Costa constitui um episódio peculiar de uma
questão muito mais abrangente, esta sim na base
da atitude do Ministro da Educação do governo
revolucionário: a reforma universitária. Esta-
va de fato em andamento um processo geral de
normatização e regulamentação das instituições
de ensino superior, e não uma reforma pontual,
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especificamente voltada para os problemas da

Enba. Esse processo culminou na promulgação
do Decreto n' zg.85z, de n/4/l93i -- o Estatuto

das Universidades Brasileiras --, que criava uma
estrutura institucional baseada em órgãos cole
grados o Conselho Universitário (CO), e os

Conselhos Técnicos e Administrativos (CTAs).
Com efeito, a leitura de numerosos ofícios da

Reitoria da Universidade, nesse período de i93i33,
evidencia o desejo de regulamentar a estrutura e
o funcionamento dos institutos de ensino supe
dor. São solicitadas inúmeras informações, como
relações de professores em exercício, e de profes'
fores e funcionários afastados; estabelecem-se

horários de expediente; relacionam-se as placas
dos automóveis que se acham a serviço das re
partições; solicitam-se listagens de professores

que acumulam remunerações; providencia-se a
realização de "inspeções de Saúde" etc.

Assim, as mudanças em curso parecem enqua-
drar-se perfeitamente no contexto de "moderni-

zação conservadora" que caracterizou a era Vergas,
de acordo com Schwarzman (lg84, p. i8):

n' ig 85z de n do corrente", foram realizadas elei-

ções para representante da escola junto ao Con-
selho Universitário (CO) e para constituição do
Conselho Técnico e Administrativo (CTA). As
discussões que precederam a votação indicam

que a nova estrutura administrativa implicava a
separação dos cursos da Escola, pois o Diretor
[Lúcio Costas declarou que podia "adiantar que,
na regulamentação a ser baixada pelo sr. Minis
tro da Educação, essa distinção seria, taxativa-
mente, estabelecida"34

O tom geral dessa primeira reunião é alta-
mente elogioso à reforma do ensino e ao novo
diretor -- ao menos na visão de Gastão Bahia-

na15, que logo se manifestou inteiramente favo

rável às mudanças em curso, no que Éoi apoiado
pelos colegas. Julgamos oportuna a transcrição
íntegra de suas palavras, tanto por se tratar de
documento de difícil acesso como, principal-
mente, por indicar a boa acolhida que as mudan-
ças introduzidas na Enba estavam encontrando
junto ao corpo docente da instituição:

Srs. professores. Inicia se, hoje, novo (ilegível) na
vida mais que secular desse Instituto de ensino artístico,
outrora Academia Imperial, hoje Enba; e inicia se sob
os mais promissores auspícios, quando um governo re
alizador acaba de remove/ar o e zíina superior, dando Ihe
organização mais criteriosa e eficiente. Em particular, no
que diz respeito aos cursos de Belas Artes, só temos mo-

tivos de satisfação, já que foram atendidas, em sua quase
totalidade, as aspirações do Corpo Docente desta Escola,
ansiosa por sair do inexplicável ostracismo oâcial que o
oprimia, entibiando os mais decididos entusiasmos. Mal
informado, talvez, sobre a vida interna de nossa Escola,
o Governo receou confiar à Congregação o encargo de

O qLLe ocorria na área da educação e da cultura na-
queles anos fazia parte de um processo muito mais amplo

de transformação do país, que não obedecia a uln prqeto
predeterminado nem tinha uma ideologia uniforme, mas
que tem sido estudado, mais recentemente, como um pro
cesso de "modernização conservadora". E um processo que

permite a inclusão progressiva de elementos de racionali
dade, modernidade e eficiência em um contexto de grande
centralização do poder, e leva à substituição de uma elite
política mais tradicional por outra mais jovem, de forma
ção cultural e técnica mais atualizada.

Na primeira reunião da congregação após a
revolução que ocorreu em 2z/4/z93z, após um
hiato de cinco meses --, atendendo a oâcios da
Reitoria relativos ao cumprimento do "Decreto

34.Para o representante no CO, âoi eleito Flexa Ribeiro. Para o
CTA coram escolhidos os professores Felipe Reis e Gestão
Bahiana para a Seção de Arquitetura; e os professores Corrêa
Limo e Rodo16o Amoedo para a Seção de Pintura e Escultura
Lasceba, pp. 192v-194.

35. Como vimos no capítulo 4, Gastão Bahiana cora o primeiro
a reagir veementemente contra a nomeação de José Mana
no Filho para a diretoria da Enba, em 1926, por se tratar de
nome externo ao quadro docente.

33. Consultados no Livro de Registro do Resumo da Correspon
dência recebida pela Escola de Belas Artes (LRC), Período
2/1/1930 a 31/5/1941
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elaborar a reforma do ensino artístico: essa desconfian-
ça, porém, resultou na mais imparcial demonstração do
quanto era acertada a orientação tradicional dessa mesma

Congregação. Com efeito, todas as medidas pedagógicas
essenciais que vinham pleiteando, há tantos anos, junto
ao Governo, acham se consignadas na organização de
Gretada: supressão de cadeiras próprias do ensino secun
dário; desdobramento de outras; criação das cadeiras de
urbanismo, arquitetura paisagista, composição decorati-
va e tecnologia das artes menores; largo desenvolvimento
do ensino técnico; obrigatoriedade dos trabalhos práti-
cos; maior seriedade nos exames, precedidos de provas
múltiplas; independência da exposição anual da Escola;
organização geral idêntica à dos outros Institutos de en
sino superior desde as exigências para admissão, até o
recrutamento do corpo docente; todas essas disposições
darão, em breve, aos cursos da Enba, a desejada eleva
ção e eficiência. Seríamos porém injustos se, diante de
tão promissores resultados, deixássemos de manifestar o
nosso reconhecimento e os nossos aplausos aos que, com
tal acerto, elaboraram o plano da nova reforma, ao ex. sr.
Ministro da Educação, aos seus assistentes técnicos, e ae

tnodo todo especial aa nossa atRaI DiTetov que. embora estTa
nbo ao tnagistério, e imprimindo ü sua concepção pedagógica o

sabor.p efioso da ong//zzz/id zde, soube interpretar com pre'

cisão e tornar vencedores, os pontos de vista por nós inu
tilmente defendidos. E justo portanto que da ata dessa I'
sessão sob o novo regime pedagógico, conste a expressão

dos nosSoS uivos ,agrade(ámen/os ao arquiteto Lúcio Costa,
ao artista cada moda/izz Üz/a/a o /.z/en/o e que reúne em sua

simpática personalidade os mízií narrei afrfóz//os da fará
/er: firmeza com elevação, lealdade com independência.

Rio de Janeiro, zz/4/t93i, Ass. Gestão Bahiana. (Lasca
ba, pp.zgzv'z94, grifo nosso).

mudanças curriculares na Enba, pondo em prá-
tica as intenções que declarara a O G/oóo, tais
como a contratação de professores alheios ao
corpo docente em alguns casos, estrangeiros.

E surpreendente a falta de informações deta-
lhadas a esse respeito. Não localizamos qual-
quer documento oãcial relativo à contratação
desses profissionais, mas há referências esparsas

de que isso teria ocorrido neste mesmo mês de
abril de l93i, como veremos a seguir. Entre tais .,
referências está a notícia, publicada pelo Jor-
nzz/ do .Brasa/ em lg/4/1931, sobre a contratação

do arquiteto Gregori Warchavchik, do escultor
Celso Antõnio e do arquiteto A. S. Buddeus

para professores da Enba. Segundo Paulo San-
tos, a Warchavchik destinava-se a cadeira de
Composição de Arquitetura do quarto ano; a
Buddeus, a de Composição de Arquitetura do

quinto ano; para Celso Antânio, a de Escul-
tura; e a Léo Putz -- não mencionado na notí-
cia -- coube uma das cadeiras de Pintura V (em

Ferraz, ig65, p. 35 e Xavier, lg87, p. 54).
A contratação de Warchavchik como proâes'

sor da Enba não surpreende, tendo em vista sua
provável influência na mudança de orientação de
Lúcio Costa, como acabamos de discutir. Já as
razões para a contratação de Alexander Buddeus

continuam ainda obscuras. Sabe se que o arqui
teto alemão estava no Rio de Janeiro em julho
de l93o, segundo noticiado na imprensa, que a
ele se referiu como "um dos maiores arquitetos
da Alemanha", destacando sua participação na
Exposição de Antuérpia como autor do prometo

do Pavi[hão da A[emanha [FiGURA 97]. Consta-

va ainda que "os seus estudos sobre a arquitetura
nova na Europa Central são hoje conhecidos no
mundo inteiro" (OJornzz/, 3/7/l93o, p. 8).

É fato que a Exposição Internacional de
Antuérpia, de i93o, 6oi bastante divulgada pela
imprensa da época. A revista de atualidades O
Crz/ze/ro, em sua edição de l3/iz/r93o (p. 25),
publicou uma 6otograâa do pavilhão brasileiro --

Ratiâcada pelos demais membros, a mani-
festação individual de Bahiana indicava o clima
complacente da Congregação para com seu novo

presidente.

A Reforma da Enba

De fato, por ocasião da reunião anterior-
mente referida, a par das mudanças mais gerais
introduzidas na estrutura das instituições uni-
versitárias pelo Ministro Francisco Campos,
Lúcio Costa já tinha começado a introduzir
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um edifício ízrf dáo extremamente carregado de

elementos decorativos, perto do qual o prometo de
Buddeus para o mesmo evento, também zzr/ íZ#',
afigura-se muito mais "moderno", caracterizan-
do-se por uma composição volumétrica traba-
lhada, que resume a intenção plástica do autor,
prescindindo de outros recursos ornamentais.

Talvez Lúcio Costa tivesse conhecido a
obra de Buddeus através das notícias relativas

a esta exposição, e entrado em contato com o
arquiteto por ocasião desta sua visita ao Rio de
Janeiro -- cuja causa permanece desconhecida,
ainda que possa estar relacionada à realização,
naquela cidade, do IV Congresso Panamerica-
no de Arquitetos".

De qualquer forma, Lúcio parece ter institu-
ído um sistema peculiar na escola, que Mário de
Andrade classificou de "regime de concorrência"

em artigo de outubro de i93i (em Ferraz, lg65,
p. 38), mencionando a "[...] irónica habi]idade,
que consistiu em não tirar ninguém de seu pos'
to, mas apenas contratar alguns professores no-
vos, que junto à estética antiquada das múmias,
mostrassem as orientações modernas da pintura,
escultura e arquitetura".

A habilidade de Lúcio Costa, observava, foi
a de "contratar professores de evidente respei-
tabilidade proâssional. O pintor Leo Putz, o
escultor Celso Antõnio, os passadistas partidá-

rios poderão ignorar o valor do que eles fazem,
mas seria mera estupidez lhes negar seriedade
profissional

A respeito do engenheiro [sicl Warchavchik,
Mário afirmava que, além de reconhecido na
Europa, "a claridade convincente das obras que

já construiu em São Paulo e no Rio atestam o
que nos vale esse arquiteto

O sistema de contratação de professores cora
dos quadros regulares, implantado por Lúcio
na Enba, não parece de fato ter suscitado mui-
tas reações, ao menos de início, a julgar pelos
comentários de José Marçano Filho a respeito,
citados no artigo "Impotência Espalhafatosa",
do próprio Costa, publicado no -D/ária da Noí/e,
em g/g/r93x: "Mesmo com relação ao contratode
artistas estrangeiros, que venha gente estranha
ao meio acadêmico, alemã, chinesa ou russa. Já
que não possuímos artistas capazes, aliciemos os
que nos podem ensinar

Aliás, José Mariano admitiu ter dependido a
contratação de Leo Putz, "desabando a ira dos
megatérios da Escola" para tanto ("Chá de De
sa. %taxa' , Diário da Noite, 61'&lx93xb.

Vicissitudes de Lúcio Costa na
Diretoria da Enba

Durante a gestão de Lúcio Costa na direto
ria da Enba de dezembro de z93o a setembro
de l93i coram realizadas apenas duas reuni-
ões da Congregação da escola: a já referida reu-
nião de zz/4/i93i, em que âoi saudado pelo corpo
docente, e a de z6/8/z931, em que Êoi destituído
do cargo. A leitura da ata dessa segunda e últi-
ma reunião sugere que Lúcio Costa optou por
ignorar completa e dejiberadamente a recém
instaurada estrutura burocrática da instituição
cqa implantação constituía o objetivo precípuo
de sua nomeação para o cargo para realizar
objetivos próprios. Ele parece ter aproveitado
a ao que tudo indica, inesperada -- oportuni-
dade para criar um fato consumado, no que diz
respeito à mudança de orientação do ensino de
arquitetura. Do ponto de vista formal, optou por
uma estratégia, que ele deveria saber suicida, de
transgressão de toda a legislação relativa ao ensi-

36. Segawa (1997, pp. 68 e 78) informa que a contratação de Bud

deus deveu-se a uma obra do arquiteto belga na rua da Alfân
dega, que teria chamado a atenção de Lúcio Costa. São igual-
mente raras as informações a respeito da carreira posterior de
Buddeus no Brasil, cuja obra mais conhecida é o Instituto do
Cacau (1933-1936), em Salvador, também referido por Suarez
(1997,P.218)
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FIGURA 97- Pavilhão da Alemanha na Exposição Internacional de Antuérpia (t93o), projetado por Alexander Buddeus
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no superior, recém consubstanciada no Decreto
rg.85o de n/4/1931.

De fato, diante das inovações que pretendia
realizar, e certamente ciente da oposição que

iria enfrentar, ele parece ter optado por nz/nca

consultar os órgãos representativos da Escola
Congregação e CTA -- a respeito de nenóz/mz

assunto -- ferindo frontalmente, assim, o recém

promulgado regimento universitário. Também
utilizou o expediente de não comparecer às reu-
niões do CO, para as quais Êoi convocado.

A segunda -- e última reunião do mandato
de Lúcio Costa, realizada em z6/8/1931, não fu-

Üu à tenta. {oX solicitada pelos membros do CTH,
e não convocada pelo diretor37. As razões que
levaram o CTIA a tal iniciativa coram expos'
tas em documento lido na ocasião por Rodo16o
Chambelland'*, em que este professor reiterava
ao diretor a necessidade "de fazer cumprir os
preceitos legais da atual lei geral do ensino, no
que diz respeito aos professores contratados, os
quais exercem suas funções sem os respectivos
programas, que dos catedráticos são exigidos
Afirmava que as alegações feitas pelo diretor "de

que estes fitos estão excluídos da alçada deste
Conselho por terem sido efetuados antes da nova
lei, e o argumento de que os membros do CTA
já sabiam da existência desses professores, ao
assumirem suas funções, não procedem" -- pois
tais medidas, "tomadas então por livre-arbítrio"
do diretor, deveriam agora "enquadrar-se no

regime que preside anualmente os destinos des-
ta escola" para não ferir a autonomia do CTA.
Desta referência de Chambelland à contratação

dos professores externos aos quadros docentes
da Enba Celso Antânio, Warchavchik, Bud-
deus e Leo Putz, como vimos --, depreende-se

de que a mesma ocorrera antes de n/4/l93i, data
da promulgação do Decreto ig.85o.

Continuando a leitura de seu documento, o

professor aârmou ainda que, "se a nova Lei em
vigor tem corça bastante para revogar leis ante-
riores, maior razão terá para remover qualquer
ato que se não baseie em lei alguma". Foi então
bastante incisivo:

Se este Conselho não possui autoridade para integrar
o regime escolar dentro do espírito rigoroso da recente re
forma, em virtude dos poderes especiais de que se acha V.
Ex. investido, claro está que nestas condições a situação
atual não pode permanecer, sem quebra da disciplina, da
ordem e prestígio, que devem imperar nesta Escola. Con
sequentemente, à vista do exposto, a conclusão é a seguinte:
ou V. Ex. continua exercendo as funções de Diretor, sem a

assistência do CTA; ou a Enba se integrará na posse de si

mesma e na plenitude dos poderes que a lei Ihe confere.

Em resposta ao questionamento de Cham-
belland, Lúcio Costa foi igualmente incisivo:
sugeriu a exoneração coletiva do CTA. Seguiu-
se então manifestação do prof. Raul Pedernei-

ras, que por sua vez sugeriu o encaminhamento
de representação ao CO para

[...] que se dê cumprimento ao que dispõe aquele esta-
tuto, em seu artigo z7, para que tenham existência legal e
se exerçam em toda sua plenitude, na aplicação inadiável,

os dispositivos primordiais que a lei exara no Art. zg e 3o e
seus incisos, do referido Decreto n' ig.85i do ano vigente.

Ora, o artigo 27 do Decreto ig85o, de
n/4/i93i, determinava que

[...] o Diretor dos Institutos Universitários Federais

órgão executivo da direção técnica e administrativa será

nomeado pelo Governo, que escolherá de uma lista trípli-
ce, na qual serão incluídos os nomes de três professores
catedráticos, em exercício, do mesmo Instituto, dois deles

eleitos por votação uninominal pela respectiva Congrega
ção e eleito o terceiro pelo Conselho Universitário (Las
beba, pp. gv l6v).

37. A ata da reunião de 26/8/1931 consta de Lasceba 1931-1945:

pp 1-6, de onde foram extraídas as respectivas citações.

38. E oportuno recordar aqui que RodolÉo Chambelland cora o pri
melro c]iente de Lúcio Costa, como já re6eridoÍnGURA 81]
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Assim, como Lúcio Costa não preenchia os
requisitos estabelecidos pela legislação recém
promulgada para exercer o cargo de diretor, na
prática o que se pedia era sua destituição.

Em resposta, o diretor "lamenta, que somen-

te após decorridos oito meses, resolvessem pro
testar contra a legalidade de seu mandato; o que
com maior cabimento deveria ter sido feito na

primeira reunião da Clongregação a que presi-
dirá, em vez de pretenderem presenteá-lo com
uma cadeira de professor, que, absolutamente,
recusara"39. O prof. Raul Pederneiras replica que
6ormulara aquela proposta

de Lúcio Costa, ocorreu durante os preparati-
vos do Salão de 3i, aberto em setembro daquele
ano ou Salão Revolucionário, como ficou co-
nhecida a 38' Exposição Geral de Belas Artes,
a tradicional mostra artística anual da Enba.
Trata-se de outra iniciativa pessoal de Lúcio, à
revelia do corpo docente da Escola'o, como ele
mesmo aârmou:

O Salão de 3i foi um milagre. Porque o Salão era
aquela coisa repetida, aqueles mesmos acadêmicos; e toda
essa ala mais atual, mais atualizada de pintores paulistas,
e daqui, não compareciam ao salão. l)e modo gz/e ez/ de/i-
óereí/fizer z/m izz/ão ízóríz zge?z/e e para isso fui a São Paulo,
estive em casa de D. Olívia Penteado, naquele pavilhão lá
dos fundos que eles tinham, estive com Mário (em Vieira,
ig84, p. 65, grifo nosso) [FIGURA 98].

[...] tendo em vista ]ega]izar uma situação já existente,
lançando mão dos recursos facultados pela própria lei. E
que, tendo sido longo o período de perplexidade em que
se achara a Congregação, e até porque não mais se tendo
reunido, faltara-lhe a oportunidade de submeter a repre'
tentação, ora sujeita ao seu esclarecido ju]gamento. [-.]
O sr. diretor, mantendo seu ponto de vista, admira se da
perplexidade -- a seu ver, por demais pro]ongada. [...] Sub
metida a votos a representação proposta pelo prof. Raul
Pederneiras, foi aprovada por unanimidade.

Relatando esta sua segunda viagem a São
Paulo na mesma entrevista':, "visando ao salão
e a convidar aqueles artistas paulistas que não
costumavam frequentar salão", Lúcio entusias-
mou-se: "Então veio tudo, Tarsila, Brecheret,

essa coisa toda, Gobbis: uma coisa linda que foi
a exposiçãol

E nesse contexto que se colocam manifesta-
ções como a do prof Flexa Ribeiro que, durante

Foi decidido, assim, o encaminhamento ao
CO da representação proposta pelo prof. Peder-
neiras, para dar cumprimento ao artigo 27 -- o

que equivalia, portanto, a pedir a destituição de
Lúcio Costa.

Assim terminou o tumultuado mandato

de Lúcio Costa na Enba. A reunião seguinte
(l4/g/i931) já foi presidida pelo prof. Rodolfo
Chambelland, diretor em exercício e, em cum
primento ao disposto no invocado Art. 27 do
Decreto n' ig.851, de n/4/i93, tinha por objeti-
vo eleger o novo diretor da instituição -- sendo
eleito então o arquiteto Arquimedes Memória,
professor de Composição de Arquitetura.

A essa altura, cabe mencionar que a reunião
de 26/8/l93i, em que foi decidida a destituição

40.Marçano Filho assim se manifestou sobre o Salão de 1931, no

artigo "Chá de Desagravo", pub]icado no Díár/a da ]Vaí/e de
6/8/1931: "No antigo regime, ao tempo em que o Conselho
Superior de Belas Artes se comprazia em distribuir entre os
amigos a dotação integral criada para emulação da arte na
cional, havia, é certo, marcada intolerância para com as ex-
pressões de caráter modernista. Esse erro de visão deveria ser
corrigido, de modo a que se apresentassem nos Sa/on.f anuais
todas as tendências artísticas, modernistas ou passadistas
Ora, o que está acontecendo, é a repetição do erro, mas em
sentido contrário. O diretor atua] [-.] assumiu, e]e próprio,
arrogantemente, a direção do movimento modernista, esque
cêdo de que, acima dele, existe uma congregação responsável
pela orientação espiritual do estabelecimento

41. Lúcio afirmou então ter ido pela primeira vez a São Paulo "já
como diretor" para convidar Warchavchik "para professor de
arquitetura, no primeiro ano de Arquitetura. A primeira vez
que fui a São Paulo foi aí" (p. 65). Assim, sua proximidade
com os modernistas paulistas parece ter se iniciado no início
de ]931

39. Aspecto a ser ainda investigado. Nada consta sobre a criação
de tal cadeira da ata da referida reunião, por nós consultada.
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FIGURA98 Pavilhão que dona Olívia Guedes Penteado mandou reformar em lgz5 para abrigar sua coleção de arte moderna,
visitado por Lúcio Costa em í931. As pinturas murais são de Laser Segall. De acordo com Mário de Andrade, o pavilhão 6oi
instalado "em uma cocheira velha sem ofício", e "Êcou uma maravilha" (em Moraes, p. ziz).
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a referida reunião da Congregação, quis registrar

em ata "que não Ihe move /zrnóz/m ín/ai/o de opo
sifão à or/e /afãs 7 0der zzz que se vai imprimindo
ao ensino da Escola" (grifo nosso).

A destituição de Lúcio Costa da diretoria
gerou intensos protestos dos alunos da Enba,
ocasionando novas manifestações a respeito do
assunto na reunião seguinte, de zl/g/i93i --já pre
sidida pelo novo diretor Arquimedes Memória.

Nessa ocasião, foi discutido outro documen

to, de autoria do mesmo prof. Chambelland,
que prestava conta, por assim dizer, dos acon-

tecimentos recentes, procurando acalmar os
protestos dos alunos e dissipar o "ambiente de

descrédito em torno da Congregação" que eles
criaram. Nesse documento':, Chambelland re
latiu as providências tomadas pelo CTA diante
da sistemática desobediência do Diretor Lúcio
Costa às recém-promulgadas normas institu-
cionais universitárias. Explicou que "o sr. Lúcio
Costa, em torno de cujo nome se faz a celeuma,
6oi nomeado provisoriamente diretor da Esco
la", antes da promulgação do Decreto lg.85o de
n/4/l93z cqo artigo 27 dispunha sobre os requi-
sitos dos candidatos a diretor de instituto -- os

quais Lúcio Costa não apresentava, como visto.
Ciente da situação, o CTA,

diretoT disc icioKár o, aprovava sozinho alas ãe }na er n}

poTtância que some«tte o CTd e a Congregação poderiam, poT

««/«l., d«idi,"(grifo nosso).

Entre tais aros discricionárias de Lúcio Cos

ta, Chambelland citou o prêmio Caminhos
"legado que se regula por lei especia] e que [...]
exige, como condição expressa de validade, a
anuência explícita da Congregação do Instituto.

Diante de tais fatos, e da gravidade da indisci-
plina que se esboçava no corpo discente, pela.
maneira insólita com que os alunos começavam
a se comportar, estimulados pela ação do Dure
tor reso]veu o CTA [...] pedir uma convocação

urgente da Congregação para pedir ao CO a
adequação da Escola à nova lei".

O CO manifestou-se favorável a este pedido,
oficiando a Lúcio Costa que convocasse "a Con-
gregação da Escola no sentido de dar cumpri-
mento à Lei. O ex-diretor guardou o ofício e não
convocou a corporação". Diante de reiterados
ofícios do CTA no mesmo sentido, igualmente
não atendidos, Chambelland, membro mais an-
tigo do CTA, resolveu comunicar ao Reitor da
Universidade do Rio de Janeiro, Fernando Ma

galhães, o que se passava.
Ao mesmo tempo em que tais medidas eram

tomadas, Lúcio Costa, "sentindo a gravidade da
desobediência, enviou ao reitor um pedido de
convocação do CO, para prestar esclarecimen

tos" juntando cópia de carta do ex-reitor Car
valho Mourão, datada de 27/4/l93i, dispensando,
naquele momento, o Instituto Nacional de Mú-
sica e a Enba de apresentarem a lista tríplice de
nomes para o cargo de diretor prevista no art.
27 do Estatuto das Universidades. Em resposta
a Costa, Fernando Magalhães, afirmou-se ciente
da autorização de Carvalho Mourão. Mas, "por
voto unânime do Conselho e entendendo que a
data de abril significa uma oportunidade já pas-
sada", Magalhães consultou o Ministro Francisco
Campos "sobre a situação de V. Sa.[Lúcio Cos-
ta] na Diretoria da Enba. O sr. Ministro Campos

[...] no sentido de não perturbar o ano esco]ar [...],
pacientou, para ver se o sr. Lúcio Costa dava uma orien
cação que não afastasse o Instituto das normas regulares
da administração. Nada se conseguiu. O sr. diretor não
só evitava de convoca lo, como fugia a cumprir-lhe as de

:be\aq6es. Procurando diminuir a função da quere órgão de
ldntinistração não lbe fez conhecer o contrato de professores

zst angeiros 3ú existente, co?ne nãc afaz ciente dos benorãrics

que lhes .REaTa tomando numerário das verbas patrimoniais.
Impediu, também, que os referidos docentes sllbmetessem SUCL

aPTenação es respectivos ogramas, l)ara na a co vazando a
congregação, qtle passou a ser órgão morto, pois ignorava a
vida adtninistratiua e pedagógica da Escola. ,'lcveditaTldo-se

42.A ata da reunião de 21/9/1931 consta de Lasceba 1931 1945
PP 9v-16v.
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autorizou-me a declarar ao Conselho não ter V.

Ex. nenhuma investidura especial, sendo assim
indispensável o cumprimento do Art. z7 do De-
creto tg.851. Disto foi inteirado o CO na última
sessão, que V. Ex. também não esteve presente".

Finalizando, Fernando Magalhães acedeu ao

pedido de Lúcio Costa, convocando uma reu
dão do CO para o dia lo/8/i931, "exclusivamen
te para ouvir as declarações de V. Ex., cujo com
parecimento se torna assim indispensável

Chambelland frisou que o ofício de Lúcio
Costa solicitando a convocação do CO "onde se
encontram várias das aleivosias atiradas contra a

Congregação, não se encontra na Secretaria da
Esco[a [...]"; tendo-]he sido fornecida cópia pe]a
própria Reitoria. Relatando a seguir o que se
passara na referida reunião do CO de io/8/i931,
solicitada por Lúcio Costa para prestar esclare-
cimentos àquele colegiado, e com tal âm espe'
cialmente convocada pelo reitor Fernando Ma-
galhães, Chambelland disse que,

daquele ano (i93i) não tivera qualquer participa-
ção da Congregação da Escola: "6oi feito por co'
missão estranha. Aliás, as anteriores eram orga-

nizadas pelo Conselho Superior de Belas Artes,
órgão que desapareceu em virtude do Decreto
que o extinguiu. A Escola apenas emprestava
suas salas àqueles certames". A menção ao Salão

explica-se, se pensarmos que a reunião em que
este documento Eoi lido (zl/g/z931) realizou-se

pouco depois da abertura do evento (i'/g/l93Ü
A próxima sessão da Congregação da Enba

teve lugar em io/io/1931, transcorrendo sem
maiores incidentes; a partir de então, houve lon

go hiato sem reuniões, que só coram retomadas
em xg/4/i934 -- ao menos, conforme o registro do
livro de afãs.

Tal sequência de acontecimentos parece cor-
roborar a hipótese de que Lúcio Costa apro-
veitou-se da inesperada oportunidade que Ihe
cora oferecida -- num momento crucial de seu

amadurecimento como arquiteto -- para por em

prática uma estratégia suicida de implantação, a
todo custo, de uma nova orientação ao ensino da
Enba. Assim, não há como discordar muito das

seguintes palavras de José Marçano Filho um
dos únicos a abordar o episódio, por motivos de
desagravo pessoal -- que constituem uma des-

crição razoavelmente acurada da falta de diplo-
macia certamente deliberada com que Lúcio
conduziu a situação:

[...] conforme estará vivo na memória dos membros da

quele egrégio Conselho, todos os professores da Universo
dade tiveram mais ou menos seu quinhão nas invectivas do
sr. Lúcio Costa. Naturalmente que a maior carga, como se
vê, coube aos professores da EBA, antigos mestres do arqui-
(eXO. l.ócio Costa se desmaKãeu, então, fazendo as mais ostra

«b-: afi'mações, «m. « dejulg«-se a únic. de;ti«. d. sal'-a'
a./b/z/ro da ÉlscoZa, o que mereceu do prof. Gestão Games,
da Escola de Minas, esta frase lapidar: E, então, V. Ex. o
Messias... Logo a seguir, com veemência, à pergunta do Sr.
Lúcio Costa porque não Ihe davam a demissão, retruca o
Dr. Cândido de Oliveira Filho: V. Exa. já está automática

mente demitido. Ante nova indagação, nos mesmos termos
de desato, porque o CO não ]he dava demissão, replica-lhe

o Prof: Leonel Gonzaga: Porque o Conselho esperava que
V. Exa. compreendesse que se devia demitir. O Sr. Lúcio
Costa terminou pedindo demissão, dizendo se demitido e
retirando se abruptamente da sessão (grifo nosso).

Veio a reforma. Senti, sem surpresa (não estou mais
em idade de ter surpresas) que Lúcio Costa tivera a pre
ocupação personalíssima de contrariar todos aqueles que

Ihe podiam sugerir ideias aceitáveis. Desprezou a colabo
ração do Instituto, repudiou acintosamente o pensamento
da própria congregação ("Escola Nacional de Arte Futu
t\s\a" . OJoTnal, zzlll\ glA-

Concluindo seu relato':, Chambellandjulgou
oportuno mencionar que o Salão de Belas Artes

substancialmente com a versão de Lúcio Costa sobre a reu

dão, no artigo "A Direção da Escola de Belas Artes", publi
cado no Corre/o da JWanóá, em 19/9/193143.Deve se mencionar que o relato de Chambelland coincide
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E, certamente, poderia acrescentar: des-
prezou os conselhos dele próprio. Aliás, José

Marçano Filho admite ter participado de arti-
culações visando à destituição de Lúcio Costa

da diretoria da Enba: "Não me quero reportar à
anarquia resultante da atuação leviana de Lúcio
Costa, que eu mudei conscientemente a apear do

posto que Ihe havia sido confiado" (Marçano Fi-
lho,i943,p 9o).

As vicissitudes de Lúcio Costa na diretoria

da Enba foram analisadas, do ponto de vista
estritamente jurídico, por Rodrigo Mello Fran-
co de Andrade (em Xavier, lg87, p. 52). Em sua
defesa de Costa, o intelectual mineiro sugeria
a ocorrência de intrigas e tramóias em parale-
lo aos registros oficiais de resto inevitáveis em
quaisquer situações conâituosas. Mas sua óbvia
conclusão de que Lúcio "só perderia o mandato

no momento em que este expirasse ou quando
deixou de merecer a confiança do governo" tem
repercussões até agora pouco exploradas em
nosso campo de estudos.

gemente em informações de terceiros (inclusive de mim
próprio) em favor do tradicionalista apaixonado...O meu
amigo Sr. Francisco Campos enganou se redondamente,
mas, bom político, que é, preferiu mastigar em silêncio sua
desilusão, enquanto eu, que não tenho papas na língua,
pus a boca no mundo... ("Maçonaria Artística", l)faria da
Noite, ta.J%f\ q31b.

Marçano Filho admitia, assim, ter recomen

dado Lúcio Costa ao Ministro, afirmando, po
rém, seu completo alheamento em relação às de
cisões que levaram à sua eÊetiva nomeação:

Quando o ilustre sr. dr. Francisco Campos entregou
inesperadamente a direção da EBA ao jovem arquiteto LÚ
cio Costa, considerado até então o mais valoroso cadete da

esquadra tradicionalista, eu exultei, sinceramente, com a
escolha, considerando a legítima vitória da causa que de-
fendo.[.-] Vendo-o na direção do velho Co]égio de Arte,
eu me considerava mais vitorioso, do que ele próprio, de tal
modo contava na sinceridade de suas convicções artísticas.
Houve mesmo quem supusesse, nos meios artísticos, que
sua ascensão se teria dado por intervenção minha. Fq\QV(\k0 3.
oportunidade para dizer, nada#z zzesie sen/ído, não me ca
lendo, pois, a glória da indicação ("Escola Nacional de Arte
Futurista", OJor7zcz/, zz/7/i93z, grifo nosso)

A Interpretação de Lúcio Costa E evidente que, apesar de sua curta dura-
ção, a passagem de Lúcio Costa pela diretoria
da Enba desencadeou a ira e o ressentimento de

José Marçano Filho por anos a fio. Em algumas
oportunidades, o pernambucano chegou a in-
sinuar que sua mudança de orientação dera-se
por interesses monetários, e não por convicção
própria. E o caso da referência venenosa à falta
de encomendas de prometo que se seguiu à sua
passagem pela Enba:

Para encerrar, ainda que temporariamente,
este episódio -- sobre o qual muito resta a aclarar--
é justo analisar a versão de Lúcio Costa sobre

as inúmeras acusações que Ihe coram dirigidas,
principalmente por José Marçano Filho que,
como vimos, afirmava que o convite de Francis-
co Campos que ele conhecia "tradicionalista
convicto" a Lúcio Costa devia-se à sua parti-
cipação na campanha nacionalista, dirigida por
ele, José Marçano. Explicava ainda que a falta de
manifestação do Ministro Francisco Campos a
respeito da discrepância entre os "despautérios"
praticados por Lúcio Costa e suas inclinações
pessoais se dava

Lúcio Costa, que ingressou à última hora no bonde
funcional, assaltando Ihe o estribo, se viu em tão precária
situação, que eoi bater à porta do sr. E. Fontes, pedindo
para Ihe fazer o prqeto da casa, no estilo nacional, horren
do, falso, e mentiroso (Marçano Filho, r943, pp. 86 87).

[...] porque e]e não quer confessar em público que 6oi
vítima de um perfeito conto do vigário. [...] Confiou ce-

E fato que, para esta residência, Lúcio apre
sentou em i93o um prqeto com duas fachadas
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E, certamente, poderia acrescentar: des-
prezou os conselhos dele próprio. Aliás, José
Mariano Filho admite ter participado de arti-
culações visando à destituição de Lúcio Costa

da diretoria da Enba: "Não me quero reportar à
anarquia resultante da atuação leviana de Lúcio
Costa, que eu ajudei conscientemente a apear do
posto que Ihe havia sido confiado" (Marçano Fi-
lho,1943,p.9o).

As vicissitudes de Lúcio Costa na diretoria

da Enba foram analisadas, do ponto de vista
estritamente jurídico, por Rodrigo Mello Fran-
co de Andrade (em Xavier, ig87, p. 52). Em sua
defesa de Costa, o intelectual mineiro sugeria
a ocorrência de intrigas e tramóias em parale-
lo aos registros oficiais -- de resto inevitáveis em
quaisquer situações conflituosas. Mas sua óbvia

conclusão de que Lúcio "só perderia o mandato
no momento em que este expirasse ou quando
deixou de merecer a confiança do governo" tem
repercussões até agora pouco exploradas em

nosso campo de estudos.

gemente em informações de terceiros (inclusive de mim
próprio) em favor do tradicionalista apaixonado-.O meu
amigo Sr. Francisco Campos enganou-se redondamente,
mas, bom político, que é, preferiu mastigar em silêncio sua
desilusão, enquanto eu, que não tenho papas na língua,
pus a boca no mundo... ("Maçonaria Artística", Diário da
Noite, \ó.1%ltq'5tÜ.

Marçano Filho admitia, assim, ter recomen

dado Lúcio Costa ao Ministro, aârmando, po-
rém, seu completo alheamento em relação às de
cisões que levaram à sua efetiva nomeação:

Quando o ilustre sr. dr. Francisco Campos entregou
inesperadamente a direção da EBA ao jovem arquiteto LÚ
cio Costa, considerado até então o mais valoroso cadete da

esquadra tradicionalista, eu exultei, sinceramente, com a
escolha, considerando-a legítima vitória da causa que de-
fendo.[-.] Vendo-o na direção do ve]ho Co]égio de Arte,
eu me considerava mais vitorioso, do que ele próprio, de tal
modo contava na sinceridade de suas convicções artísticas.
Houve mesmo quem supusesse, nos meios artísticos, que
sua ascensão se teria dado pov inteTuenção minha. hQtaNexto a

oportunidade para dizer, nada#z nesse ienfida, não me ca-
bendo, pois, a glória da Indicação ("Escola Nacional de Arte
Futurista", OJorzza/, zz/7/l93t, grifo nosso)

A Interpretação de Lúcio Costa E evidente que, apesar de sua curta dura-
ção, a passagem de Lúcio Costa pela diretoria
da Enba desencadeou a ira e o ressentimento de

José Mariano Filho por anos a fio. Em algumas
oportunidades, o pernambucano chegou a in-
sinuar que sua mudança de orientação dera-se
por interesses monetários, e não por convicção
própria. E o caso da referência venenosa à falta
de encomendas de prometo que se seguiu à sua
passagem pela Enba:

Para encerrar, ainda que temporariamente,
este episódio -- sobre o qual muito resta a aclarar--
é justo analisar a versão de Lúcio Costa sobre

as inúmeras acusações que Ihe coram dirigidas,
principalmente por José Marçano Filho que,
como vimos, afirmava que o convite de Francis-
co Campos -- que ele conhecia "tradicionalista
convicto" -- a Lúcio Costa devia-se à sua parti-
cipação na campanha nacionalista, dirigida por
ele, José Mariano. Explicava ainda que a falta de
manifestação do Ministro Francisco Campos a
respeito da discrepância entre os "despautérios"
praticados por Lúcio Costa e suas inclinações
pessoais se dava

Lúcio Costa, que ingressou à última hora no bonde
funcional, assaltando Ihe o estribo, se viu em tão precária
situação, que foi bater à porta do sr. E. Fontes, pedindo
para Ihe fazer o projeto da casa, no estilo nacional, horren
do, falso, e mentiroso (Mariano Filho, i943, pp. 86 87).

[.-] porque e]e não quer confessar em púb]ico que foi
vítima de um perfeito conto do vigário. [.-] Confiou ce

E fato que, para esta residência, Lúcio apre
sentou em i93o um prqeto com duas fachadas
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diferentes: uma moderna, e outra neocolonial

sendo esta última a que foi eâetivamente realiza-
da'4. Aliás, deve-se mencionar que o sr. Fontes
era também um grande colecionador de móveis,
alfaias e objetos artísticos [FiGURA 99].

Diante de tantos e tão baixos ataques, Lúcio
Costa acabou por dar o troco na mesma moe-
da, afirmando pela imprensa que José Marçano
sempre aspirara à diretoria da Enba, ou mesmo
a outro cargo equivalente; e que, diante de sua
própria nomeação, esperava que ele, Costa, Ihe
oferecesse uma cadeira no curso de arquitetura
daquela instituição possivelmente a de Histó-
ria da Arte Brasileira, que tentara sem sucesso
criar em igz6:

E certo que, em muitos trechos de seus escri-
tos de i93x, José Marçano Filho parece mesmo
colocar--se à disposição para qualquer indicação
de cargo e, preferencialmente, para substituir
Lúcio Costa:

Mentiria a mim mesmo, se confessasse em público que
a derrota do meu adversário me causa prazer. As circuns-
tâncias me forçaram a combatê-lo. Mas a minha pena con-
tinua molhada no tinteiro à espera dos acontecimentos
Ferida na grave escaramuça, a EBA precisa recompor'se,
escolhendo um professor moralmente digno para Ihe as
sumir a direção. Com um pouco de boa vontade, a Escola
poderá escolher um nome de prestígio, não comprometido
em cambalachos traiçoeiros, capaz de prosseguir serena-

mente na obra de pacificação que o momento exige ("Uma
a Deus, Outra ao Diabo", D/ária da .Noi/e, 8/g/i931)

Vitoriosa a revolução, restabelecida a nova ordem de,
coisas, o sr. Marçano candidatou se incontinenti ao cargo

de diretor da Enba, para, graças aos poderes discricioná-
rios do momento, vingar-se da guerra que a congregação :
Ihe havia movido por ocasião de sua inútil passagem pela
Escola. Não conseguiu. Pretendeu, embora já tivesse sido
nomeado o dr. Rodolfo Garcia, ser diretor do Museu His-
tórico, assediando para isso com sugestões ingênuas os srs.
Francisco Campos e Rodrigo Meio Franco de Andrade,
então chefe de gabinete. Não conseguiu. Voltou então a
sonhar (on revia zf /oq/az/rs...) com a criação de uma cadeira
de "arte nacional" para Ihe ser dada de presente em aten-
ção aos inestimáveis serviços prestados à causa, e, durante

o estudo da reforma, andou pedindo uma palavra a favor
de sua criação a todos aqueles que se achavam em contato
com o sr. Ministro ("Impotência Espalhafatosa", Diá7'ío
da Noite, glqltqliÜ.

Mas os tempos tinham mudado; Lúcio Cos-
ta foi e6etivamente afastado, porém seu subs-
tituto -- Arquimedes Memória -- Éoi escolhido

por votação da Congregação, conforme os novos
estatutos. Nesse novo momento político, os atri-
butos pessoais de José Marçano -- sua destacada
posição social e/ou fortuna pessoal -- não Ihe va-
leram, como estava habituado. E, a despeito de
todas as marchas e contramarchas, iniciou se de

fato uma nova fase no curso de arquitetura da
Enba. aclamada em todos os livros de história da

arquitetura brasileira.

Diálogos entre Lúcio Costa e
José Mariano FilhoSegundo Lúcio Costa, a única coisa que pu'

dera fazer, a esse respeito, cora a inclusão de um
curso de aperfeiçoamento de "Estudos Brasilei-
ros", destinado "a título de consolo" ao médico

pernambucano que, inicialmente desdenhoso,
acabara por aceita-lo "por interesses pessoais", já
que se tratava de um curso remunerado, por in
sistência do próprio Marçano Filho.

Desse conturbado período -- de que Costa pa-
rece ter-se decidido a apagar todos os vestígios --

ficaram evidências sutis, que precisam ser garim-
padas dos escritos posteriores de ambos. Trata-se
das ressonâncias do pensamento de José Marçano
Filho na obra escrita de Lúcio Costa, numa es

pécie de diálogo contínuo, que parece ter como
mote inicial uma "conferência sobre arquitetura
mesológica" que José Mariano Filho proferira na

44.As duas versões do projeto para a casa E. G. Fontes encon
Eram-se reproduzidas ern Costa, 1995, pp. 55-65.
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FIGURA 99 - A versão efetivamente construída da residência Ernesto Fontes. Acima à esquerda, fachada principal; ao lado e abaixo,

aspectos interiores, mobiliados com peças de sua admirável coleção de antiguidades.
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Enba em l93i's, no auge da querela entre ambos.
Costa não demorou a manifestar-se publicamente
a respeito, afirmando "não estar de acordo com
os conceitos [ali] emitidos", e considerando mes-

mo que "apenas 25% daquilo que [o médico per-
nambucano] dissera estava certo, não passando o

mais de tolice e infantilidade sem consequências"
("Impotência Espalhafatosa", D/ária da No//e,

g/g/i931). Essa sumária desqualificação da pales-
tra de Marçano Filho não deixa entrever o quanto
algumas das observações então enunciadas Ihe
suscitariam reflexões posteriores.

Fato é que, anos mais tarde, alguns trechos
dessa mesma conferência de i93i coram metodi-

camente retomados em seu famoso artigo "Do
cumentação Necessária", publicado no primeiro
número da Reu/s/a do SPóíz/z, em 1937'ó. De fato,
discorrendo sobre as características construtivas

da arquitetura brasileira, Marçano Filho afirma-

ra na conferência de i931 que "Ca zfrn a grão dize
ta do sol, se.Roeram paredes espessas üe peàt8. can
gicada, tijolo, taipa, ou adobe, de acordo com os
recursos regionais. [...] Fizeram os /andai óe/mis

coar/r de somóza o espelho das paredes..." (1943, p.
63, grifo nosso).

Em seu artigo de 1937, "respondeu" Lúcio
Costa:

eram as noções de então sobre resistência e estabilidade --

mas, B\nàa, com o intuito de tornar os interiores maiSfTeSCOS.

Ora, nas construções de arcabouço de madeira e da mesma

época, as paredes tem, invariavelmente, a espessura dos
pés-direitos [esteiosl-.

Por outro lado, de acordo com as palavras do
próprio Lúcio Conta no mesmo artigo, não se-
ria descabido incluir José Marçano Filho entre

aque[es que, "[...] de a]guns tempos a esta parte
vem se empenhando em estudar de mais pe11o
tudo que nos diz respeito, encarando com sim
patia coisas que sempre se desprezaram ou mes
mo procuraram encobrir...

Esse tipo de diálogo distante, ora condescen-

dente, ora antagónico, é que se pode vislumbrar,
em alguns trechos de Lúcio Costa. Porém, há
assuntos a respeito dos quais as opiniões são
francamente convergentes, como a aversão de

ambos pela arquitetura eclética da virada do sé-
culo. Se Marçano Filho criticava explicitamente
a arquitetura "de óomóo iêr?" de edifícios como
o Conselho Municipal, a Câmara dos Deputa-
dos e o Pavilhão Mlonroe (i943, pp. 22'23), LÚ
cio Costa por sua vez chegou a afirmar que o
ecletismo não pode ser considerado "um período
da Hlistória da Arte, mas sim um hiato nessa

história" (em Pessoa, i999, p. z75; ver também

Andrade, z993, p. n6y'.
Também convergem as interpretações de

ambos sobre as causas do abandono das salutares

práticas arquitetõnicas tradicionais. Uma delas,

para Costa, seria

Diz se, por exemplo, que os óe/ra/s das nosSaS ue/Z zs
casas tinham orfunçãe }vateger do sc!, qualÀa x vetàx&e
é, no entanto, bem outra. Um simples corte faz compre
ender como, na maioria dos casos, teria sido ineficiente
tal proteção; e os bons mestres jamais pensaram nisto,
mas na chuva, isto é, afastar das paredes a cortina de água
derramada do te]hado. [-.] Pretende-se, também, que al
antigoslaliam as paredes de espessura desmedida . n h.a amenas
por precaução, por causa "das dúvidas" empíricas como 47. Trecho do parecer de Lúcio Costa relativo ao tombamento dos

edifícios ecléticos remanescentes da abertura da Avenida Cen

trai(atual Rio Branco). A esse respeito, muitas são as mani-
festações de Marçano Filho. Em uma delas, o médico pernam
bucano citou o "erudito crítico espanhol RaEael Domenech",
que, durante o IV Congresso Pan-Americano de Arquitetos,
expressara a opinião de que "do inventário histórico arquitetâ-
nico não dex em fazer parte as obras realizadas ou influenciadas
por artistas estrangeiros: De las obras producidas en la nación
se deben eliminar las que han sido realizadas por artistas ex
traqeros, y tienen estilo extranjero"(1943, p. 29).

45. Pelas datas, trata-se da mesma conferência que José Marçano
Filho apresentara no I' Congresso da Habitação, em SP, em
maio do mesmo ano, intitulada "Arquitetura Mesológica" e re
ptodníxàa em À M.ardem da Problema.4rquitetêni o Nacional, de
1943, pp. 58-68, de onde coram extraídas as citações.

46.As citações deste artigo foram extraídas de Sabre.4rgz//refz/ra
(Costa, 1962, pp. 86-94)
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...l\ o desenvolvimento não previsto do cinematógrclfo. que

abriu ao grande público, até então despreocupado "dessas
coisas" e habituado às casas simplórias, mas honestas, dos

mestres de-obras, novas perspectivas bangalõs, casas es-

panholas americanizadas, castelos, etc-
Do encontro desses dois indivíduos o prapriefíírio,

saído dc cinema a sc tba cam a casa vista em tal.Fta, e c aT-

!tLiteto, saído da escola a sonhar com a ocasião de mostvaT as
sz/aj óaóí/idades -- o resultado não se fez esperar: em dois

tempos transferiram da tela para as ruas da cidade desâ
rados, pois haviam de fazer "barato" --.o bangalõ, a casa

espanhola americanizada e o castelinho (grifo nosso)

também a do século XVlll e mesmo os possíveis vestígios

da do XVII.- (grifo nosso).

Além de apontar incorreções nas palavras de
José Marçano, cumpre destacar a crítica velada
ao seu diletantismo, ao assumir as atribuições
dos "homens de ofício".

Outro ponto de convergência é a abordagem

positiva de ambos a respeito dos mestres de obra,
sobre quem costumava recair toda a responsabi-
lidade pela "decadência da arquitetura" no início
do século xx, como vimos em várias manifes-
tações ao longo desse trabalho. Ora, em um de
seus artigos, José Marçano oferecera o seguinte
conselho aos profissionais da arquitetura:

Marçano Filho, por sua vez, dissera que
"qualquer estilo serve, mesmo os que não falam
à terra. O ideal para essa gente, é óz argz/z/e/z/rn

óo z f n,5íz do cinema. O que se quer, é dissimu-
lar a nacionalidade, esconder a origem nefanda,

negar a brasilidade suspeita" (i943) p i8, grifo
nosso)''

Inúmeras são as instâncias em que parece
efetivamente instaurar-se um diálogo entre Lú-
cio Costa e.seu ex-amigo da década de zgzo. Já
mencionamos aqui que o médico pernambucano
parece ter generalizado para toda a arquitetura
colonial brasileira -- mesmo a dos séculos xvi e

xvii -- características que só são encontráveis em

exemplares bem mais tardios, do final do século
xviii ou, mesmo, do século xix (capítulo 3). E
Lúcio também parece referir-se a isso sempre
em "Documentação Necessária" --, quando cha-
ma a atenção para a necessidade de "conhecer
melhor" a casa brasileira:

Ponham-se os arquitetos brasileiros zzb#ran/e daJ farda

deitas necessidades nacionais, como ojixeram os humildes mes

ires do risca da época co/orgia/. Dos novos processos da téc-
nica surgirão fatalmente novas formas, tão nacionais, tão
atuais, e brasileiras, quanto as que se levantavam durante
o tempo em que o Brasil, esquecido e ignorado, construía

edra e cal a própria alma da nacionalidade (t943, pp
4i'3, grifo nosso).

São palavras bastante próximas daquelas que,
mais tarde, o "cadete Lúcio Costa" viria a empre'

gar: "Veriâca-se, assim, portanto, que os mestres-
de-obra estavam, ainda em igio, no bom cami-

{üxo. T\é;ts à boa tradição f)ortuguesa de não mentir,
eles vinham aplicando, naturalmente, às suas
construções meio feiosas todas as novas possibili-
dades da técnica moderna..." (grifo nosso).

No pensamento de Lúcio Costa aflora, por
vezes, uma atitude eminentemente romântica
de valorização daquilo que é específico, local,
nacional, bem como de reconhecimento de uma
relação de empatia entre o homem e seu meio-
ambiente -- aspectos igualmente reiterados por
José Marçano em várias oportunidades, como se
vê a seguir:

Trabalho a ser feito, senão pelo óo ze/n da c?/hfo, ao me

nos com a assistência dele, a fim de garantir exatidão téc

nuca e objetividade, sem o que perderia a própria razão de
ser. E não se limitando, apenas, à casa de aparência mais

amável da primeira metade do século XIX, Como se /emlei

fo certamente porque então uns tantos aspectos da nossa
vida familiar já se desenhavam melhor -- mas abrangendo

48.A referência explícita ao cinema, em ambas as manifestações,
ecoa a opinião de D. Sebastião Leme expressa em 1924, em
sua circular aos bispos sobre a preservação do patrimõnia
eclesiástico, analisada no capítulo 7.

[...] Qye espírito é esse que e/na/2zlr z docemerz/e /zz/m

gz/adro de /Tanga/i/a óe/ez.z as velhas cidades de antanho?
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Por que motivo inexplicável o velho solar da marquesa de
Santos é mais nobre, mais "nosso", do que o caricato Pa
vilhão Monroe? [-.] E o espírito do passado; e é a esse
espírito que eu chamo o "caráter" na arquitetura colonial
(IB ig mar. lg22).

Foi contra essa feira de cenários arquitetânicos impro
visados que se pretendeu invocar o artiâcioso revivesci-
mento formal do nosso próprio passado, donde resultou
mais um pseudo-estilo, o neocolonial, fruto da interpretam
ção errónea das sábias lições de Arado Viana, e que teve
como precursor Ricardo Severo e por patrono José Ma
dano Filho.

Tratava-se, no fundo, de um re/andado rzziéími;ü',
quando já não se justificava mais, na época, o desconhe-
cimento do sentimento profundo implícito na indus-
trialização, nem o menosprezo por suas consequências
inelutáveis. Relembrada agora, ainda mais avulta a iffe
levância da querela entre o falso colonial e o ecletismo
dos falsos estilos europeus: era como se, no alheamento
da tempestade iminente, anunciada de véspera, ocorresse
uma disputa por causa do feitio do toldo para o gzzrden-!

Pa,/7 (grifo nosso).

As evidentes referências pictóricas desta pas-
sagem remetem nos à noção setecentista de "pi-
toresco"; por sua vez, a menção ao "espírito do

passado" leva-nos diretamente às formulações de

John Ruskin na Z,ó/aparta da .A/emória49. Aliás, o
próprio Marçano Filho encarrega se de citar no

minalmente o crítico inglês ao longo do artigo:
apontando que "tudo [nesse casarão] é verdade",

afirmou que "Ruskin, o gótico, o teria canoniza
do sob a luz serena das sete lâmpadas eternas da
arquitetura" (IB lg, mar. lg22).

Como não poderia deixar de ser, tal infiu
ência de Ruskin perpassava todo o círculo de
arquitetos neocoloniais, evidenciando se em
vários escritos de Lúcio Costa, como vimos no

início deste capítulo -- e como ele próprio con-
signou, em seu artigo "Depoimento de um ar-
quiteto carioca", de t95x:

Como se vê, Costa reitera aí uma visão sobre
o significado do Neocolonial que se generalizou
amplamente: a de que a tendência constitui uma
variante sem maiores consequências, por assim
dizer, do ecletismo então imperante na arquite-'
tura brasileira. Visão que não é corroborada nem
pela sua própria trajetória, nem pelas pesquisas
que fundamentaram o presente trabalho.

49. Outros escritos de José Marçano também atestam a inRuência

do pensamento de John Ruskin, como o artigo sobre a demo
lição do Solar de Megaípe(capítulo 7).
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O PENSAMENTO
PRESERVACIONISTA

NOBRASILNA ./

DECADADE1920

E assunto já bastante co-
nhecido que, na década de
igzo, começam a ser propor'
tos os primeiros projetos de
lei que manifestam preocu'
pações preservacionistas' o
que não deixa de surpreender,
diantedo quadroculturalaté
agora delineado. No presen'
te capítulo, retomaremos tais
proJetos, relacionando-os ao

contexto apresentado nos
capítulos anteriores, buscan-
do evidenciar sua estreita li-

gação com o debate sobre a

identidade nacional colocado naqueles anos.

Inicialmente, cabe lembrar que o interesse

pela arte e pela arquitetura brasileiras -- estimu-
jlado pelo movimento neocolonial e logo absor-
jvido pelo Modernismo, e que, de acordo com
nosso ponto de vista, constitui uma condição
s/7ze gz/a non para o reconhecimento do patri-
mónio brasileiro como tal -- não se manifestou

Que resta do esplendor de outrora?

Quase cada.
Pedras. . - tetnplos que são fantasmas ao sol-Pôsto

Esta agência postal eTa a Casa de Entrada. ..

Este escombTafoi üm solar. . . Cinza e des8ostol

[.-IE avulta apenas, quando a noite
de mansinho

rem, xa pedra-sabão
ta:orava como venda,
Soma a descomunal,

a mão do-Aleyadinbol

imediatamente em qualquer
veleidade preservacionista.

Apenas um aspecto desta
questão parece ter mobili-
zado a opinião pública nos
anos igzo: a venda de ob
jetos artísticos brasileiros a
estrangeiros. De fato, como
já vimos nos capítulos an-
teriores, são numerosas as

manifestações de protesto
a esse respeito ao longo do
período, sendo, entretanto,
raras as preocupações rela-
tivas à perda de exemplares

arquitetõnicos de interesse para preservação. E a
situação perdurou pela década de l93o adentro,
como denotam as várias entrevistas concedidas

por Rodrigo Mello Franco de Andrade a inú
meros jornais brasileiros (Andrade, ig87). Tal
valorização de objetos artísticos em detrimen
to de monumentos arquitetõnicos admite várias
explicações, cabendo destacar a mobilidade o

que vale dizer liquidez -- dos primeiros, à qual se
acrescenta seu próprio valor intrínseco, por se

rem geralmente executados em materiais nobres
e caros, como metais preciosos e madeiras de lei.

Excertos de Oz/ra Pre/o,

poema de Manuel Bandeira, igz8.

1. Ver a respeito Andrade, 1993; Fonseca, 1997; MEC-Sphan/
Pró-Memória, 1980.
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Valores que não são encontrados nos imóveis
antigos, vistos além do mais como empecilho a
possíveis lucros advindos da especulação imobi-
liária, em tempos de urbanização acelerada.

Por outro lado, é digno de nota que -- numa
idiossincrasia típica das elites do início do sécu
lo a privatização de objetos artísticos por par'
te de brasileiros natos não parece ter suscitado
qualquer reação. Os colecionadores brasileiros

são, ao contrário, constantemente saudados por
suas iniciativas, inclusive através da imprensa da
época: a revista IZasfrafz2o .Brnii/e/za, por exem-

plo, chegou a realizar uma campanha com o ob-
jetivo de destacar "a existência, no Rio de Janei-

ro, de coisas antigas de arte, colecionadas com o
maior carinho e competência" (IB z7, nov. lg22).
Em outro artigo do mesmo gênero:, o anóni-
mo articulista lamentava, entretanto, que, "por

lamentável descaso dos governantes, z/m eZeu.zdo

«úme« de «is«: 'i"te gane« jú P««««m «: «:.««:

JTo"lteiTas pata enri quecev museus obciais e particu
[ares de diuevsos países do mundo' k.gttto nnssab.

Muitas reportagens desse tipo foram conti-
nuamente publicadas pela revista em toda a dé-
cada de ig20 -- a primeira das quais apresentan
do os interiores da casa do sr. Fernando Guerra
Duval (IB x, set. lg20), "ilustre colaborador" de

/7usfrafáo .Eras/Zeirn. Em todos os ambientes de

sua residência encontravam-se peças oriundas
de edifícios coloniais já desaparecidos, como um

banco seiscentista da igreja de S. Francisco, em
Alagoas, ou a balaustrada da igreja de S. Pedra,
o velho'; outros elementos retirados desta mes-

ma igreja foram transformados e reutilizados:
um tocheiro, adaptado à eletricidade, virou lu

minária; as grades das tribunas tornaram-se es-
cu[turas [FIGURA to5].

Bem ou mal, o fato é que este tipo de cole
cionismo voltado a obras de arte brasileiras con-

trasta vivamente com as veleidades europeizantes
que predominavam até então, e da qual é em-
blemática a residência do Almirante Índio do

Brasil sobrenome que não poderia ser menos
apropriado -- e de sua esposa Clarisse, também
apresentada na revista /7as/farão .Eras//#na(49,
set. lg24) como exemplo do que existe "de mais
perfeito em arte decorativa de 'interior' no Rio de
Janeiro e, seguramente, no Brasi]" [FIGURA io6],
sob o paradoxal título "Um Lar de nossa Terra":

As salas e aposentos da fidalga residência são modelos
impecáveis de arte clássica, em que os estilos se represen
tam em toda sua pureza e magniâcência. O frzóa/Zolof
inteiramente executado em Paria, sob a 'uigilancia pessoal do
sr. dlmiranfe Índio do Brasa! e sua pranteava esposa,[. -] res
tendo a qui apenas a 'colocação no lugar', o que aindafoifeito
par artqicesfTanceses e vindos especialmente para esseFm. Em
Patim igualmeTlteforam executados os painéis tnurais, em que
Cbarton reueta sela extracrdinár o talento de colorista.

[...] Cedendo às nossas instâncias, o amáve] anfitrião

levou nos uma noite através de seu museu e fez se o guia
complacente de nossa curiosidade.

Aquela frisa no hall de entrada que revive o encanto
das mascaradas de Veneza, reproduz uma decoração que d
Clarisse viu certa manhã, quando almoçavam num hotel
da velha cidade dos Doces; aquele vitral figurara numa ex-
posição em Paras; esse quadro é um óors f07zcoz/ri do Salão
de Paras... (grifo nosso).

A preocupação com a evasão de obras de
arte brasileiras encontrava eco também em ou-

tros âmbitos, como na reunião de l5/8/lgz5 da
Congregação da Escola Nacional de Belas Artes
(Enba), em que seu diretor, o pintorJoão Batista
da Costa, lamentava a situação:

2. "Antiguidades de Arte no Brasil", sobre a coleção do sr. Ma-
nDeI A. da Morta Maia, em Petrópolis (IB 28, dez. 1922).

3. Ao que tudo indica, trata-se da Matriz de São Pedro, em
Salvador, demolida em 1912 para abertura de uma avenida
(Pores, 1973, p. 109).

[...] deixou-se dispersar todo esse valioso património
pelos inúmeros exploradores que inÊestaram todo o ante
Flor do Brasil e sua Capital, passando para o estrangeiro,
muitas vezes, em troca de peças de "arte nova" [arf noz/
t'eaz/], todo esse valioso legado. Não data de muito tempo

z5o
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FIGURA l05 - Interiores da casa de Fernando Guerra Duval, no Rio de Janeiro. Acima, recanto do gabinete galeria com cadeirado do
século XVll, proveniente da igreja de São Francisco da antiga capital de Alagoas, atual Marechal Deodoro; ao lado, sala de visitas
com tocheiro adaptado como luminária, proveniente dajá demolida igreja de São Pedro, em Salvador, assim como a balaustrada da
escada, abaixo.



FIGURA i06- Residência Índio do Brasil, totalmente mobiliada com móveis e alfaias francesas, inclusive os painéis murais. Aspectos
da sala de visitas.
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a demolição de um velho convento, situado em um dos
nossos grandes estados do norte, cujos objetos de arte e
toda sua decoração foram dispersados e vendidos. A esta

Capital, veio parar uma grande parte dessas obras as quais
em sua maioria estão em mãos de um distinto coleciona-

dor brasileiro, por felicidade nossa (Lasceba, pp. igv'zz).

Severo e reiterado em obras como .Doca/mem/afia

.drgz/í/e/único, de José \Vasth Rodrigues [FiCURA
zz], ou .Ei///o Co/07z/zz/ .Eras/Zeíro, de Felisberto

Ranzini[pIGUKA 77]. ']'rata-se, ademais, de uma
operação inteiramente de acordo com a arquite-
tura eclética vigente, como já mencionado.

l Aliás, os dois maiores expoentes da ten-
Idência neocolonial no Rio de Janeiro e em São
Paulo -- respectivamente, José Marçano Filho e
Ricardo Severo estavam entre os maiores cole-

cionadores do período, como vimos [FiGURÀS zl
E 68-7o]. Anos mais tarde, assim se pronunciou
Marçano Filho sobre a questão, em seu artigo
"Acerca do Património Artístico da Nação", pu
blicado no -Díá7"ío dz No/aias em x934':

Batista da Costa refere-se, aqui, ao conven
to franciscano de Santo Antõnio do Paraguaçu,
na Bahia, doado à Arquidiocese de Salvador por
encontrar-se em processo de arruinamento. Em
igl5, a arquidiocese deliberou pela sua demolição
e venda dos remanescentes, para que os recursos
resultantes fossem aplicados nas obras de repa-
ração da Igreja propriamente dita (Fonseca, 1973,

pp. l7 e 4o). Parte signiâcativa de seu mobiliário,
ornatos e alfaias foi adquirida por José Marçano
Filho e aproveitada em sua residência, o solar
Monjope, como vimos no capítulo 3.

Essa atitude esquizofrênica com relação às
obras de arte e aos elementos construtivos arqui-

tetânicos -- que não deveriam sair das fronteiras
do país mas poderiam ser retirados de seus edi-
Hcios de origem para serem incorporados a resi
dências particulares, i.e. privatizados --, refiete-
se também nos primeiros projetos de lei relativos

à proteção do património ao longo da década de
ig20, como o prometo complementar do poeta e
deputado mineiro Augusto de Lima (lgz4), que
visava especificamente a impedir a saída do país
de obras de arte tradicional brasileira, mas nada
dizia a respeito da retirada de peças dos edifícios
de origem. Somente em z93o o problema seria
abordado com maior abrangência, consideran-
do o bem cultural como um todo indissociável,
como veremos adiante, ao abordar o prometo de
lei federal do deputado José Wanderley de Araú-
jo Pinho.

De qualquer forma, essa curiosa decompo
lição da obra arquitetânica em partes -- os pró
prior elementos construtivos corresponde ao

procedimento de documentação e análise da
arquitetura colonial preconizado por Ricardo

Há cerca de cinquenta anos, desde que os ingleses da
Leopoldina, com o sr. Knox Little à frente, descobriram
os velhos solas de jacarandá, e a pradaria cinzelada que
ornava as residências nobres de antanho que a evasão do
mobiliário e de peças de adorno se faz de modo ininter-
rupto. Mas, o que é deplorável, é que não coram apenas as
velhas famílias decadentes que se desfizeram desses bens
artísticos. As ordens religiosas passaram a explora-los dis
cricionariamente, a despeito das medidas coercitivas da
mitra. Assim, a despeito das circulares dos bisposS, ainda
hoje se venderá móveis sacros.

SÓ em igi7, segundo a estatística por mim levantada,
venderam-se publicamente nos leilões do Rio de Janeiro
dezoito lampadários sacros de prata, alguns dos quais,
pesando dezenas de quilosÓ. Particularmente, os comer
dantes que percorrem as velhas cidades brasileiras terão
vendido naquele ano maior número de peças do mesmo
gênero, diretamente aos compradores. As igrejas de al-
gumas cidades de Minas, inclusive a antiga Vila Rica,
Geram quase todas despojadas. Na Igreja do Rosário,
de Ouro Preto, que eu considero o mais nobre templo
nacional do ponto de vista arquitetõnico, não existe um

4.

5.

6

O artigo foi incluído na coletânea .4 A4arXem da Proa/emrz .4r
gz/{/e/ó/z/co ]Vaciona/, de 1943, pp. 134-136

Trata-se de uma referência à circular do arcebispo D. Sebas-
tião Leme, publicada em IB em 1924, que analisaremos em
seguida

Essa informação já constava do discurso de Luiz Cedro, por
ocasião do encaminhamento de seu anteprqeto de lei, em
1923, como veremos adiante
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tamborete, ou uma alfaia. Até os objetos de culto foram
sacrilegamente vendidos.

Abstendo se de mencionar o caso do Con-

vento do Paraguaçu, em que estivera pessoal-
mente envolvido, Marçano Filho reclamava da

excessiva valorização dos objetos artísticos na-
cionais -- refietida na elevação de preços do mer-
cado de antiguidades causada pelo "alto poder

aquisitivo da moeda estrangeira". Mas aârmava
que a mais grave consequência da entrada de es-
trangeiros, sobretudo americanos, no comércio
de antiguidades, foi o estímulo ao fabrico de có
pias e imitações:

O Papel da Igreja na Evasão de
Obras de Arte

Assim como José Marçano Filho, muitos não

hesitavam em atribuir ao clero a culpa pela ven-
da e consequente evasão de boa parte das
obras de arte tradicional. E, de fato, abundam
então os episódios de venda do património ecle
siástico protagonizados por seus próprios res-

ponsáveis, por ganância ou por falta de recur-
sos como no caso do convento franciscano de

Santo Antânio do Paraguaçu, já mencionado. A
esse respeito, não se pode deixar de mencionar,
ainda que brevemente, as drásticas mudanças
por que passaram as ordens religiosas ao longo
do século xix no Brasil a começar pela proibi-
ção, já em 1764, do ingresso de noviços nos mos-
teiros, no âmbito das perseguições pombalinass
A radical diminuição do número de religiosos

das Ordens Primeira e Segunda tornou ociosas
as grandes e custosas estruturas existentes, com
implicações evidentes quanto à sua preservação.

A situação transparece da descrição que 6ez

Vauthier da impressão que teria "um navegador

subitamente transportado às costas do Brasil"
sobre os conjuntos religiosos, em meados do sé-
culo xlx:

A valorização do falso, do que não é da época, do que
é inventado ou simulado, /Jor#zldiria/ .zos .PrcÜOríos co/frio

nado es nacionais, que com gvazdes sacrifícios resguardarem c

movi/faria zzK/éH/fM da zafãa, impedindo Ihe a evasão para

o estrangeiro (grifo nosso).

Em conclusão, José Marçano defendia a cria-

ção de museus públicos:

A educação do povo não se pode fazer nos leilões, ou
nas casas de comércio de antiguidades. A arte se aprende

vendo, comparando, relacionando. As boas peças de mo-
biliário, dos estilos nobres que nos são tradicionais es
pecialmente Manuelino e d. Jogo V. deveriam existir num
museu especial de arte, destinado a ensinar ao povo aquilo
que ele não sabe.

A defesa do opulento património artístico nacional
não se pode limitar à adoção de medidas isoladas, embora
úteis e recomendáveis, em favor dos monumentos arqui-
tetõnicos.

Em alguns pontos, esses ediHcios se apresentarão a
seus olhos em agrupamentos tão densos que sufocam qua
se as casas particulares. Entretanto, se olhar com atenção,

verá que a maioria dessas construções traz a marca dos
estragos do tempo, que mãos zelosas já não reparam; ou,
então, verá reunir se em torno delas e transpor suas portas
uma população bem diferente da que outrora as ocupava.
Aqui, são soldados; lá, homens trajados à paisana. O via
jante concluirá que, se o clero regular em outros tempos
se aglomerava nesses lugares, Jíí se#orczm oi dizes de sez/ es-

i)!endcr, e os edi$cios que havia erigido Para si tiveram uma
aplicação bem diferente da que eLe Lbe destinanJa kxqls. p q,
grifo nosso).

O assunto é oportuno até hoje: notícias sobre
o roubo de peças artísticas religiosas tem sido
constantes, inclusive em anos recentes7.

7. Em 1968, foi realizado um filme sobre esta temática: A Ma-
dona de Cedro, dirigido por Osvaldo Massaini. Nos últimos
anos, têm sido publicadas inúmeras notícias de roubo de ima
bens religiosas, principalmente em Minas Gerais.

8 O assunto é vasto e carece de estudos específicos. Para indica
ções iniciais, ver Nunes, 1988, p. 14.
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E nesse quadro que se podem entender as
frequentes denúncias de delapidação do patri-
mónio eclesiástico, bem como os episódios de

demolição do convento franciscano de Paragua-
çu e da instalação de Faculdades de Direito nos
conventos franciscanos de São Paulo e de Olin-

da, em l8z7.
O rico acervo sob a guarda da Igreja Católica

já tinha sido destacado por Mário de Andrade
em suas crónicas de lgzo dedicadas à arquitetura
religiosa brasileira, analisadas no capítulo i. E
possível que o codunto de artigos tenha contri-
buído para sensibilizar parcelas da sociedade em
geral, e do clero em particular, sobre o patrimó-
nio artístico da Igreja.

Fato é que, na década de lg20, algumas au-
toridades eclesiásticas mostraram-se cientes do

problema, a começar por dom Sebastião Leme,
Arcebispo do Rio de Janeiro, que, em lgz4 '
talvez inspirado também pelo prometo de lei
proposto em lgz3 por Luiz Cedro, analisado a
seguir --, publicou em #z/s/farão .Bxnii/eira uma
circular aos bispos brasileiros intitulada "A De-
fesa do Património Artístico das Igrejas". Este
é o documento mencionado por José Marçano
Filho no artigo citado anteriormente, e o fato
de emanar de uma das mais altas autoridades

da Igreja Católica no Brasil, aliado à sua publi-
cação, na íntegra, numa revista laica de caráter
cultural, atesta o interesse que o assunto desper-
tava então'

Por suas implicações várias como histórico
das normas eclesiásticas a esse respeito, ou como

apologia do Neocolonial --, vale a pena exami-
nar em detalhe tal documento, que começa por
mencionar a existência de "gravíssimas prescri-
ções do Código de Direito Canónico" a respeito

da preservação do património cultural eclesiás
taco. As normas ditadas no início do século xx

por Leão xm e Pio x atribuindo aos bispos a
parcela maior de responsabilidade sobre a ques-
tão coram reiteradas em lgz3 pelo papa Pio xi:
cabia a tais prelados tomar "conhecimento dos
objetos antigos, livros e papéis manuscritos ou
impressos, obras de arte e história, descurados e
quiçá ignorados, no recanto das igrejas" e criar
"comissões diocesanas para cuidar dos arquivos,

monumentos e objetos de arte
Reconhecendo o papel da Igreja como fo-

mentadora das artes em todas as suas moda-

lidades, o documento de Pio x] preconizava,
consequentemente, a necessidade de que "seja

o clero formado na inteligência, compreensão e
reconstrução do passado". Sempre reportando-se
às palavras do papa, D. Sebastião Leme Éoi dure

to ao ponto em questão:

Refeita o clero que Ihe é expreiiame z/e vedada cede
po" alienação ou empréstimo, os papéis, livros e objetos de arte

rondados à sz/ z gz/arda: Lembre se de que os documentos
históricos hão de ser cautelosamente conservados em local

apropriado, a salvo da ação da umidade, traças, perigos de
incêndio, furto ou falsificações (grifo nosso).

Recomendava a centralização dos documen-
tos mais antigos e preciosos -- como os livros de
assentamento de mais de cinquenta anos ' em

museus e arquivos diocesanos, "por estarem bem
servidos quanto ao local, funcionários e outras
condições de boa segurança

Incisivo quanto ao rigor com que as reco-
mendações deveriam ser cumpridas, para não
incidir "no mau conceito e justo menosprezo dos
espíritos cultos" -- d. Sebastião preconizava in-
clusive o afastamento dos funcionários que, "por

incompetência, comodismo ou mal entendido
apego às tradições, soam de embaraço às refor-
mas exigidas pelos postulados da ciência".

Enfatizando a coincidência entre as aspi-
rações da Santa Sé e as "dos homens cultos de

9. A circular foi publicada na íntegra em IB 44, abr. 1924, de
onde foram extraídas as citações do presente capítulo; tam
bém foi noticiada resumidamente na Reu/s/a do .Bra.f// n. 100,
de abrilde 1924.
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nossa terra, que há tempos brada por um maior
interesse na defesa dos monumentos e obras

de arte nacionais", dom Sebastião Leme citou
o exemplo do arquivo da Arquidiocese de São
Paulo, recentemente elogiado pelo Cardeal Gas-
quet, ex-prefeito da Biblioteca Vaticina em visi-
ta à cidade:'. Referindo se à questão da evasão
de obras de arte, expressou a opinião de que, "se
apesar dos nossos poucos anos de história na-
cional, já podemos ostentar arquivos de valor,
com menor dificuldade poderíamos reunir em
museus os objetos de arte religiosa que, por aí
dispersos, correm risco de âcar perdidos ou, o
late seria pior, de passarem a meios de colecionadores
es/««geí«s" (grifo nosso).

Ressaltou ainda que, para preservar as igrejas
e o "riquíssimo património de arte nelas depo-
sitado pelos nossos. pais", havia necessidade de
formação especíâca da mocidade eclesiástica --
para o que "em alguns seminários já se abriram
cursos de Arqueo[ogia Sagrada [...], com as no-
ções de Arqueologia Sagrada, Arte Sacra, Pale-

ograíia, Diplomática, Arquivística etc."
E interessante constatar que, após exortar

o clero a respeitar e cuidar do património da
Igreja, o documento do arcebispo do Rio de Ja
negro transformava-se praticamente num libelo

a favor da arquitetura neocolonial. Da esfera
eclesiástica, o arcebispo passa a tratar da cultu
ra geral, criticando os modismos trazidos pela
indústria cinematográfica norte americana e
incluindo se definitivamente entre os adeptos
da conservação "das tradições e característicos
superiores da raça'

até se lhes apraz, as modas e costumes nascidos e cultiva-
dos por influência de outros climas e sob a atuação de ou-
tros meios. Cultivem se literatura, artes e estilos arquite-
tânicos que corporificam ideais e aspirações, pensamentos
e sentimentalidade que não são da alma brasileira. E uma
incongruência sem nome, uma anomalia inconcebível,
mas que se há de fazer, se no último romance francês e nos
mais novos #/ms americanos teimam os nossos em buscar

as normas do bom gosto, a educação estética, os desportos
e até o modo de vestira

Quando, até por longínquos povoados do interior, em

lugares onde nunca se viu uma só farda de nosso Exérci-
to e onde nunca ressoaram os grandes nomes nacionais,
já são populares as apoteoses militares e as personagens
bélicas e artísticas de certas nações exportadoras de Pe/F
íz//ai rznemíz/ográ@caí, ao nosso coração de brasileiro e sa
cerdote se impõe imperativo e urgente o dever patriótico

de gritar uma e mil vezes que se respeitem ao menos os
únicos tesouros e características nacionais qtLe nos restam as

kr'gas e iez/i oóye/oí de .zr/e. São relíquias de nossa fé, mar
cos de nossa nacionalidade, padrões gloriosos de nossa
raças (grifo nosso).

Historiando o respeito da Igreja Católica pe-
las tradições inclusive arquitetõnicas de cada
povo, o arcebispo do Rio de Janeiro afirmou que

[...] já em r659 a Congregação de Propaganda Fede
expressamente reprovava a pretensão de alguns missioná
rios que para outros países tentavam transplantar usos e
costumes de sua terra de origem. [...] Ainda há dois anos,
a mesma Congregação, órgão supremo da Santa Sé para
assuntos de missões, inquiria "se na construção e decora-
ção dos edifícios sagrados dominam as formas de arte es
trangeira ou se, como deve ser, se adaptam os missionários
às notas e tradições locais'

Invocando o argumento -- tão caro aos propo

sitores do Neocolonial -- de que a arquitetura é a

arte social por excelência, dom Sebastião Leme
citou os comentários de monsenhor Celso Cons

tantini, especialista em arqueologia, para quem
não só a religião, mas a história e a arte exigem

que na construção e reconstrução dos ediHcios
cultuais se proceda com inteligente respeito às

características locais de cada povo'
Após expor as ideias do prelado italiano, dom

Sebastião afirmou que não pretendia "condenar

Venham de fora os edifícios "arranha céus", aclimem
se entre nós os métodos modernos de trabalho, indústria,

comércio, agricultura, instrução e progresso. Adotem se

lO.Dom Aidan Gasquet foi enviado especial do Papa Pio XI
a São Paulo, para dirigir as cerimónias da sagração da nova
Basílica Abacial de São Bento, em agosto de 1922 (Arroyo,
054, P. 110).
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as construções de igrejas que não obedeçam .a
moldes de inspiração nacional" numa alusão
à recente construção, destacada por Mário de
Andrade (capítulo i), de igrejas neogóticas em

várias capitais brasileiras. E prosseguiu:

Diante de sua esclarecida opinião sobre o pa

pel da igreja na proteção do património artístico
brasileiro::, é surpreendente constatar que dom
Sebastião Leme estivera envolvido na reforma

goticizante da Sé de Olinda, iniciada em lgn e
concluída em lgzo, bastante comentada naqueles
anos [PiGiJRA i5]i2. A descaracterização de tão

veneranda igreja -- "torpe mascarada carnavales-
ca, com dois indecorosos torreões" foi mencio-

nada em veemente artigo de Aníbal Fernandç.s

sobre a delapidação do património religioso de
Pernambuco (IB 2, out. lg20).

Na ocasião, Fernandes que seria nomea-

do chefe da Inspetoria Estadual de Monumen-
tos Nacionais de Pernambuco, criada em igz8,
como se verá logo adiante -- dirigia seu protesto
ao Instituto Histórico Pernambucano quanto
à proposta demolição da Igreja do Carmo de

Olinda para abertura de um novo bairro, então
em cogitação [FIGURA io7].

Em adiantado processo de arruinamento, o
conjunto carmelita de Olinda constitui, de fato,
mais um exemplo da decadência das instituições
eclesiásticas a partir do século xix e da delapi-

dação do património religioso pelo próprio cle
ro. Ao que parece, o próprio prior do convento
olindense, de origem baiana, foi quem "desem-
penhando o cargo por muitos anos, vendeu até o
coxim em que pousava a imagem da Senhora da
Boa Morte em seu altar da igreja e a tábua dos
soalhos dos pavimentos do convento". Pretendia
ainda vender o sino da igreja, no que âoi impe-
dido pelo povo da cidade, "munido de armas e

Não pretendemos, é óbvio, que se copiem edifícios de
outras épocas nem que cegamente se retroceda ao tipo do
chamado estilo colonial. Julgamos, porém, não ser demais
pedtx que, no estudo censcieaciose das boas const rações cela

dais se procure aprender suaforça de expressão, sua linguagem
arqu tetêKica e decorativa, Para bem exPrimirmos, em nossa
terra e etn nossos dias, o pensamento cristão (.gv\eo nassab.

Alertou ainda em palavras de apelo ruski-
niano claramente dirigidos à descaracterização

da Sé de Olinda, de que trataremos a seguir --
no sentido de que, "sejam quais forem ai nosSaS

p"fe'ê':'i«: de e:til. Pa« -: igTej«: . ««m ««::-
frz/z'aas, em se tratando de ÜTÚai ízzz/Üas, não
se atente nunca, por motivo algum, contra a
beleza venerável de suas feições arquitetõnicas"
(grifo nosso).

Para concluir, exortou todos os administra-
dores de bens eclesiásticos "quando não por
cultura e persuasão íntima, ao menos por dis
ciplina e obediência às leis canónicas" à defesa

do património histórico e artístico brasileiro em
geral, e religioso em particular, dirigindo tam-
bém "um apelo veemente a todos os homens ca-
pazes de influir na opinião pública, a íim de que
nos auxiliem a despertar e desenvolver na men-
talidade popular sentimentos de culto afetuoso
às coisas e monumentos do passado'

O arcebispo do Rio de Janeiro propôs'se as-
sim a levar

11. Esta compreensão nem sempre se estendia a outras manifesta
iões populares do património brasileiro, tais como congadas,
reinados e outras manifestações de origem africana que eram
frequentemente proibidos pela Igreja. Ver a respeito o artigo
sobre Checo Rei, de Mário Behring, em IB 38, out. 1923.

12.A reânrma da Sé de Olinda foi realizada sob os auspícios do
arcebispo d. Luís de Brita, falecido antes de sua conclusão, em
1920. Seu sucessor, d. Sebastião Leme, "herdou" as obras ainda
em andamento.

[...] a todos os habitantes do Brasil a convicção pro
funda da seguinte norma de boa educação estética, pátrio
tismo e educação espiritual: ande gz/er gz/e ie ?zoi aPreie7z/e

üm traÇO aPTeciáue! da Fs onomia naciona!, em sua bistÓTia,
;uas crenças e tradições, em seus documentos de arte, a única

atitude que convém a um bometn de espírita é a de respeito e
"e"e,«fãa (grifo nosso).
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FIGURA 107- Igreja do Calmo, em Olinda, ameaçada de demolição para abertura de um novo bairro. Vê-se à direita a porta do
antigo convento origina]mente anexo à igreja, que 6oi mostrada em deta]he por Ricardo Severo, em sua pa]estra de igi7 [FiGURA 8]
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varapaus", conforme o artigo de Aníbal Fernan-
des. Os remanescentes do edifício monástico

coram removidos pela prefeitura da cidade em
zgo7, conservando-se apenas "a porta do ves-
tíbulo da portaria" (Freyre, ig6o, pp. 76-77): a
fotografia desta porta arruinada âoi exibida por
Ricardo Severo em sua conferência de igz7 [Fi-
GURA81.

Em sua defesa da Igreja do Carmo o único
sobrevivente do antigo conjunto colonial Fer-
nandes manifestava entretanto pouco apreço
pelo património histórico e artístico brasileiros:

Manifestações Pioneiras sobre a
Conservação de Bens Culturais

Desta mistura de colecionismo, avidez, orgu'
Iho nacionalista e provincianismo, por parte de
governantes, do clero, e da sociedade em geral,

começam a emergir, na década de igzo, as pri-
meiras iniciativas buscando institucionalizar a

defesa do património histórico e artístico brasi-
leiro -- das quais a primeira eoi o anteproyeto .de

lei de autoria do prof. Alberto Childe, conserva-
dor de antiguidades clássicas do Museu Nacio-
nal::, a pedido do prof. Bruno Lobo, presidente
da Sociedade Brasileira de Belas Artes, que data

de igzo. As medidas aí preconizadas que não se
eâetivaram -- limitavam se, entretanto, à arqueo-

logia, e propunham a desapropriação dos bens e
sítios (MEC-Sphan/Pró-memória, xg8o, p. l4).

Pernambuco antigo não oferece decerto grande ante
resse aos olhos de um civilizado cuja vida houvesse decor-
rido entre museus e catedrais do Velho Mundo. O nossa

pzz/r mónio / males/o. Constituem-no algumas velhas igre-
jas dos âns dos séculos XVI, XVll e XVITI, e nas quais
os azulejos, as obras de talha, em que eram mestres os
portugueses, e alguns painéis, representam todo objeto de
decoração interior(grifo nosso).

Por outro lado, para justificar sua posição, in-
vocava o exemplo da Argentina, que conservava
"como um monumento nacional a modesta en

genhoca em que o Padre Colombres começou,

em Tucumán, a indústria do açúcar", enquanto
em nome de um mal compreendido progresso,

nós vamos, como loucos, destruindo o nosso
património artístico...". Talvez por tratar-se de

um aparato produtivo algo que se afigurava
totalmente alheio à noção de monumento então
vigente --, o caso da "engenhoca de Tucuman"
parece ter causado espécie, sendo muitas vezes
reiterado. como veremos adiante.

O Projeto de Luiz Cedro (1923)

Em lg23, certamente inspirado pela euforia
comemorativa nacionalista que caracterizou o
ano de ig2z -- com suas repercussões em relação
ao movimento neocolonial (capítulo 3) --, o de-
putado pernambucano Luiz Cedro -- "uma das
mais robustas culturas de Pernambuco", segundo
a revista /7z/i/rnfão .Eras//e/zai4 -- apresentou pro-

13.Alberto Childe Guio verdadeiro nome era Varonin Childe
era russo, tendo chegado ao Brasil em 1900. Frequentava a casa
de ManDeI Bandeira em Laranjeiras, tendo ministrado lições
de aquarela a seu pai. Bandeira recorda seu dom poético e o
interesse pela egiptologia, que Ihe valeu o emprego no Museu
Nacional. Childe Eoi, ainda, o idealizador do ex librés de Ma

nuel Bandeira, a Ariesphinx(Moraes, 2001, p. 69, nota 24).

14. Luiz Cedro fazia também crítica de arte, pois IB publicou sua
crítica sobre uma exposição do pintor Carlos Chambelland
irmão da também pintor e professor da Enba RodolÉo Cham
belland, várias vezes mencionado neste livro. Cedro destacou

;a bravura curiosa deste novo bandeirante da paleta que, em
\ez de ficar aqui, a reproduzir, pela milésima vez, o Pão de
Açúcar e a moldura cenográÊca da Guanabara, se dirige para
o interior do Brasil, a buscar renovados motivos nas paisagens
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jeto de lei criando a Inspetoria dos Monumentos
Hlistóricos dos Estados Unidos do Brasil.

Trata-se do primeiro prometo inteiramente
voltado para a preservação do património arqui-
tetânico brasileiro, contemplando imóveis pú-
blicos ou particulares, que seriam "classiâcados
como monumentos nacionais" (Art. 3b) median-
te o "consentimento de seus proprietários" (Art.
6). Uma vez classificado, "não será permitida
desde então sua destruição no todo ou em parte,
como ainda qualquer modificação ou restaura-
ção, sem que as suas obras sejam devidamente
aprovadas pela inspetoria" (Art. 5) -- aspecto
também presente no estatuto da SAMHB (ca-
pítulo 6), e eeetivamente incluído na legislação
atual sobre o assunto, como se sabe. O artigo 7
também contém em embrião aspectos mais tar-
de retomados no Decreto-lei z5: "Ficando reco-

nhecidamente provada a insuficiência de meios
do proprietário de um imóvel classificado para

custear os reparos urgentes à sua conservação,
o Governo poderá adiantar por empréstimo a
desapropriação, a juízo da inspetoria." (MEC/
Sphan/Pró-memória, ig8o, pp. 6z-63)

Seu discurso por ocasião do encaminha-
mento do prqeto à Câmara, em 3/iz/lgz3, foi
reproduzido na íntegra em IB 4o, dez. lg23, o
que denota interesse da imprensa pelo assunto.
A análise da peça de oratória -- na qual Cedro
afirmou ser o primeiro "a ocupar'se de um as-
sunto que nunca mereceu o nosso cuidado" --
revela repercussões das ideias de John Ruskin,
como a defesa da arquitetura residencial entre os
objetos da preservação e a valorização dos rema-
nescentes materiais do passado, em detrimento
dos documentos da "história oâcial":

nos comovem, na pitoresca ingenuidade de sua expressão,
valem como uma documentação curiosa de nossa própria
história. Conservemos, portanto, com uma carinhosa so-
licitude, essas velhas pedras. E/as re?reses/a ; .pzzr.z /zá 'z
{vaãiçãc 'oi'ua, o trabalho acumulaãe ães nossos predecessores,

e sua inteligência, seu gasto, as suas inclinações e consfitue7tl
por tudo isso tlm espólio que temos Q deueT de conseTuaT para

!Tansmitir à geração do Brasit de amanhã. \..l\

O culto do passado, senhores, não deve limitar-se à
comemoração, como nós costumamos fazer, das grandes
datas nacionais, a discursos de sessões magnas, ao haste-
amento da bandeira nas repartições públicas e ao Ópio dos
feriados nacionais. Comemoremo-lo também por outros
modos menos platónicos, como o de evitar a destruição
deste património que nos deixaram os antepassados. Es
mudemos nele o amanhecer de nossa história que, na "nar-
ração âel" dos compêndios, em geral opulentos de datas e
vastíssimos de linguagem, pouco nos fala à sensibilidade e

à imaginação. E não é outro o motivo por que os persona-
gens da história do Brasil ainda não têm conosco nenhuma
intimidade. Ca tecemos, mz///o meZZo a fazzdzl/óz, o czzrÚ/e a

inteligência, as maneiras de um Napoleãa au Luas XVI do que

os de qualquer um das nossos antes)assados. E quefalta ü nossa
)estória quase sempre a se"tsação dramática dos acontecimentos

para que ela nosfnça bater o coração.." ç=gttlo nossab~s

Admitindo que "entre as nossas igrejas há ti-

pos de uma rústica simplicidade", Cedro consi-
derava alguns dos exemplares de nosso patrimó-
nio dignos "de figurar no património artístico

de qualquer país: as catedrais de Ouro Preto, S.
Jogo d'EI Rei, Mariana e Caeté, onde em muitas
delas o Aleijadinho deixou a marca de seu gê-
nio. Não esqueço as de Olinda. E também as da
Bahia, entre as quais a igreja da ordem Terceira
de S. Francisco é uma autêntica maravilha".

15.0 primeiro parágrafo desta citação nos remete ao item lll
da Lâmpada da Memória, relacionado ao Aforismo 28: "A
santidade do lar, para homens de bem". Já o segundo parágra
6o evoca as palavras de Ruskin ao final do item ll: "A idade
de Homero está envolta em escuridão, sua própria persona
lidade, em dúvida. O mesmo não acontece com a época de
Péricles: e está próximo o dia em que nós admitiremos ter
aprendido mais sobre a Grécia através dos fragmentos esta
colados de suas esculturas do que de seus doces trovadores ou
historiadores soldados" (Ruskin, 2008, pp. 55-58)

Essas velhas igrejas, com uma fisionomia arquitetõ-
nica tão original, e essas ue/Zzzs casas ro/o izir que tanto

e nos aspectos sertanejas. Já uma vez foi a Minas e agora veio
de Pernambuco" (IB 34, jun. 1923).
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Percebe-se que Luís Cedro estivera atento às
palawas de Ricardo Severo: todas as igrejas que

citou haviam sido comentadas pelo engenheiro
português em sua conferência de igl7 (capítulo l),
da qual o deputado pernambucano extraiu inclu-
sive citações textuais. Cedro recorreu também a

Anatole France, que manifestara especial apreço

pela Igreja da Cruz dos Militares, no Rio de Ja
negro -- também objeto de análise por Severo. Ma-
nifestou-se ainda ciente do problema da evasão
de obras de arte para o estrangeiro, como também

do perigo de descaracterizações e demolições de
monumentos:

aquilo não fosse a casa de Deus, consagrada pela
veneração de quatro séculos

Apontando que "quase todas as nações da
Europa têm hoje disposições de leis especiais a
respeito" e que "a Argentina, o México, países
novos como nós, Já criaram inspetorias com que
defendem os seus monumentos de interesse his-

tórico ou artístico", Cedro citou o exemplo da
preservação do engenho de açúcar de Tucumán,

já mencionado por seu conterrâneo Aníbal FFr-
nandes, a quem acabamos de nos referir.

Antecipando se à usual observação de que,
como "povo de passado ainda recente", que, no
tocante à arqueologia e monumentos de arte, não
poderia ter a pretensão de comparar'se à Europa,
Cedro -- tal como Aníbal Fernandes e tantos ou-

tros utilizou uma linha de argumentação base

ada, paradoxalmente, na modéstia do património
brasileiro, que seria frequentemente retomada por
Rodrigo Meio Franco de Andrade, na década de
i93o: "Mas, se assim é, razão demais para zelar-
mos e conservarmos os nossos modestos haveres.

E depois a tradição, o culto dos seus maiores, em
resumo, o património aÉetivo de cada povo pode
estar nas coisas mais humildes

Em sua proposta, o funcionamento da inspe-
toria ficaria "a cargo de um inspetor de idonei-
dade comprovada, auxiliado por um arquiteto e
mais dois empregados subalternos funcionando
numa das dependências da Escola de Belas Ar-

tes, ou do Museu Histórico aqui no Rio". Teria
ainda um representante na capital de cada Esta-
do que "queira dar ao serviço sua desinteressada
contribuição", e a primeira tarefa a ser realizada
seria "um arrolamento dos edifícios que estive-
rem nas condições exigidas pela lei para o fim de
sua classificação, como monumentos de interes-

se público
Invocando a lei francesa de 3o de março de

r887, Cedro enfatizava seu respeito ao direito de
propriedade, uma vez que, de acordo com seu

prqeto, a classificação do edifício como monu-

Pois bem, sr. Presidente, é todo este património de pre-

ciosas antiguidades que aí está, sem nenhum amparo ou
proteção. Ele poderá sofrer, impunemente, aos nossos olhos,
todos os ataques não só do tempo como ainda do engenhei
ro e do mestre de obras, sem que tenhamos na lei qualquer
recurso contra esses lamentáveis e rudes ultrajes. Os trás
tes exemplos dessa destruição inconsciente são inúmeros.
Ao que sei, o convento de Santo Antõnio de Paraguaçu, na
cidade de Cachoeira da Bahia, foi literalmente saqueado.
As esculturas sacras, os mosaicos, uma preciosa óoiieríe de

jacarandá, os altares e toda a prataria coram rateados, entre
compradores estrangeiros. Kz iez/i ílZZczxei de ue/Zai czzzf/Úaí

pcvtugileses, ja em Feder do meu amiga o Dr. 3oséMariano Fi-
lho, a quemforaTn reuendidos por alto preço \g)\iü no\sab.

Fica assim consignada a proximidade entre
José Marçano e Cedro", que enumerou ainda
outros casos de delapidação de bens culturais,
como o "altar-mor da igreja Santa Cruz dos
Militares, obra primorosa do Mestre Valentim,
[que] foi adquirido por um particu]ar e em ]ugar

dele o padre está celebrando o ofício divino num
altar de cimento armado". Não poderia deixar
de referir-se à descaracterização da Sé de Olin-
da, importante monumento de sua terra natal:
"0 mestre de obras caiu-lhe em cima como se

16.José Mariano sempre procurou reafirmar sua influência na ini
ciativa de Luiz Cedro. Ver por exemplo, 1943, pp. 119 120.
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mento dependeria do consentimento do respec'
tive proprietário:

A Iniciativa de Mello Vianna. Governador
de Minas Gerais (1925)

Somente o que se quer é a manutenção de sua estrutu
ra e de sua fisionomia. Porque, nestas condições, o edifício
possui dois requisitos: a faculdade de seu uso e a tradição
ou a beleza. Como dizia Vector alugo em Gzzerre az/x dê
mo/ísiez/rs, o uso pertence ao proprietário, mas a beleza do

prédio é de todo mundo, pertence a vós, a mim, pertence
a todos nós. Como ainda sua tradição, virtude para a qual
o proprietário não concorreu, interessa à coletívidade, e
deste modo converte-se em um património da nação.

Como já vimos, o ano de lgz4 $oi bastante pro
ficuo em iniciativas de valorização da arquitetura
brasileira e, por extensão, de sua preservação.

Além da grande divulgação alcançada pela Circu-
lar de D. Sebastião Leme ela própria um indício
desta valorização --, muitas atenções se voltaram
para o rico património mineiro, Dueto de apnção
por parte de grupos tão diversos como os moder-
nistas de São Paulo(capítulo 6), os estudantes de
arquitetura cariocas enviados por José Mariano
Filho e os alunos de Alexandre .Albuquerque na
Escola Politécnica(capítulo 4). Cabe indagar se a
exortação de Luís Cedro teve algum papel neste
súbito interesse pela arquitetura brasileira.

E lícito supor que tais iniciativas tenham inspi-
rado o poeta e deputado mineiro Augusto de Limo
a apresentar, em l6/io/tgz4, um prqeto de lei com-
plementar com o objetivo especíâco de impedir a
saída do país de obras de arte tradicional brasileira,

evidenciando a proeminência da questão no início

da década de lg20. No entanto, o prqeto 6oi arqui-
vado "por colidir com os preceitos constitucionais
que asseguravam o pleno exercício do direito de
propriedade"(Andrade, 1993, p. lo7).

Muito provavelmente também inspirado por
todos esses eventos:', em julho de lgz5 o governa-
dor do Estado de Minas Gerais, Mello Vianna,
montou uma comissão para estudar o assunto,
cujo relator 6oi o jurista Jair Lins e da qual fazia
parte também o mesmo Augusto de Limo. Em
seu cuidadoso e erudito considerando. Lins cha-

mava a atenção para a importância das manifesta-
ções artísticas "quanto à história da humanidade
em geral e às histórias das raças e nações em par'

E interessante constatar que a citação de Vic
tor Hugo antecipa a figura jurídica do "direito
difuso", bastante invocado atualmente. Quanto

às esperadas objeções de que, a depender da anu-
ência prévia do proprietário, a lei acabaria por
tornar-se inócua, argumentou Cedro, sempre in-
vocando o caso da Igreja da Carmo de Olinda:

A inspetoria competirá converter os recalcitrantes por
meio de uma propaganda inteligente e persuasiva. Pela
própria natureza do serviço, ninguém deixará de acreditar
em sua eâcácia, indo encontrar a lei, estou certo, um aco

Ihimento simpático e por todos os modos propício na opi-
nião. Ela tem por si o sentimento da tradição e das tendên
clãs de nosso povo que, aânal, é o mesmo povo de Olinda,
que em princípio do século passado se reuniu em multidão
diante da igreja do Carmo e armado de pedras e varapaus
obstou que se vendesse o sino de uma de suas torres.

Em que pese sua abordagem excessivamen
te respeitosa quanto ao direito de propriedade,
e o respaldo que o assunto começava a encontrar
na imprensa, o prqeto de Luiz Cedro não 6oi
aprovado, como se sabe. Não deixa de ser opor'
tuno, porém, especular sobre as implicações, a
longo prazo, da necessidade da prévia anuência
dos proprietários para a e6etiva classificação dos
bens culturais que implicaria uma atividade
incisiva e permanente de valorização e divulga-
ção do património brasileiro.

17. Segundo Paulo Santos (1960, p. 16, nota 42), a atenção do
governo mineiro para com a questão patrimonial Éoi desper-
tada pelas viagens de estudos às cidades históricas realizadas
por arquitetos e estudantes de arquitetura cariocas em 1924,
mencionadas no capítulo 4.
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ticular". Referindo-se explicitamente à "bi'ilhante
circular do Arcebispo Coadjutor do Rio de Ja-
neiro" -- que acabamos de analisar --, destacou o
papel da Igreja como detentora de grande parte
do património artístico das nações, abordando

também a legislação preservacionista de vários
países a respeito da questão da limitação do di-
reito de propriedade. Amparado por argumentos

vários, seu anteprqeto de lei federal traduzia em
termos jurídicos as propostas já apresentadas nos
precedentes prqetos de lei relativos à questão.
Mas, ao proibir qualquer construção nova "a me

nos de metro e meio do objeto integral ou par-
cialmente catalogado", Lins introduzia uma nova
problemática, ainda que de forma apenas indica-
tiva: a questão da proteção do entorno dos bens
culturais. Por outro lado, demonstrava também
compartilhar da opinião usual sobre a pobreza do
património brasileiro, ao alertar que as medidas
propostas "devem ser tanto mais urgentes quanto
é sabida a pobreza de nosso património

Talvez por essa razão tenha retrocedido em
relação ao prometo de Luís Cedro, no que diz
respeito ao número de funcionários responsáveis
pela preservação do património brasileiro, como

se lê em seu Art. ig: "0 património histórico e
artístico da União ficará a cargo de z/m membro
do Instituto Histórico e de um Prc$essor da Escola
.Mzcíana/ de .Be/ai.dr/ei..."(MEC/Sphan/Pró-
memória, ig8o, pp. 65-78, grifo nosso).

Dois técnicos ambos sediados no Rio de

Janeiro -- seriam suficientes, portanto, para cui-
dar do património histórico e artístico de todo
o Brasil.

A iniciativa de Mello Vianna não obteve

êxito no âmbito federal, como suas predecesso
ras. Existe referência à criação, no ano seguinte
(lgz6):;, da Inspetoria Estadual de Monumentos

Hlistóricos em Minas Gerais; porém, não foram
encontradas informações sobre a atuação dessa

inspetoria.
A par de seu empenho quanto à preservação

do património mineiro, Melão Vianna mostrou-
se igualmente interessado na arquitetura neo-
colonial; em seu relatório de gestão, publicado
na revista 17aifrafão BzasíZe/ra em agosto de lgz5,

discorreu longamente sobre o estilo mais ade
quedo para ser empregado nas escolas mineiras:

Mais do que quaisquer outros, devem os prédios esco-
lares agradar pelo aspecto, estilo e natureza da ornamen
ração, produzindo uma emoção estética a que também as
crianças são sensíveis, e que vai nestas despertando e apri-
morando o gosto artístico. Ao mesmo tempo, será mais
agradável aos professores a tarefa de ensinar e aos alunos
a de aprender. Os nossos prédios escolares, com poucas
exceções, embora dispondo quase sempre de condições
pedagógicas e higiénicas, são construções frias e sem gos

to, não porque nos faltem arquitetos, porquanto aí estão
provando o contrário muitos prédios da capital e de ou
trás cidades mineiras, mas, por circunstâncias outras, seja
pela carência de recursos, seja pela intenção deliberada de
realizar construções demasiado singelas, que a muitos se
afiguram mais convenientes às escolas.

[.-] No sentido de melhorar, desse ponto de vista, as
nossas construções escolares, tem o governo ouvido diver-
sos arquitetos da capital e do Rio de Janeiro e aberto larga
concorrência para os novos prqetos, alguns destes apro'
vados, outros já em execução, nos quais foi atendido com
empenho o valor arquitetânico. Em alguns, foi preferido o
eífl/a ro/orgia/, sem os exageros ornamentais do estilo bar
t co e cnm as modi$cações exi6das Pata arte moderna.

Na falta de ILm estilo propriamente brasileiro, no meio
de tantas combinações e misturas, às vezes desastradas, de

vâ\\ns estios, é preferível que nos voltemos para o colonial,
/ão/cada à nosi z óís/ária e que foi o inspirador dos artistas
que nos legaram as nossas melhores obras d'arte nosso
encanto e nosso orgulho (IB 6o, ago igz5, grifo nosso).

Um primeiro aspecto a sublinhar, aí, é a pu-
blicação de um documento oficial -- o relatório de
gestão do governador de Minas Gerais numa
publicação cultural carioca, o que indica o inte-
resse do tema em questão. Por outro lado, o as-
sunto da arquitetura mais indicada para emprego

18.A informação é encontrada em Fonseca, 1997, p. 102, mas
sem comprovação documental. Segundo Peles (1973, p. 163),
ainiciativa não vingou.
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nas escolas públicas é tema que já vinha sendo

objeto de atenções, como indica a publicação
anterior -- também em Idas/Farão Z?xai/Zebra --, do

Grupo Escolar Pedro 11, em Petrópolis, prometo

do importante arquiteto carioca Heitor de Mello,
talvez a primeira escola a ser prqetada em estilo
neocolonial [FIGURA io8]. Mais tarde, Éoi a vez do

bem mais singelo prqeto neocolonial do Grupo
Escolar de Afogados, em Recite [FIGURA io9].

As ideias expressas por Mello Vianna estão
bastante afinadas com as propostas do educador
Fernando de Azevedo, responsável pela realiza-
ção das "Conferências de Educação", que deram

administração do Preceito Prado Júnior (lg26

i93o) -- são claramente vinculados às concepções
aa Escola .Neva.

[...] aârmando-se admirador de Jorge Kerschenstei-
ner, Pestalozzi, Dewey e Decro]y, [Azevedo] dispunha-se
a renovar a escola do Distrito Federal, assentando a sobre

novas bases. Contrário ao ensino teórico e livresco, "tra-

dicional", valorizava "...o sistema escolar adaptado à nova
concepção social baseada no desenvolvimento crescente

das ciências e das indústrias e na expansão correlata das

classes operárias", tornado possível pela incorporação dos
conceitos escolanovistas à prática educativa. No dizer do
Diretor geral, a escola renovada tinha a "nova" missão de
custar o aluno à comunidade, como elemento dinâmico
e reformador, rompendo o hiato que a instrução livresca
havia produzido entre a instituição escolar e a sociedade,
através da educação integral da criança, realizada pelo tra
bulha (Vidal, r994, pp- 35 36).

[...] o impulso inicia] ao movimento pe]a reforma do
ensino que se alastrou pelo país nos anos zo. Muito sig-
niâcativamente proferidas em rgz2 ponto alto da efer-
vescência política e cultural que marcou aquela década --,
os princípios propostos nessas conferências propagaram
se por diversos estados, através de educadores tais como

Lourenço Filho (Ceará, igz3), Carneiro Leão (Rio de

Janeiro, igz6 e Pernambuco, igz8), Francisco Campos e
Mário Casassanta (Minas Gerais, igz7) e Anísio Teixeira
(Bahia, zgz8) (Sisson, ig88, p. 72).

A nova política, além de valorizar a função
social da escola, caracterizava-se por seu cunho
nacionalista (Sisson, ig88, p. 72).

Pouco antes de assumir o novo cargo, em
mais um indício do interesse público despertado
pelo tema da arquitetura escolar, Fernando de
Azevedo Éoi convidado pelo jornal paulista O
Es/ado dr S. Paz'/o para realizar o já mencionado
conjunto de artigos sobre "Arquitetura Colonial"
(Vidal, i994, p. 4o):9. Composta de nove artigos,
do qual fazem parte entrevistas e depoimentos, a
série Éoi publicada em abril de igz6, e parece ter
como principal objetivo divulgar a opinião de seu

autor a respeito da arquitetura mais adequada a
edificações escolares -- altamente favorável à ten
dência neocolonial. A escolha dos interlocutores

também corroborava tal objetivo, pois, como
vimos, dela participaram adeptos declarados

da tendência, como Ricardo Severo, o primeiro
entrevistado, em i5/4/igz6; José Wasth Rodri-

Deve-se sublinhar a presença, neste movimen-

to inovador -- mas tradicionalista no que concer-
ne à arquitetura --, o nome de Francisco Campos,
que viria a ser nomeado Ministro da Educação de
Getúlio cargas, como vimos no capítulo 5.

No Distrito Federal, após igz6, a reforma
no ensino empreendida por Fernando de Aze-
vedo inaugurou uma nova política de educação,
impondo-se como uma verdadeira revolução pe
dagógica nos campos de ensino primário e se-
cundário, sobretudo no ensino normal e na pre'
paração de professores -- reforma essa que seria
complementada pela reforma de Anísio Teixeira
nos anos i93z a i935, durante a administração do
prefeito Pedro Ernesto Batista (z886-1942).

De fato, os princípios norteadores da atu-
ação de Fernando de Azevedo à frente da Di-
retoria Geral da Instrução Pública do Distrito
Federal -- que assumiu em i7/i/ig27, durante a

19. Também a convite de O Es/ada de S. Paa/o, Azevedo realizou
outro inquérito em 1926 sobre as novas tendências educado
mais, respondido por vinte educadores e intelectuais de remo
me (Piletti, 1994, p. 88).
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FIGURA ]08 Muito antes da adoção oficial do Neocolonial na arquitetura escolar, o importante arquiteto carioca Hcitor de Mello
já projetara neste estilo o Grupo Escolar Pedro 11, em Petrópolis (anterior a lg20). Notar a presença de óay wíndow na fachada
principal elemento totalmente alheio à arquitetura colonial brasileira, mas empregado pouco depois no pavilhão das Indústrias
da Exposição de igzz, proyetado por Memória e Cuchet, que assumiram seu escritório [FiGURAS 4z e 43]. Este tipo de jane]a seria
frequentemente empregado em projetos neocoloniais posteriores.
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FIGURA 109 - Grupo Escolar de Afogados, em Recite, singelo prqeto escolar publicado sem maiores comentários em 17z/sfraf'ío

Brasa/e/zn. Os elementos neocoloniais restringem se ao frontão central -- claramente inspirado no frontão do Grupo Escolar de
Petrópolis [FiGURAS io8] e às mo]duras das jane]as do piso térreo.
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gues, em l6/4/igz6; Alexandre Albuquerque, em
r7/4/ig26, e José Mlariano Filho, em zg/4/lgz6.
Suas entrevistas e depoimentos já coram comen-

tados em capítulos anteriores deste trabalho20,
porém importa destacar ainda uma vez que o in
teresse pela arquitetura brasileira dos primeiros
séculos, patente na série de artigos, não chega a
estender-se até a defesa de sua preservação. Com
efeito, os únicos a mencionarem a necessidade

de preservação das matrizes do Neocolonial --
isto é, os próprios exemplares coloniais -- coram
o engenheiro-arquiteto Alexandre Albuquerque
e o pintorJosé Wasth Rodrigues, como vimos.

Tal debate sobre a arquitetura escolar foi lar-
gamente influenciado pela experiência mexica
na, transmitida em primeira mão aos brasilei-
ros pelo embaixador José de Vasconcellos, que
comparecera aos festejos do Centenário de tg2z
(ver capítulo 3). Em seu artigo inaugural da série

'Arquitetura Colonial", Fernando de Azevedo
não deixou dúvidas a respeito, enfatizando o
exemplo de países como o México e os Estados

Unidos, em que "já se inaugurou, com a colabo-
ração da ciência e das artes, um período fecundo
de pesquisas arqueológicas, de estudos técnicos
e de magníficas criações" (O Éls/ado d? S. Paz/Zo,

:34./:9:6).
As ideias de Vasconcellos eram frequente-

mente mencionadas por José Marçano Filho --
que também era próximo de Fernando de Aze
vedo --, como em discurso no banquete oferecido
por ocasião de sua nomeação para a Diretoria da
Enba, em 3/8/ig26:

que o EstiLdo mexicano, depois de oficializar sua arqui-
tetura tradicional, havia incluído no programa de ensino
das escolas primárias, noções de arte nacional, preparando
sabiamente as gerações de amanhã para a defesa do patri-
mónio artístico da nação (IB 7i, jul. zgz6).

Em que pese a simpatia de Fernando de Aze-
vedo para com o Neocolonial de matriz hispâni-
ca já mencionada no capítulo 3 -, a arquitetura
dos prédios escolares que construiu em sua gestão

à frente da Diretoria de Instrução Pública do De-
trito Federal, todos projetados por Nereu Sampaio
e Gabriel Fernandes2i, faia-se mais diretamente

ao Neocolonial brasileiro, com seus grandes bei-
rais, frontões e volutas [FiGURA no]22. Essa ]inha ja
contava com importante precedente: o Grupo Es-
colar Pedro 11, em Petrópolis, projetado por Heitor
de M.elmo, como acabamos de ver [FIGURA io8] .

A esse respeito, pode-se dizer que a atuação
de Azevedo culminou com a realização, em igz8,

do concurso para o prqeto da Escola Normal
(anual Instituto de Educação) do Rio de Janei-
ro, à rua Mariz e Barros, na Tijuca. O edital do
concurso tornava obrigatória a adoção do Neoco-
lonial -- por interferência direta de José Marçano
Filho, segundo Paulo Santos -- e teve "o mérito
de mostrar a viabilidade do estilo para edifício de
grande porte e 6oi indubitavelmente a obra mais
importante da corrente tradicional, parecendo a
todos, pelo sucesso que despertou, a deânitiva
consagração do estilo" (Santos, ig6o, p. 24). Os
vencedores coram José Cortez e Angelo Bruhns,
em primeiro lugar, e Raul Penna Firme, em se-
gundo, e a pedra fundamental da obra âoi coloca-
da em zz/n/lgz8 [FIGIJRAS no e ni].

D. José de Vasconcelos, ilustre embaixador do Méxi-
co nas festas do Centenário, contou-nos no curso de uma

erudita conferência sobre o ensino superior de seu país, 21. Recorde se que esta dupla de arquitetos vencera o Prêmio
feitor de Mello em 1921 (capítulo 3, nGunA 61).

22.Estas escolas receberam nomes sugestivos como Estados
Unidos, Sarmiento e Uruguai. Deve-se incluir neste grupo
também a Escola Municipal Sobres Pereira, no Maracanã,
projeto neocolonial de José Amaram Nieddermeyer oferecida
à prefeitura pela viúva do comerciante cujo nome Éoi dado à
escola (Sisson, 1988, p. 72)

20.A contribuição de Ricardo Severo 6oi analisada nos capítulos
l e 2; a de Wasth Rodrigues, no capítulo 2; a do próprio Fer
nando de Azevedo, no capítulo 3; e a de Alexandre Albuquer
que, no capítulo 4. Também participou do inquérito Ado16o
Pinto Filho (Kessel, 2002, p. 141).
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FIGURA 110 Escola Argentina, exemplar da arquitetura escolar neocolonial adorada por Fernando de Azevedo à frente da Díretoria
Geral da Instrução Pública do Distrito Federal. Notar os corpos laterais encimados por frontão com volutas e a galeria de circulação
combinando arcada no térreo e, no piso superior, colunata inspirada nos claustros da antiga arquitetura religiosa brasileira.
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FIGURA lu Projeto vencedor do concurso para Escola Normal do Rio de Janeiro, à rua Mariz e Barcos, na Tijuca (atual Instituto
de Educação). Arquitetos José Cortez e Angelo Bruhns. Como se vê nos detalhes abaixo, os autores do projeto buscaram inspiração
no corpo central do pavilhão das Indústrias de Portugal da Exposição de igzz e no correr de janelas em arco do pavilhão do México
da mesma exposição [PiGURAS 53-54]. Na página seguinte, outros deta]hes do edifício.



FIGURA 110 - Escola Argentina, exemplar da arquitetura escolar neocolonial adotada por Fernando de Azevedo à frente da Diretoria
Geral da Instrução Pública do Distrito Federal. Notar os corpos laterais encimados por frontão com volutas e a galeria de circulação
combinando arcada no térreo e, no piso superior, colunata inspirada nos claustros da antiga arquitetura religiosa brasileira.
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FIGURA lii - Projeto vencedor do concurso para Escola Normal do Rio de Janeiro, à rua Mariz e Berros, na Tiluca (atual Instituto
de Educação). Arquitetos José Cortez e Angelo Bruhns. Como se vê nos detalhes abaixo, os autores do projcto buscaram inspiração
no corpo central do pavilhão das Indústrias de Portugal da Exposição de ig2z e no correr de janelas em arco do pavilhão do México
da mesma exposição [FiGURAS 53-54]. Na página seguinte, outros detalhes do edifício.
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Acima, portão de acesso ao corpo posterior da escola,
arrematado por torreão circular semelhante aos torreões do
pavi[hão das indústrias da Exposição de 1922 [FiGURA 42],
que se vê à direita. Notar o correr de janelas inspiradas no
pavilhão Mexicano. Ao lado, voluta que ladeia a escada de
acesso ao ediãcio.
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A Escola Normal do Rio de Janeiro teve cer-

tamente seu papel no recrudescimento da arqui-
tetura neocolonial -- principalmente em progra'
mas escolares -- veriâcado nas décadas de l93o
e l94o23. Entre estes, avulta o grandioso prqeto
da Escola Rural em Seropédica, atual Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro [FiCURA

n2]. Não se pode descartar, ainda, sua influên-
cia na decisão de substituir o antigo convento
franciscano -- já bastante modificado, mas ainda

a ediâcação setecentista -- por um novo edifício
neocolonial, mais condigno como sede para a Fa-
culdade de Direito de São Pau[o24 [PiGURA n3].

junto ao governador (Marçano Filho, i943, pp.
34'35 e ng 20).

E de se imaginar que tais órgãos oficiais
se depararam com toda sorte de dificuldades.
Coincidentemente, à criação de ambas as inspe
todas seguiu-se a demolição de bens culturais de

grande significado. Na Bahia, não âoi possível
impedir a demolição, em i933, da Sé de Sal-
vador "talvez a igreja mais venerável de nossa
terra pela antiguidade e pelo caráter", no dizer
de Manuel Bandeira (IB 97, set. lgz8). Em no-
vembro de igz8, quando se acirrava a polêmica
sobre o destino da igreja baiana, a revista 17z/i
fznfão Eras/Ze/nn publicou fotografias do antigo

edifício, acompanhadas apenas da seguinte le-
genda: "a Antiga Sé, que vai ser demolida a bem
da estética de S. Salvador" (IB 99, nov. zg28)

[FiGURA n4]. Neste caso, a proposta se originou

da Companhia Circular de Carris da Bahia, vi-
sando melhorar o trajeto de seus bondes na área
central da cidade, e âoi prontamente aceita pela
Arquidiocese de Salvadoras

Como vimos anteriormente (capítulo 5), par-
te das alfaias da igreja baiana foi parar -- ironi-
camente -- em uma residência projetada pouco
antes por Lúcio Costa, a casa da rua Rumânia
[riGURAgo].

No caso de Pernambuco, uma das primeiras
consequências da criação da Inspetoria como

soe acontecer ainda h(je foi a demolição do bi-
centenário Solar de Megaípe, sede de importan-
te engenho, cuja perda Éoi lamentada por Marça-
no Filho:', em palavras que denotam mais uma
vez a influência de John Ruskin:

A criação das primeiras Inspetorias
Estaduais de Monumentos Nacionais

Na segunda metade da década de igzo, co
meçaram a vingar, em nível estadual, as pri
meiras iniciativas oâciais de preservação do
património: as Inspetorias Estaduais de Monu-
mentos Nacionais, das quais ã primeira é a da
Bahia, criada em 8/8/xg27 "anexa à Diretoria do
Arquivo Público e Museu Nacional" no governo
de Francisco M. Góis Calmon. A ela seguiu-se a

criação, um ano depois, em z4/8/lgz8, no gover-
no de Estácio Coimbrã, da Inspetoria Estadu-
al de Monumentos Nacionais de Pernambuco.

confiada ao jornalista Aníbal Fernandes, que já
demonstrará seu interesse pelo tema, protestan-
do contra a demolição da Igreja do Carmo de
Olinda para abertura de um novo bairro, como
vimos. Na mesma ocasião, 6oi criado também
um museu "de arte retrospectiva, destinado a
recolher os destroços da opulenta arte pernam
bucana". Ambas as iniciativas coram atribuídas

por José Marçano Filho à sua própria influência 25. Ver a respeito Peres, 1973

26.Lúcio Costa também fez menção à "criminosa destruição'
da Casa de Megaípe, em seu texto "Anotações ao Correr da
Lembrança", reproduzido em -4rgz/ife/z/ra(2002, p. 43). O
Dacz/me z/ária 2rg#i/e/ó7zíra de José Wasth Rodrigues apre

senta uma estampa do Engenho (1979, p. 298).

23.Ver Pinheiro, 1997a;

24.Ver a respeito Pinheiro, 2003a.
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FIGURA n2- Conjunto monumental da Escola Rural em Seropédlca, atual Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. O pro eto

de Angelo Murgel apresenta muitas semelhanças com o Instituto de Educação do Rio de Janeiro. Entretanto, aqui não está presente
o correr de janelas em arco; como se vê abaixo, as janelas são isoladas, encimadas por faixa de azulqos Junto ã cimalha, como no
pavilhão d Js Indústrias da Exposição de lg22 [FiGURAS 4z-43]. Acima à direita, notar as pilastras robustas e os painéis azulqados do
pátiointerno.
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FIGURA ií3 Etapas da conturbada trajetória do convento franciscano de São Paulo, que abrigou a Faculdade de Direito por mais
de um século. Acima à esquerda, o edifício original; à direita, a reforma modernizadora realizada no anal do século XIX, com a
introdução de platibanda, relógio e frisos e pilastras de massa. Abaixo, a nova sede da faculdade, prqetada em meados da década de
i93o pelo Escritório Técnico Severo e Villares. Como o nome indica, Ricardo Severo era um dos titulares do escritório.
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FIGURA ii4 Antiga Sé de Salvador em igz8, em meio a grande polêmica sobre a necessidade de sua demolição para melhoria do
traleto dos bondes urbanos na região do Pelourinho. A esquerda, fachada principal; à direita, fachadas laterais, vendo-se o passadiço
que ligava o edifício ao Palácio Episcopal. A demolição efetiva ocorreu em i933.
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Ao menos não Ihe profanaram o corpo, como ao velho
edifício da rua do passeio, onde funcionou a Maçonaria
brasileira, hoje loja de automóveis. Transformaram-lhe a
metade inferior numa "boutique" moderna, revestida de
pedra artificial, e deixaram a parte superior tal como a ha-
via concebido o grande arquiteto Grandjean de Montigny.
Megaípe, ao menos, não sofreu o aviltamento de vestir
roupas canalhas. Morreu com dignidade (i943, p. 35)

Se é preciso arranjar uma desculpa que nos tire o sen
timento desagradável de indignação contra o sr. Siqueira
Santos, não há senão levar o seu ato à conta de indiferença
ou ausência absoluta de senso artístico e histórico. Quase

todo mundo no Brasil é como o sr. Siqueira Santos. Por-
tanto o que se pode fazer é falar sempre que possível nessas
coisas para formar ambiente.

Em sua visão, ações eâetivas caberiam ape-
nas a "quem dispõe de gosto e de fortuna, como
José Marçano (filho)" que "pode, além de fal?r,
agir: desvalijar conventos e solares em prováto
nosso antes que judeus solenes o façam para o
seu e o do estrangeiro. Mas quem não tem nada
de seu, que há de fazer senão derramar lágrimas
líricas?

A par de considerar que a colega de elemen-
tos construtivos e alfaias por particulares cons-
tituiria uma ação efetivamente preservacionista,

chama a atenção sua qualificação do usineiro
como alguém "que não tem nada de seu". Após
demonstrar tanta boa vontade em relação ao caso

pernambucano, Bandeira foi muito mais con-
tundente ao se referir à demolição da Sé baiana:

Manuel Bandeira -- que, como vimos no ca-
pítulo 6, mostrava-se então bastante interessado
em questões ligadas ao património cultural bra
saleiro -- comentou ambas as perdas num artigo

publicado em 4/n/igz8, em que se refere à reper-
cussão, no Rio deJaneiro, da derrubada do Solar

por parte de seu proprietário, Jogo Lopes de Si-
queira Santos:'. Segundo Bandeira, dizia-se que
"o usineiro teria botado abaixo a velha casa para
não entrega-la ao património público

Esboçando uma comparação entre o Solar de

Megaípe e a arquitetura contemporânea -- uma
relação que retomaria mais incisivamente outras
vezes, como vimos no capítulo 6 -, Bandeira ex-
pressou seu apreço pela edificação:

Não sei de casa que ficasse melhor no quadro da pai-
sagem pernambucana. Eram linhas do passado que além
de veneráveis por tão bonitas, possuíam também o encanto
de condizer com as novas formas dos nossos dias: ela tinha

em comum com o arranha céu o predomínio das geome
trios retas.

Depois da casa de Megaípe chegará a vez da Sé Velha
da Bahia... O caso é pior. Na Bacia manda um homem
que conhece a importância enorme de um monumento
como aquele. Recebeu o governo das mãos de outro ho
mem cuja residência é o riquíssimo museu das mais lindas
antiguidades que já se colecionaram no Brasil. São dois
cavalheiros de grande cultura e fino gosto. Como não fize-
ram nada para conservar e restaurar os belos monumentos
coloniais de Salvador? Como deixam arruinar-se o solar
dos Aguiares?

Certamente a ação dos governadores não basta. E pre
liso despertar a consciência do valor dessas relíquias na
mentalidade dos detentores eventuais delas. Criar o am-

biente tradicionalista. Chorar muitas lágrimas líricas... E,
na frase de Heine posta em epígrafe aos Manuscritos de
Stênio, "esperar cem anos'

Quanto à destruição de um edifício que
ele mesmo admirava tanto, porém, a reação de
Bandeira 6oi ingênua e exageradamente compla-
cente. Após mencionar as boas referências que
tinha de seu conterrâneo usineiro, o escritor per-
nambucano assim o desculpou:

27. Trata-se do artigo "Um Purista do Estilo Colonial", origi-
nalmente publicado no jornal pernambucano Z Prouz'aria, e
incluído em Crónicas da Província do Brasil (1937), obra ree
ditada em 2006 pela Cosac & Naify, de onde foram retiradas
as citações (pp. 61-63).

Tal denúncia incisiva da negligência dos go
vernadores baianos contrasta com a desaponta-
dora atitude sugerida por Bandeira em relação
a iniciativas destruidoras do património: "falar
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sempre que possível nessas coisas para Jormízr
amóien/e" e "derramar lágrimas líricas'

Como se vê, embora formalmente instituídos,

os primeiros órgãos estaduais de defesa do pa-
trimónio não encontraram muito respaldo, nem
por parte das próprias autoridades estaduais,
nem por parte da sociedade em geral, no que diz
respeito à proteção efetiva do património.

De fato, as inspetorias estaduais não tinham
poder suâciente

caram artigos ao artista mineiro, naqueles anos
(capítulos 6 e 7); por sua vez, José Marçano Filho
propusera em lg2g a criação do Concurso Arauto
Vianna, destinado à documentação de detalhes
arquitetânicos e ornamentais da obra de Antânio
Francisco de Lisboa (capítulo 4). Não surpreen'
de, portanto, que, em lgzg, OJorna/ tenha dedi-
cado um número especial a Minas Gerais, como
também a revista -#z/i/Farão .BENS//e/xa -- o que âoi
justiâcado por tratar-se do i37' ano do sacrjfi-
cio de Tiradentes (n' lo4, abr. igzg). Abrindo-se
com editorial de Augusto de Limo -- que, como
vimos, fora um dos primeiros propositores de
leis preservacionistas a revista transcreveu o
capítulo "Ouro Preto o berço de Tiradentes"
do livro Ideias e Come /árias, de Mário de Li-

ma2s, no qual o autor denunciava enfaticamente
o dramático estado de arruinamento em que se
encontrava a cidade mineira29. Num raciocínio

exatamente oposto ao de Manuel Bandeira sobre

a causa das descaracterizações ainda pouco
expressivas, segundo aquele da arquitetura de
Ouro Preto, Mário de Limo atribuía a decadên-

cia da cidade exatamente à mudança da capital
para Belo Horizonte:

[...] para assegurar proteção aos monumentos histó
ricos e artísticos, nem mesmo dentro de seus respectivos
territórios. A extensão e o exercício do direito de proprie'
dade se achavam deânidos na Constituição Federal e no
Código Civil, sem que a matéria pudesse ser alterada ou
inovada por iniciativa estadual. O Código Penal vigente
não estabelecia sanção alguma para os atentados que se
cometessem contra a integridade do património, ao con-

trário do que declaravam o$ documentos da Bahia e de
Pernambuco, ficando clara assim sua inconstitucionalida
de (MEC/Sphan/Pró-memória, rg8o, p. l5).

De qualquer maneira, seu funcionamento e
as atividades por elas realizadas estão a merecer
estudosaprofundados.

A Emergência de Minas Gerais no
Cenário Nacional e o Projeto de
Wanderley Pinho

E pensar que a vetusta e legendária cidade vai, de
ruína em ruína, para o aniquilamento, desamparada dos
poderes públicos, desde que se mudou a capital de Minas
para Belo Horizontes

[...] Qye cu]tua] a Vi]a Rica é esse que se ]imita ao

platonismo da retórica vulgar, desacompanhado da ação
eâcaz em prol da salvação de Ouro Preto?

Se a iniciativa de algum governo esclarecido não em-
preender o reerguimento dessa cidade, dentro em pouco a
vida desertará completamente daquelas paragens. Porque
é desolador o aspecto da gloriosa cidades Casas, em ruas
centrais como a de S. José, desmoronam-se ou ameaçam

No final da década de lg20, muitos olhares

começam a voltar-se para Minas Gerais -- mais
particularmente para Ouro Preto e para o mais
alto expoente da arte mineira: o Aleijadinho,
cujo bicentenário de nascimento, a ser comemo-
rado em zg/8/x93o, cora anunciado por Manuel
Bandeira já em lg28, ano em que o escritor per-
nambucano discorreu também sobre questões
patrimoniais e intervenções inadequadas reali
zadas em importantes obras arquitetõnicas da

cidade, como vimos. Não apenas Bandeira, mas
também Mário de Andrade e Lúcio Costa dedi-

28.Supomos que Augusto de Limo e Mário de Limo soam pa-
rentes, dada a coincidência de sobrenome, mas não se sabe ao
certo.

29. A data de publicação do livro não foi especificada; diz-se ape
nas que foi "escrito há anos".
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ruína; cresce a vegetação sobre as calçadas das ruas; ago-
niza a localidade.

6oi a decisão de construir uma escola -- e não um

quartel, como previsto inicialmente no terreno
da casa. Assim, o otimismo propalado pela re
vista não se afigurava plenamente justificado.

E significativo, a esse respeito, que, no mes-
mo número de #z/sfrafão .Bznsi/eira em que são
divulgados os cuidados do governo mineiro para
com o património de Ouro Preto, sqa apresen
tado o novo Grupo Escolar Dom Pedro 11, cons-
truído em Belo Hlorizonte em "estilo puramente
colonial". O desvelo pelo passado conjuga-se à
preocupação com a formação das futuras gera-
ções, reiterando a pertinência do emprego do
Neocolonial para a arquitetura escolar [riGURA

Não surpreende, também, que precedido de
tanto interesse -- o Bicentenário do Aleijadinho
tenha sido comemorado com intensa progra'
mação, amplamente divulgadas:. De fato, para
a ocasião, coram realizadas "conferências literá-

rias ou científicas, p. e., acerca do estilo colonial
brasileiro, ditas por ilustres alhos ou amigos de
Ouro Preto" (O Crz/zebra, 5/7/i93o, p. 8y:. Entre
estes, contava-se José Marçano Filho, apresenta
do como "antigo diretor da Escola Nacional de
Belas Artes", que pronunciou a conferência 7Wef-
fr? .dZeeàzdíaóo e sz/zz Oóza, "do púlpito da Igreja
de São Francisco de Assis, de Ouro Preto" (O
Crz/zebra, 3o/8/i93o, pp l5'l6 e z6-z8). Tal con

gerência deve ter dado origem ao livro -#zz/ózzia

F zz zcisco .[isóoa, pub]icado em i945, e que José
Mlariano anunciara a Mlanuel Bandeira em lg28

(capítulo 6).

«7]

O capítulo de Mário Limo parece ter sido

transcrito exatamente para evidenciar as mu-
danças então em curso na cidade, pois, ao final,
há uma observação da própria revista -#z/s/rízf'ío

Brni//eira, esclarecendo que o artigo "já não te-
ria razão de ser, neste momento, quando para
as i'elíquias históricas de Ouro Preto, no intuito
de salva-las da ruína. estão tão interessantemen-

te vo]tadas as visitas [s/r] do presidente Antânio
Carlos, de cujo governo é secretário o fulguran-
te escritor mineiro" o próprio Mário de Li-
ma30. Até parece que o apelo dirigido em igz8
por Manue[ Bandeira aos "]-.] homens de gosto
do governo de Minas" (capítulo 6) chegara aos
ouvidos das autoridades mineiras.

Este número de .#ui/xaf.2o .BzniiZeirn é ilustra-
do com muitas fotografias da cidade, com des-
taque para as igrejas, entre as quais destaca-se
a [grqa do Rosário, em obras [FIGURA íí5] , e
a Capela do Padre Faria, ostentando o grande
frontão neocolonial que se vê na FIGURA iol,
atualmente retirado.

Como não poderia deixar de ser, o número
apresenta vários artigos sobre Tiradentes, bem
como inúmeras imagens de locais ligados à vida
do mártir da Independência. Entre elas, desta-
ca-se a eotograâa da casa de Marília de Dirceu,
em vias de desabamento, sendo informado que
estava em construção um grupo escolar no mes
mo terreno [FIGURA n6]. ('abe lembrar que o

IHGB, já em igzz, procurara evitar tal demoli-
ção, recorrendo à Comissão Executiva do Cen-
tenário da Independência (capítulo 3); ao que
parece, a única mudança ocorrida a esse respeito

31. Como vimos no capítulo 4, os registros da arquitetura minei-

ra elaborados pelos estudantes da Politécnica sob orientação
de Alexandre Albuquerque foram publicados no Ba/e/im da
Inszí/a/o de E71genóaría de agosto de 1930 como homenagem à
efeméride [nGUnAS 73, 74 e 76].

32. O presidente da Comissão Organizadora das comemorações
era o Arcebispo de Mariana, Dom Helvécio Games de Oli
fieira que, assim, dava cumprimento à circular de D. Sebes
não Leme analisada no início deste capítulo.

30.São listados aí os componentes da administração mineira
na ocasião, da qual fazia parte também Francisco Campos,
como Secretário do Interior. Por outro lado, não há menção a

qualquer Inspetoria Estadual de Monumentos Históricos ou
órgão análogo.
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FIGURAS ii5 - lgrqa do Rosário de Ouro Preto em obras, durante a administração de Antânio Clarlos. Em zgzz, José Mana da Silvo
Neves pintou a igrqa com problemas no revestimento da fachada [FiGURA 76].
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FIGURA 116 - Casa de Marília de Dirceu, em Ouro Preto, cm mau estado de conservação. A legenda da fotografia, publicada em
igzg, informa: "Esta casa não existe mais. No local está sendo construído um grupo escolar'



FIGURA 117 Grupo Escolar D. Pedra ll,
em Belo Hlorizonte, também inspirado nos
pavilhões português e mexicano da exposição
de igzz, como se vê ao lado, no corpo central
da fachada, e nas janelas corridas em arco, nas
Fachadas laterais. acima.
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Pois foi precisamente em 2g/8/z93o que o
deputado José Wanderley de Araújo Pinho,
membro do Instituto Hlistórico e Geográfico da
Bahia, animou-se a retomar as propostas pre-
servacionistas no nível federal, apresentando um
prqeto de proteção do património histórico e
artístico nacional que, em muitos aspectos, vi-
ria a constituir a base do Decreto-lei z5 de 3o
de novembro de 1937. Entretanto, em que pesem
os grandes avanços conceituais nele contidos, o

prometo foi tornado sem efeito pela dissolução
do Congresso Nacional pela Revolução de i93o,
que pâs âm também à vigência da Constituição
de i8gi. Ao que consta, o prqeto Eoi reapresenta-

do em 1935, sendo novamente rqeitado (MEC/
Sphan/Pró-memória, ig8o, p. l7).

Essa peça jurídica é a primeira a manifestar

consciência de que o bem cultural é um todo in-
dissociável, referindo-se explicitamente à prote-
ção de elementos construtivos como "as cimalhas,

os frisos, arquitraves, portas,janelas, colunas, azu-
lejos, fetos, obras de marcenaria, pinturas murais,
e quaisquer ornatos que possam ser retirados de
uma edificação para outra e que, retirados, mu-
tilem ou desnaturem o estilo do imóvel ou sua

unidade, qualquer que seja o material de que se
acham constituídos, e ainda quando tal mutilação
não prejudique aparentemente o mérito artístico
ou histórico do imóvel a que estavam aderidos..."
(MEC/Sphan/Pró-memória, lg8o, pp. 79'8o).

Assim procedendo, reconhecia implicita-
mente que o colecionismo de peças oriundas de
edifícios antigos acessórias ou constitutivas --

poderia estimular a delapidação do património.
Aliás, depreende-se de sua leitura que a evasão
de bens móveis continuava no centro das aten-

ções preservacionistas, pois vários de seus arti-

gos (aqueles de números i5, l7, l8, lg, z7, 28 e zg)
tratam dessa questão.

O prqeto estendia sua proteção também aos
imóveis isolados ou em conjunto, os sítios de

reconhecida e peculiar beleza, cqa proteção e

conservação sejam necessárias para manter-lhes

o aspecto típico artístico catalogado...". Con-
tinha também "disposições mais eâcazes para

resguardar a visibilidade e o destaque dos mo
numentos; tornava administrativo o processo de
catalogação compulsória e instituía o Conselho
Deliberativo e Consultivo do órgão" (Andrade,
i993, p. lo8). A composição básica do Conselho

sugerida então (artigo 2z) inspirou legislações
posteriores, inclusive no âmbito estadual. ''

Estava previsto, desde o início, o estabeleci-
mento de uma rede institucional de defesa do
património, incluindo a instância federal e os

órgãos estaduais e até mesmo municipais.
Comparecia também a idéia da "fundação e

manutenção de museus locais, onde deverão ser

recolhidos os móveis catalogados existentes no
território..." (artigo g). Ao que se depreende do
texto legal, tais museus afiguram-se, nesse mo
mento, primordialmente repositórios de bens cul-
turais, cuja função primordial seria a de impedir
sua evasão para o exterior.

Outro aspecto a ser destacado é o da identida-

de, estabelecida pelo prqeto, entre o Inspetor de
Defesa do Património Hlistórico-artístico Nacio-

nal e o Diretor do Museu Histórico Nacional(ar-
tigo 20) o que já prenunciava o Decreto z4.735

de l4/7/1934, que criou efetivamente a Inspetoria
de Monumentos Nacionais no âmbito do Museu
Histórico Nacional. Este decreto fora entretanto

precedido pelo Dec. zz.gz8, de iz/7/1933, que ' cul-
minando o processo devalorização de Ouro Preto
iniciado no final da década de ig20 --, instituía a
cidade em monumento nacional, sob a "vigilância
e guarda do Governo do Estado de Minas Gerais
e da Municipalidade de Ouro Preto"

Em todas essas iniciativas preservacionistas,
chama a atenção, porém, a irrisória estrutura
que se considerava necessária para tarefa de tal
envergadura: além do Inspetor/Diretor, a Ins-
petoria contaria apenas com um secretário e um

arquivista, "que acumularão as funções que serão
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definidas em regulamento com as que já exercem,
sem aumento de vencimentos" (MEC/Sphan/
Pró-memória, ig8o, pp. 79'88).

Depreende-se, portanto, que prevalecia ain-
da a noção da pequenez do passado colonial, cuja
proteção exigiria esforço mínimo, e praticamen
te nada em recursos humanos ou ânanceiros.

ende de várias das teses submetidas ao plenário,
que versavam sobre temas como: Regionalismo
e internacionalismo na arquitetura contemporâ-
nea; A orientação espiritual da arquitetura mo
derna (Tese 1); 0 ensino de arquitetura (Tese ll);

A defesa do património artístico, principalmente
arquitetõnico, das nações americanas (Tese VII);
Como julgar as tendências da moderna arquite-
tura: Decadência ou ressurgimento? (Tese IXys.
Sem dúvida, uma curiosa mistura dos temas se-.

bre os quais se debruça este trabalho: neocolonial,
modernismo e preservação do património.

A presença dos modernistas paulistas Grego-
ri Warchavchik e Flávio de Carvalho contribuiu

para a radicalização das discussões. Se Warchav-

1930 e o lv Congresso Panamericano
de Arquitetos

Também em meados do ano de i93o, enquan
to estavam em curso os preparativos finais para
a comemoração do Bicentenário do Alejadinho,
teve lugar no Rio de Janeiro o V Congresso Pan

Americano de Arquitetos33, no qual a tendência
neocolonial alcançou grande destaque.

Amplamente divulgado pela imprensa3', o
congresso se colocava diante do dilema "Moder-

nismo werlz/i Tradicionalismo", como se depre

chik que na ocasião já devia estar envolvido com

o prqeto de sua primeira obra no Rio de Janeiro,
a residência da rua Toneleros(capítulo 5) teve
uma participação discreta, Flávio de Carvalho não
se furtou a polemizar, principalmente com José
Marçano. Suas intervenções sempre geravam tu-
multos na audiência, como a apresentação da tese
"A Cidade do Homem Nu" (OJomaZ, zg/6/x93o).

Igualmente polêmicas coram as manifestações de
um certo Vladimiro Constantinovsky, que se con

figuraram como uma nota totalmente dissonante
no tom geral do congresso3ó

A primeira sessão plenária do Congresso (no
ciciada em OJorna/, z6/6/i93o, p. 3) gerou acalo

33.A abertura do IV Congresso ocorreu em 20/6/1930, no Te
atro Municipal cqo salão foi decorado com móveis antigos
por Lúcio Costa e Ferrando Valentim, como vimos no capa
ruía 5 --. encerrando se no dia 30/6. Realizou se simultane

amente também a IV Exposição Pan-Americana de Arquite
fura, instalada no Palácio das Festas da Exposição de 1922.
A mostra foi inaugurada no dia 24/6, com a conferência "La
Tragedia de la Arquitectura", proferida pelo arquiteto argen
tino, e adepto do Neocolonial, Angel Guido. O editorial da
revista 17 i/rafãa Braii/eira de abril de 1930 intitulado "0
Rio de Janeiro, Centro de Turismo" enumera os vários even
tos internacionais que teriam lugar na cidade, naquele ano,
com destaque para o Congresso Panamericano de Arquitetos
(IB 116, abr. 1930).

34. O periódico OJarna/ de cuja diretoria fazia parte Rodrigo
Mello Franco de Andrade ofereceu uma ampla cobertura do

Congresso e da exposição, realizando uma série de entrevistas
e reportagens extremamente minuciosas, que não só relata-
vam o desenrolar das sessões plenárias, como as atividades
paralelas programadas: almoços, visitas, sessões etc. Ao longo
de todo o mês de junho foi noticiada a chegada das diversas
delegações ao Rio de Janeiro, sua composição, comentários,
obras a serem expostas e outras informações. Foram publi
dadas extensas transcrições de alguns dos pronunciamentos
proferidos nas sessões o que parece evidenciar a repercussão
do evento na sociedade carioca.

35.As demais teses eram: O arranha-céu e sua conveniência sob

vários aspectos: higiênico, económico e estético (Tese 111); A
solução económica do problema residencial (Tese IV); IJr-
banismo e arquitetura paisagista (Tese V); Regulamentação
proÊssional e direitos autorais do arquiteto(Tese VI); Orça
nização dos concursos públicos e privados, nacionais e inter-
nacionais de arquitetura e urbanismo (Tese VIII); Parques
escolares, universidades, hospitalares, esportivos e de dever
iões (Tese X). A relação de temas e respectivas conclusões foi
publicada na Re'uis/íz Pa#/ün/ca n. 100, 1930, pp. 282-287.

36. Não foi localizada nenhuma informação a respeito deste per-
sonagem, cujo nome não consta da lista de arquitetos ou en-
genheiros civis formados no Mackenzie College ou na Escola
Politécnica, neste período. Orar?za/ registrou sua presença em
artigo de27/6/1930.
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rados debates sobre a tese relativa à Regulamen-
tação Profissional dos Arquitetos, que 6oi relatada

por José Marçano FilhoS7, notório militante pela
regulamentação da profissão, como se sabe.

O tema da defesa do património artístico e
arquitetânico das nações americanas (Tese VII)

6oi discutida na z' Sessão Plenária do Congres-
so, realizada em z6/6/l93o (O Jarnóz/, z7/6/i93o,

p- 3; ver também a edição de l3/6/x93o, p. 3) ;:.
Marçano Filho fazia parte da mesa, bem como
o arquiteto argentino Angel Guido, de iguais
pendores neocoloniais. A posição brasileira a
esse respeito, apresentada por Angelo Bruhns,
teve aceitas suas conclusões, a saber:

Flávio de Carvalho manifestou sua concor-

dância quanto às duas primeiras conclusões do
parecer, mas Éez objeções ao "espírito de tradi-
ção e passadismo" das demais, no que âoi pron
tamente contradito por José Marçano Filho,
apoiado por Angel Guido.

Na terceira sessão plenária do Congresso eoi
discutida outra tese de implicações importantes
com relação à tendência neocolonial: Regiona-
[ismo e ]nternaciona]ismo na Arquitetura CoíÉ

temporânea, apresentada por Arquimedes Me
mória (OJorna/, 2g/6/l93o, p. 5). As conclusões

do parecer -- que foi aprovado, após discussões e
sugestões são as seguintes:

1'

2'

3'

Promover a criação de leis proibindo a exportação de
objetos de arte tradicional.

Sugerir aos poderes públicos a fundação de museus de

arte nacional para o estudo arqueológico da arquitetura
e das artes que Ihe são tributárias.

Exprimir aos governos federais a necessidade urgente de

criação de uma "lnspetoria de Monumentos Públicos
de Arte", para o fim especial de fazer o tombamento
de todos os monumentos públicos e privados de real
valor arquitetânico, e bem assim estudar os meios de
preserva los de destruição ou deformações artísticas.

1' Qye se indique aos poderes públicos a necessidade da
criação de uma cadeira de Arte Decorativa no curso

de Arquitetura, especialmente destinada ao aprovei-
tamento e estilização da flora e fauna nacionais, de
modo a poderem concorrer para a i ndividualização das

expressões arquitetânicas"
Indicar aos poderes públicos a necessidade de incre-
mentar o estudo e a prática da Arquitetura de caráter
nacional, de modo a que se torne apta a cumprir sua
finalidade social moderna.

Qpe a arquitetura das escolas públicas sqa inspirada no
sentido da tradição ornamental regional, com o intui-
to de despertar no espírito das crianças o sentimento
da própria nacionalidade"

Qye se formule um voto para que seja criada nos cursos
de Arquitetura uma cadeira especial para o estudo da
arte nacional, a qual terá o fim de coordenar as ten
dências e evolução da arte de cada país.

Qye não existe incompatibilidade entre o regionalismo
e o tradicionalismo com o espírito moderno, já que é
possível obter uma expressão plástica n acional dentro
das normas e práticas da comum orientação que pro
gramas e materiais análogos nos impõem

2'

3'

Além destas conclusões, a Comissão da Tese
Vll solicitava à Comissão da Tese ll (Ensino de

Arquitetura) que fizesse "incluir entre as suas
conclusões uma solicitação aos poderes públicos

de cada país relativo à criação de uma cátedra de
Hlistória das Artes Nacionais, em todas as Esco-
las de Arquitetura". Este apelo âoi aceito entre as
conclusões do tema, discutido na última sessão

plenária (O/arm.z/, z/7/x93o, p. 3), com a seguinte
redação: "que se inclua nos planos de estudos de
cada país o ensino de sua arte nacional

4'

5'

37. Suas ideias a esse respeito foram expostas no artigo "Do Ar

quiteto, seus Deveres e Privilégios", publicado em Odor?za/, de
20/6/1930,P.2.

38.A esse respeito, deve-se mencionar que os congressistas visi-
taram as igrqas do Carmo, São Bento, São Francisca e Santo
Antõnio, em 28/6/1930 (OJorzza/, 29/6/1930, p. 5).

39. Flexa Ribeiro, professor da Enba que fora contrário à criação
da cadeira de História da Arte Brasileira proposta por rosé
Marçano Filho(capitula 4), sugeriu que a redação fosse mu
dada para: "que seja aconselhado o ensino.-" o que não foi
aceito

40.A redução inicial era "que as escolas públicas sejam vazados

e Éoi mudada por sugestão do sr. Bois
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Quanto aos debates sobre Urbanismo e ar-
quitetura paisagista (Tese V), o enunciado de
uma das conclusões aprovadas faz-nos imedia-
tamente evocar o plano de Barry Parker para o
Porto, tão elogiado por Ricardo Severo em sua
conferência de lgl7 (capítulo l):

a seu feitio, o médico pernambucano usou de
todos os meios para ganhar atenção durante o
congresso -- inclusive a realização de uma estu
penda festa junina para os congressistas em sua
residência neocolonial, o solar Monjope, tam
bém ela amplamente noticiada pela impren-
sa. A besta foi tão boa que, no dia seguinte, as

atividades do congresso coram todas atrasadas,
e algumas chegaram até a ser canceladas (O

Jorna/, 24/6/l93o, p l6). O acontecimenln foi
divulgado em revistas de variedades, como O
Crz/zebra, que Ihe dedicou uma coluna social in-
teira, considerando a "a besta mais bonita que já
se rea]izou no Rio" [FiGURA z3z]. Entre muitos
elogios à ediâcação em si "a mais pura reali
zação artística que o Rio conhece" --, assim se
manifestou o colunista:

3 As cidades americanas não devem perder de vista, no
desenvolvimento de seus planos, seu passado histórico,
seu ambiente e seus costumes, aâm de poderem con-
servar caracteres próprios que as tornem mais evocati-
vas, interessantes e distintas umas das outras. O estu

do histórico deve ser uma das bases para a elaboração
dos planos de melhoramento e extensão das cidades.

Como se vê, muitas das ideias defendidas

pelo grupo neocolonial coram aprovadas neste
congresso -- que, assim, impulsionou fortemente
a campanha liderada por José Mariano Filho.
Bem de acordo com o contexto daqueles anos,
transparece das resoluções tomadas a constante
preocupação com a evasão de obras de arte, bem
como o consenso sobre a adequação da "arquite-
tura tradicional" para a construção de edifícios
escolares -- de que constituía exemplo emblema
taco a Escola Normal do Rio de Janeiro, aliás

inaugurada também em i93o
Por sua vez, a aprovação das resoluções rela-

tivas à criação de disciplinas específicas para o
ensino da arte tradicional -- uma reivindicação
antiga de José Marçano (capítulo 4) e à criação
de órgãos de defesa do património nos remetem
ao entrelaçamento de ideias tanto dos adeptos
do Neocolonial, como do Modernismo.

A julgar pela cobertura da imprensa, a pre
vença individual mais destacada foi inegavel-
mente a de José Marçano''. E certo que, bem

No terraço posterior do Solar de Monjope, diante da
Lagoa Rodrigo de Freiras, é a parte regiona] da cesta [-.],
evocação deliciosa de São Jogo do Norte, com sua graça
de inocência primitiva, com os seus ritmos ingênuos, com
seu pitoresco encantador. Nas salas da frente, o século xx,
sincronizado, alegre, vertiginoso: "jazz", "blues", "charles-
ton", "í]irts", "potins" [.-] (5/7/r93o, p. 41).

Por outro lado, surpreende verificar que im-
portantes nomes paulistas ligados ao Neocolo-
nial, como Alexandre Albuquerque, presente ao
congresso, tenham passado desapercebidos. O

mesmo pode ser dito da discreta participação de
Warchavchik no evento, após a agitação cultural
que vinha promovendo em São Paulo com suas
casas modernistas. Assim, tudo parecia apontar
para a eâetiva inserção do ensino da arquitetura
colonial brasileira e apoteose do neocolonial no
futuro próximo42

41. b'lariano Filho foi inclusive homenageado pelos estudantes uru
guaios com o título de "sócio honorário de seu grêmio universi-
tário em agradecimento pelos serúços desinteressados que vem
prestando à causa do arquiteto"(OJar7za/, 29/6/1930, p. 5). Foi
homenageado também pelos estudantes brasileiros de arquitetu
ra("0 Paladino dos Arquitetos", O Crz/feira, 12/7/1930, p. 7).

42. Muitas das delegações participantes no Congresso permanece
ram mais alguns dias no Rio de Janeiro, e OJorzza/ continuou
a noticiar suas atividades, como na edição de 3/7/1930. Em

8/7/1930, foi publicada a relação de premiados no IV Congres-
so Pan-Americano de Arquitetos(Orar/za/, p. 3).
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A grande repercussão alcançada por um
evento de classe -- porém de caráter internacio-
nal -- na mais cosmopolita das cidades brasileiras

demonstra o provincianismo ainda vigente, ao
mesmo tempo em que corroborava implicâncias
antigas de Mário de Andrade...

./
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FIGURA íi8 - Festa junina no solar Monjope, em l93o, durante o IV Congresso Panamericano de Arquitetos. Aspectos internos da
residência, onde se desenrolava a parte mais formal da besta. Comparar com FIGURAS 68-7o.



AGUISADE
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./

Um trabalho de caráter ex- He':do ag«/as rasas, agua/ai kr#as, 'ü surpresa festações arquitetõnicas do
ploratório, cujo recorte tem- '" '"r7"sa, agem/e fo«,o gae se anca,z/ra,/f'z , início do século xx.
poral foi pré-fixado por ra' ,-;l="=#r/iz, 'J' /e«.ó,« de «idas 'jgam'!='' 'Ü De fato, do quadro de-r ''' ''' r'v -AHuv rv' '' coisasqueagentenuncasoube,masqtleestauam .. H' ''''l " '"L
zões operacionais, não pode ' 'de.rroü«á,não;ei. lineado emerge uma noção

aspirar a conclusões deâni- , . plural da questão da éden
uvas. No entanto, é possí- Lúcio Costa, ig29 cidade nacional -- em que
vel afirmar, desde já, a per- .dj «uaJ idéía' '. ui,/e".P,ag«"o «'"«l./ tradição e modernidade não
tinência da abordagem aqui de S. Pn /o g#eieenga/anata de falai Tirai, não constituem uma dicotomia,
proposta, ao privilegiar os p'dra" deixar de fon/ríóuir.pa" a anseio-. dejü mostrando-se, ao contrário,

1".:.. . muitoesboçüao daconstvuçãoaear7}pTédloxouc c........ . . .\ .l
nexos entre o modernismo, "I/=1; g/o'/« ../a/aeOlr?i/4 E./a g«,,' fortemente entrelaçadas
o Neocolonial e as primei- 'ó,.,au« 'üser".por/ado« ü z'«'a rralíú,de Tal aspecto está claramente
ras manifestações preserva- f#//z ra e a«/ona/ii«-o, devia/fizer gz'es/ão ü, na na base das formulações em
cronistas, na década de lgzo. "z'.o.pr#fo, reu írf do o g#e#n/asse am.Pl:"co prol do reconhecimento e
Com efeito, a exortação tra- do""passado, e«vz.i/adia/nada rali/ registro da arquitetura co-
dicionalista de Ricardo Se- ,g.,ópo/e,maiodei94i lonial brasileira, esboçadas
vero, longe de configurar-se inicialmente por Ricardo
como voz isolada. reverberou Severo em suas conferências
fortemente em ambientes e retomadas de variadas ma-

culturais diversos -- da Se- negras por José Marçano Fi-
mana de ig2z ao IV Congresso Panamericano Iho, que, de dentro e de fora da academia, nelas
de Arquitetos --, e junto a personagens emble- insistiu ao longo de toda a década de lgzo, como
máticos do período, como Mário de Andrade, vimos nos Capítulos 3 e 4. Merecem menção es-
Manuel Bandeira e Lúcio Costa. O debate cul- pedal, a esse respeito, as excursões pioneiras dos
rural daqueles anos reveste-se, assim, de maior estudantes da Escola Politécnica, por iniciativa
complexidade, contribuindo para nuançar certo de Alexandre de Albuquerque, que -- apesar de
maniqueísmo que ainda prevalece nos estudos a nunca serem sequer mencionadas -- precederam
respeito, principalmente no que tange às maná- em pelo menos dois anos, tanto as viagens dos
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estudantes cariocas, patrocinadas por Marçano
Filho, quanto a excursão dos modernistas pau
listas, ambas realizadas em lgz4

Com efeito. ao visualizar o levantamento mé-

trico-arquitetõnico da igreja de São Francisco de

Ouro Preto, desenhado pelo então estudante de
engenharia civil Carlos Gomes Cardim Filho,
reproduzido no capítulo 4, assoma irresistivel-
mente a pergunta: seria esse o primeiro levanta-
mento de uma obra arquitetõnica colonial bra
fileira a ser publicado, desde aquelas pranchas
esquemáticas de Debret, utilizadas por Ricardo
Severo e tantos outros? Em que pese sua publica-
ção num periódico de circulação reduzida como
o Boletim do Instituto de Engenharia -- veiculo de
um órgão de classe --, tal ineditismo não deixa
de ser emocionante.

E inegável o caráter epidérmico dos conhe-
cimentos assim adquiridos, que mesmo rever
tidos de nítidos contornos nacionalistas -- foram

apropriados à maneira do ecletismo arquitetâni-
co então vigente, como tem sido apontado por
vários autores. Mas certamente não 6oi por igno-
rância que, em lgl7, Ricardo Severo preconizou
explicitamente a mistura de elementos orna-
mentais de tipologias variadas do período colo-
nial brasileiro numa mesma edificação -- óculos
e frontões da arquitetura religiosa em proyetos
residenciais, por exemplo. Alvo de frequentes

críticas atuais, tal procedimento estava inteira-
mente de acordo com a cultura arquitetõnica da
época; o que se augura incoerente, além de ana-
crónico, é desqualiâcar a produção do período a
partir de critérios incorporados posteriormente
ao discurso teórico sobre arquitetura.

Por outro lado, além do modal operando eclé-
tico -- de caráter mais convencional e, ao mes
mo tempo, favorável aos avanços técnicos do
período -- os estudos empreendidos denotam a
ressonância de uma outra proposta arquitetõnica
bastante disseminada então: a do -2rfs Cg Crzgh,

que também inspirando-se no passado -- bus-

ca uma íntima afinidade entre a moradia, seus
habitantes e o meio ambiente, privilegiando re-
lações de empatia e de informalidade. Mais es-
peciâcamente, o Neocolonial conâgura-se como
uma corrente tradicionalista por excelência, o
que, longe de significar uma postura passadista
ou imobilizante, não só admite como preconiza
a constante transformação -- porém, de forma

modulada e gradual.
Ambas as atitudes de que são emblenÚti-

cas as figuras de Ricardo Severo e Raul Lho,
respectivamente -- encontram-se plenamente
inseridas no ambiente tradicionalista do início
do século xx. O recrudescimento do tradiciona-

lismo nesse momento, longe de ser fortuito, está
ligado também ao contexto de modernização
económica e crescimento urbano que atingem
as principais cidades brasileiras, principalmen-
te São Paulo, subitamente alçada a uma posição
preeminente no cenário nacional, como vimos
no capítulo 2. A esse respeito, uma linha de in
vestigação promissora, a ser ainda desenvolvida,
é o impacto do contexto de reconstrução euro-
peia -- iniciado já em meio à Primeira Guerra
Mundial -- nas propostas de Ricardo Severo, e
por ele mencionado explicitamente em lgl7-

A repercussão das ideias de John Ruskin

que fundamentaram o próprio -2r/s Cg CrllH/f --
no debate cultural brasileiro dos anos igzo, em
geral e no círculo de arquitetos neocoloniais em
particular, é outro aspecto a ser destacado neste
momento, evidenciando-se em vários escritos de

nossos principais protagonistas -- entre eles Lú-
cio Costa, como vimos no capítulo 5 e, também,
no trecho genuinamente ruskiniano de sua auto
ria, na epígrafe destas observações anais. Apesar
de desdenhar mais tarde esta matriz comum -- o

pensamento romântico do século XIX, com ên
fase nas ideias de Ruskin --, não seria surpreen

dente se estudos posteriores vierem a constatar
que ela teve significação maior do que o próprio
Costa mostrava-se disposto a admitir. Afinal,
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de acordo com estudiosos como Leonardo Be-

nevolo e Nikolau Pevsner, as propostas teóricas

e práticas da tendência -Zr/x (ló' CrzlÓ/s consti-
tuem parte dos fundamentos da própria arqui-
tetura moderna. Assim, de um ponto de vista
mais abrangente, inserem-se nesta mesma ma-
triz tanto a simpatia de Lúcio Costa para com o
neocolonial, na década de igzo, como sua adesão
ao ideário moderno, nos anos i93o ' a qual, por
sua vez, coincide com seu profundo envolvimen-

to no Sphan, a partir de 1937. Nela se inscreve
também, portanto, aquela especificidade do mo-
dernismo brasileiro tão cara aos estudiosos do

tema: sua vinculação direta, por vezes explícita,

àqueles valores permanentes, por assim dizer, da
arquitetura brasileira dos primeiros séculos an-
teriores à sua fatal conspurcação pela exacerbada
xenoâlia oitocentista, conforme a visão simplista
do fenómeno do ecletismo no Brasil, tantas ve
zes reiterada.

A presença de Lúcio Costa no primeiro ór-
gão oficial de preservação do património anun
cia também outra constatação conclusiva do pre
sente trabalho: os aõoramentos da densa trama
de afinidades e ressonâncias culturais, mais ou

menos sutis, identificadas ao longo da década de
igzo, nos anos seguintes, a corroborar a leitura
aquiproposta.

O mais evidente de tais aâoramentos será a

paulatina oficialização da questão patrimonial,
coroando as incipientes tentativas da década de
igzo, que só vingaram talvez mais no papel
do que e6etivamente -- no âmbito estadual, ca-
sos das Inspetorias de Pernambuco e da Bahia.
Como mencionado no capítulo 7, tal processo se
iniciou formalmente com o Decreto zz.gz8, de

iz/7/i933, que erigia a cidade de Ouro Preto em
monumento nacional -- primazia que está dure
temente vinculada aos debates iniciados por vol-
ta de lgz8, quando avolumavam-se as manifes-
tações a respeito da preservação do património
artístico brasileiro, em boa parte suscitados pela

repercussão do Bicentenário do Aleijadinho na
grande imprensa. Aliás, em igzg o património
arquitetânico da cidade foi objeto de interven-
ções por parte da administração mineira, como
vimos.

Consideravelmente ampliado, o tema âoi re-
tomado um ano depois, em i4/7/1934, quando
o Decreto 24.735 atribuiu "a responsabilidade
pela preservação dos monumentos nacionais" ao
Museu Hlistórico Nacional -- instituição que cora

criada em lg22, no bqo do ímpeto nacionalista
suscitado pelas comemorações do primeiro cen-
tenário da independência, como vimos no capí-
tulo 3. Comemorações que, aliás, acarretaram o
literal arrasamento de boa parte do centro histó
rico do Rio de Taneiro...

Tal decreto se constitui na primeira peça
legislativa do poder público federal a enfatizar
a .preseruafão./Rica e#e/iua dos "imóveis classifi-
cados como monumentos nacionais", que "não

poderiam ser demolidos, reformados ou trans-
formados, sem a permissão do Museu Histórico
Nacional". O decreto previa ainda a realização
de um inventário "dos objetos histórico artís-
ticos de notável valor existentes no país", cuja
eventual exportação requeria autorização prévia
do MHN (Andrade, i993, p. iog; MEC/Sphan/
Pró-Memória, ig8o, p.l6). Esta última diretriz
denota a persistência da preocupação com a eva-
são de obras de arte, tantas vezes manifestada ao

longo da década de zg20, como vimos.
Como tem sido sobejamente apontado em

inúmeros estudos, a questão da identidade na-
cional foi um dos recursos ideológicos de que
o governo varguista lançou mão para adquirir
legitimidade. E nesse contexto que se podem
entender estas primeiras medidas relacionadas
à preservação do património brasileiro, proces-

so que culminou com a inclusão da questão na
Constituição de i934, através de seu Capítulo
11, Artigo i48. E teve sequência prática com a
criação do Serviço do Património Histórico e
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Artístico Nacional -- Sphan, em novembro de

Em São Paulo, no rescaldo da Revolução

de l93z, o tema também assumia relevância. E
é nesse momento que adentra a cena preserva-
cionista Mário de Andrade -- até então, como

vimos, bastante alheio à problemática, a despei-
to de seu notório e precoce interesse pela arte
e cultura brasileiras. Mário engana-se na criação

e organização do Departamento Municipal de
Cultura (DMC) -- prometo idealizado por um
grupo de intelectuais paulistas ligados ao jorna-
lista e deputado Paulo Duarte, que veio a se con-
cretizar em 1935, pouco depois de Fábio Prado
assumir a prefeitura de São Paulo e Armando de

Sales Oliveira, o governo do estado. Exatamente
no mesmo momento, portanto, em que o debate
sobre a preservação do património brasileiro ga-

nhava corpo, no âmbito federal.
Como se sabe, o próprio Mário foi nomeado

diretor do Departamento Municipal de Cul-
tura órgão que, esperava'se, seria o embrião,

primeiro, de um futuro Instituto Paulista de
Cultura (IPC) e, depois, do Instituto Brasileiro
de Cultura. Entretanto, tais discussões -- algu-

mas delas realizadas já no âmbito da Assembleia

Legislativa do Estado -- foram drasticamente
interrompidas pelo Estado Novo (Duarte, ig85,

pp 53 e 6o).
Portanto, às vésperas do golpe de i937, por

uma nada fortuita ironia do destino, após tan-
tos anos de incúria, tramitavam concomitan-
temente nas respectivas instâncias legislativas
duas iniciativas preservacionistas: o prometo de
lei oficializando a criação do Serviço do Patri-
mónio Histórico e Artístico Nacional (Sphan),

no Senado Federal, e o projeto de lei criando o
IPC e seu Departamento do Património Histó
rico e Artístico de São Paulo -- das quais, como

se sabe, apenas a primeira vingou. Nesse con-
texto de efervescência político-cultural, o titu-
lar do recém-criado Ministério da Educação e

i9363

Saúde Publica, Gustavo Capanema, solicitou ao
mesmo Mário de Andrade a elaboração de um

programa de proteção do património histórico e
artístico brasileiro. Mário não se fez de rogado,
e, "[...] com aquela sua alegria adorável, aquele
seu fervor pelas grandes coisas, aquela sua dis-

posição de servir", apresentou uma proposta em
duas semanas(em MEC/Sphan/Pró-Memória,
ig8o, p za).

Mais que um programa, Mário apresentou a /
Capanema um anteproleto de lei -- certamente
inspirado naquele relativo à criação do IPC, do
qual também participara chegando ao detalhe
de sugerir nomes para ocupar as Comissões Es-
taduais de Tombamento, aí previstas em com-

plemento ao serviço federal. Como vimos no
capítulo 6, entre tais nomes âgurava o de José
Marçano Filho -- que, dessa forma, era reconhe-
cido como autoridade na área de atuação do ór-

gão recém-criado.
Assim, o escritor paulista esteve enganado

tanto nas iniciativas estaduais, quanto nas fe-
derais sendo que, após a criação, ainda não
oficializada, do Sphan, em i936, passou a acu-
mular, além de suas intensas atividades de Dire-

tor do DMC, a função de representante daquele
serviço em São Paulo.

Deste período, são fascinantes as cartas de
Mário de Andrade em íntima interlocução com
Rodrigo Meio Franco de Andrade, reunidas na
conhecida obra Carfízi de 7}nózz/Za (1997). Nelas,

percebe-se que o escritor paulista reaproxima-
se de Ricardo Severo, de quem fora tão próxi-
mo em seu início de carreira, e de quem fora se
distanciando ao longo da década de lgzo, como
vimos. As conferências de Severo -- tanto a de

ígl4, quanto a de igl7 -- são utilizadas como rede
rência básica para a realização dos estudos e pes'

quisas sobre arquitetura brasileira empreendidas
no âmbito do jovem órgão de preservação.

Certamente, muitos outros vínculos com o
debate cultural da década de tg20 serão opor-
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tunamente identiâcados no âmbito da pionei-
ra implementação do Sphan. Já foi apontada a
presença, no corpo técnico do órgão, de outro
de nossos mais destacados protagonistas: Lúcio
Costa, logo investido de incontestável prestígio

entre seus pares- Não é cora de propósito ima-
ginar que a autoridade de que gozou desde os
primeiros anos do Sphan advém, ao menos em
parte, de sua efetiva familiaridade com a arqui-
tetura colonial brasileira, cultivada muito antes
da criação do órgão, através das várias viagens
que fizera a Minas Gerais a primeira delas,
como sabemos, com bolsa da SBBA, ou seja,
diretamente sob a inâuência de José Marçano
Filho, como vimos no capítulo 3. Sem pretender
nem de longe subestimar o talento e a sensibi-
lidade deste grande arquiteto, é mister levar em
consideração esse seu diferencial, muito raro en
tre os arquitetos que Ihe eram contemporâneos.
Assim, em certo sentido, seus diálogos distantes
com Marçano Filho ao longo da década de i93o,

apontados no capítulo 5, parecem querer provar
seu desejo de corrigir, e mesmo superar, aquele
que, malgrado seu, cora sob alguns aspectos o
seu primeiro mestre.

Nesse sentido, também não se pode deixar de

apontar a interiorização, no ideário do Sphan, de
um dos motores da emergência do movimento
Neocolonial: a reação ao excessivo eurocentris
mo, beijando a xenoâlia, da cultura brasileira

aspecto em relação ao qual não se mostraram
imunes alguns intelectuais modernistas, como
vimos. E assim que se pode entender a longevi-
dade da (jeriza à arquitetura eclética da virada
do século no âmbito do órgão em geral, e na pos
tura de Lúcio Costa em particular o que cons-
titui mais um elo de ligação entre o arquiteto e
José Marçano Filho, ambos inimigos confessos
dessas manifestações, as quais Ricardo Severo
encarava com muito mais condescendência.

Também a construção ideológica que promo'
veu o enraizamento do modernismo brasileiro

através de sua vinculação direta à arquitetura co-

lonial, descartando a incómoda etapa do século
XIX -- visão consolidada em .Benzi/óz/í,ÇZs não é

prerrogativa modernista. Como vimos no capí-
tulo 6, suas primeiras formulações coram sugeri-
das por Mário de Andrade e Manuel Bandeira,

intelectuais que, em meados da década de lgzo,
manifestam posições tradicionalistas, situando
se ambiguamente entre Modernismo e Neoco-
lonial. ,

A identificação de tais nexos entre o debate
cultural dos anos ig20 e aquele da década se-
guinte está portanto entre as observações de
caráter conclusivo possíveis de serem elencadas
aqui. Corroboram-se desde já, assim, as palavras

de Antonio Candido sobre o período, ao estabe-
lecer as datas de igz2 e de l93o como "os mar-
cos do nascimento do Brasil contemporâneo". A
primeira baliza apontada, lgzz, "simboliza fatos
anteriores e posteriores, como o início das refor-
mas educacionais, a fundação dos partidos re
volucionários, os movimentos político-militares
que abalaram a velha estrutura da sociedade, a
superação da estética tradicional". O marco de
i93o, por sua vez, "]-.] abre a fase em que tudo
isto, deixando o terreno do prometo, do movimen
to restrito, da tentativa isolada, se alastra pelo
país e transforma em estado de espírito coletivo
o que era pensamento de poucos; em realidade
atuante o que era plano ideal; em gosto habitual
o que parecia aberração de alguns" (em Duarte,
:985, p. xm).

Por outro lado, a intrincada e contraditória
trama que se procurou expor ao longo deste
trabalho fornece pistas para uma compreensão

mais aprofundada da complexa e frequente
mente desanimadora trajetória da preservação
do património cultural no Brasil -- inclusive de
seus dilemas anuais. Emblemático dessa trajetó-

ria é o evento -- já mencionado rapidamente no
capítulo 7, no contexto do recrudescimento do
Neocolonial na arquitetura escolar -- da demo
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lição, em meados da década de l93o, de um dos
mais importantes monumentos de São Paulo: o
antigo convento franciscano de i643, e sede da

veneranda Faculdade de Direito do Largo São
Francisco desde l8z7, substituído por um novo
edifício neocolonial. Mesmo à luz da trama
apontada, causa-nos profunda estranheza pen
sar que tal destruição tenha ocorrido durante
o mandato de José de Alcântara Machado de
Oliveira na diretoria daquela instituição, justa-
mente no momento em que, do ponto de vista
preservacionista, se desenrolavam os auspiciosos
eventos mencionados a criação do DMC em
São Paulo e a tramitação dos projetos de lei de
proteção ao património, tanto no nível federal
como no estadual; tanto mais se tivermos em

mente que o próprio Alcântara Machado che-
gara a interferir para a agilização do prometo de
lei de criação do Sphan, de acordo com Paulo
Duarte (ig85, p. l55)

E que essa demolição tenha sido levada a cabo

pelo Escritório Técnico Severo e Villares por'
tanto, presidida por Ricardo Severo, figura re-
levante no lento processo de reconhecimento e
valorização do património arquitetõnico brasilei-

ro; e que não tenha despertado qualquer reação
signiâcativa -- nem ao menos por parte de alguns
ex-alunos da instituição, muitos dos quais perten

Gentes às elites culturais brasileiras -, é algo que
parece inacreditável aos olhos atuais.

As múltiplas e contraditórias dimensões do
problema ficam evidentes em algumas mani-
festações recolhidas na imprensa, nas quais se
destacava que, diante do "violento progresso

material de São Paulo", era imperioso substituir
as velhas estruturas. Esta postura cora muitas
vezes invocada por seguidores do Neocolonial,
especialmente Ricardo Severo e o próprio Mário
de Andrade, que encaravam com naturalidade
a demolição de antigos templos coloniais, criti-
cando com veemência não a sua destruição, mas

a adoção corrente naqueles anos -- do estilo

neogótico, o "mais estrangeiro dos estilos", para
as novas igrejas (capítulos l e z). Preconizava-se,
como vimos, a busca de inspiração na arquitetu-
ra tradicional brasileira, e, mais especificamen
te, no "nosso barroco

Sob esta ótica, não seriam procedentes tais
críticas no caso da Faculdade de Direito, pois
o vetusto edifício colonial Êoi substituído poi'
um prqeto neocolonial do Escritório Severo e
Villares, inspirado no "manancial inexaurível;'
das obras do Aleijadinho, traduzindo assim, ao
mesmo tempo, o "progresso de São Paulo e o
amor de São Paulo pelas coisas do passado" --
conforme colocou, à época, a revista 2crcPoZe.
No contexto político do início da década de

r93o, talvez seja possível encarar a nova sede

neocolonial da prestigiosa Faculdade de Direito
de São Paulo como o contraponto paulista da
Escola Normal carioca, tal como o Departa
mento do Património Histórico de São Paulo

em relação ao Sphan.

Tal interpretação âca fragilizada, porém,
quando se tem em mente que a opção neocolo-
nial não fora a única entre as possibilidades aven-
tadas: o escritório Severo e Villares apresentou
também uma alternativa de cunho classicizante,

e outra no estilo a7'/-zíüo. Talvez estejamos aqui
diante de uma nova formulação daquela imbri-
cação subjacente aos estudos empreendidos
neste trabalho entre tradição e modernidade, a
ser ainda adequadamente equacionada.

Mas, sem dúvida, o aspecto mais inesperado
da demolição do conjunto franciscano colonial,
que por mais de um século sediara a Faculdade
de Direito, é a indiferença com que foi recebido,
não só pela população paulistana em geral, ou
pelos numerosos alunos e ex-alunos da institui-
ção, mas pelos intelectuais já então empenhados
na causa da preservação do património cultural
brasileiro, como Mário de Andrade e Rodrigo
Meio Franco de Andrade. O sentimento geral
diante do desaparecimento do importante mo-
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numento histórico 6oi burocraticamente sumari.

zado pelo jornal O -Es/ado de S. Paz//o:
tro de exemplares característicos da arquitetura
colonial brasileira, sendo considerado uma ver-
dadeira autoridade no assunto. E que está entre
os raros, entre nossos protagonistas, a defender
explicitamente, ainda na década de lgzo, a cria
ção de um órgão de preservação do património --
proposta compartilhada em discurso explícito
apenas por Alexandre de Albuquerque, como
vimos nos capítulos 2 e 4.

Esses dois episódios -- entre inúmeros outros
que novas pesquisas virão certamente identi-
ficar contribuem para justiâcar a opção em
privilegiar a evidente, mas sistematicamen
te ignorada, interlocução entre Modernismo
e Neocolonial -- tendências que, por caminhos

diversos, aspiravam a equacionar a questão da
identidade nacional. E que, nessa busca, inevi-
tavelmente resvalam pela valorização da cultura
brasileira, ligando-se à emergência das primeiras
preocupações preservacionistas entre nós ain-

da que por caminhos muitas vezes inesperados,
deixando várias questões em aberto, a denotar os
limites dos estudos empreendidos, a serem com-
plementados e continuados.

De fato, as questões aqui abordadas configu
ram-se como a ponta de um /ceóerX que apenas
começa a ser arranhado, mas cubo conhecimen-
to é indispensável, para que se possa pensar de

forma mais aprofundada e espera'se, profícua
-- as contradições do presente. Nesse sentido,
diante do quadro pouco alentador com que nos
deparamos, emergem sugestivas especulações

a respeito dos rumos eventualmente tomados
pela preservação no Brasil caso o prqeto de lei
apresentado pelo deputado Luís Cedro, em ig23
(capítulo 7), tivesse sido aprovado.

Com efeito, em sua proposta de criação de
uma Inspetoria dos Monumentos Hlistóricos dos
Estados Unidos do Brasil, Cedro estipulava que
os imóveis públicos ou particulares de interesse
para preservação seriam "classificados como mo-
numentos nacionais" mediante "o consentimento

O largo de S. Francisco, nestes últimos dias, anda um
tanto movimentado. Essa praça pública, com o Conven-
to, a Faculdade de Direito, a ladeira, o pátio, a torre e a
vizinhança de umas venerandas casas de outros tempos,
representava talvez o quadro mais característico de São
Paulo. Tinha seus enternecidos devotos. Mas. na transfor-

mação por que passa esta capital, chegou também o dia da
faculdade de Direito e, portanto, de mudar a fisionomia do
largo de São Francisco. Aquele quadro evocativo da paca-
ta vida de antanho, pouco a pouco desaparecida no ritmo
apressado destes dias, era contemplado com ternura pelos
amigos do passado, impenitentes enamorados da tradição.
E eles eram muitos. Ali estava o último cantinho da velha

pauliceia dos sobrados, das igrejas, dos conventos, dos es
tudantes e das clássicas estudantadas.

Não foi mais possível guardar a piedosa relíquia. A
vida universitária de hoje já não pode enquadrar-se no ce'
nário que noschegou do passado-.

[...] Os que desejarem ver pe]a ú]tima vez o ]argo de
São Francisco tal como a ele estavam habituados, que se
apressem a ir levar-lhe um olhar de simpatia, como despe-
dida. Dentro de pouco, estará muito mudado. Já se falará
dele como de coisa morta, desaparecida, com uma ponti-
nha de saudade (Oesp, lo/3/i935).

E sintomático, mas nem por isso menos sur-
preendente, que este artigo tenha sido reprodu-
zido na Reu/i/a do -drgz/íuo Ma /cO.z/, publicada
sob os auspícios do Departamento Municipal de
Cultura de Mário de Andrade...

Buscando contribuir para a adequada avalia-

ção deste, e de outros tantos episódios contra-
ditórios em que é pródiga a trajetória preserva-
cionista no Brasil, é que o presente trabalho se
debruçou sobre o rico e complexo debate cultural
brasileiro da década de lgzo. E irresistível citar,
a esse respeito, outro episódio contemporâneo à
demolição da Faculdade de Direito de São Pau-

lo: a substituição da antiga Sé de Diamantina
por um novo templo neocolonial, projetado por
ninguém menos do que José Wasth Rodrigues
(Gonçalves, joio, p. 56) artista que, ao longo
de toda a década de igzo, dedicara-se ao regis-
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de seus proprietários". Adiantando-se às esperadas
objeções de que, com tal dispositivo, a lei acabaria

por tornar-se inócua, o deputado argumentava que
caberia à Inspetoria "converter os recalcitrantes por
meio de uma propaganda inteligente e persuasiva",
e, otimista, declarava-se convencido de que a lei
encontraria "um acolhimento simpático e por to-
dos os modos propício na opinião"(Mec/Sphan/
Pró-memória, lg8o, pp. 6z-63).

um trabalho de educação patrimonial de gran-
de envergadura e abrangência. Certamente
grandes perdas ocorreriam mas, não ocorre-
ram da mesma forma? E impossível saber ao
certo. Entretanto, parece razoável supor que
este caminho poderia ter suscitado, desde logo,
um debate mais amplo e democrático sobre a
preservação de nosso património, que só faz
sentido -- o que vale dizer, só se efetiva -- como
iniciativa socialmente inclusiva. Nossas lida
des, assim como nossos bens culturais, estão aí

para comprova-lo.
Evidentemente, tal proposição tornaria im-

prescindível a implementação continuada de
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llá tempos, a história da ar(luitetura no Brasil não

encontrava um:t obra tão rica ena infornlaçõcs c ulnl

postura crítica isenta. Pode-se dizer que conhecimen

tos valiosos têm sido sonegados à história, haja vista

obras pouco conhecida\s de Lúcio Costlt registr2tdas

em aquarelas em parcer-ia com Fernando Valentim. O

desenho em si .já tcm méritos inegáveis, o quc sc podc

constatar igualmente em proÍetos de Vector Dubugnts
e outros

A pesquisa de ]vlaria Lucra Brcssan Pinheiro rca

lizou-se sobre três temas "nlodcrnismo, neocolonial e

preocupações preservacionistas

Expressões como arquitctura modem'na, ao longo

do tempo tcm assumido conotações diversas, como

ficou claro em comunicação de Cardos da Silv:t Pntdo

no i' Congresso Brasileiro dc Arquitetos

"A denominação 'arquitetura modem-na' é imprcci

sa, e pode conduzir a muitos mal-entendidos. Creio

quc seria mais acertado usar scm})rc a dct oiuinltção

arquitetunt funcional', que é ali:ís empregada frc

quentemcnte. Isto par:t cvit2tr confusões lamentáveis

Com efeito, cronologicamente, toda arquitetura 6eitLt

na época anual é moderna. QLianto à aparência tudo

que não sc encaixa mais nas âórnlulas do passado é

considerado 'arquitetura moderna', pela maioria dos

leigos e infelizmente também por muitos arquitctos

A denominação funcional, indicando claramente o

objetivo, evita a compreensão errada dos propósitos

da arquitetura chamada moderna"

As linhas duras do chamado Neocolonial, mini

gestação que não encontra precedentes na t'unciona
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artindo da evidente coincidência temporal e da
identidade de personagens a transitar entre os
três temas indicados no título deste livro -- o mo-

vimento neocolonial, a emergência: do modernismo e as

primeiras preocupações com a preservação do património
brasileiro, Mana Lucra Bressan Pinheiro ensaia aborda-

gem inédita sobre a cultura brasileira na década de lg20.

Mapeando caminhos pouco explorados, a autora identifi-

ca diálogos inesperados entre tradição e modernismo nas

manifestações de nomes tão díspares como, entre outros,

Ricardo Severo, Mário de Andrade, José Marçano Filho,

Manuel Bandeira e Lúcio Costa. Elegendo a arquitetura

como eixo de análise, o trabalho traz significativa con-

tribuição para a análise da cultura material do período,
relacionando-a não apenas a importantes eventos -- como

a Semana de Arte Moderna, as comemorações do Cente-

nário da Independência do Brasil, as mudanças no ensino

de arquitetura e a criação das primeiras instituições volta-

das à preservação do património cultural brasileiro -- mas

também à nossa experiência cotidiana perante a paisagem
construída de nossas cidades.
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